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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ: 07.974.082/0001-14
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Junto aos autos a(s) proposta(s) de preço(s)
final(is), garantida(s) e exequibilidade(s) da(s)
proposta(s), anexada(s) junto a plataforma
eletrônica, referente(s) ao Pregão Eletrônico no
2024.LL.,2.1.

Juazeiro do NoÊe/CE, 16 de Dezembro de 2024.

Wandso de Freitas Pereira
Pregoeiro(a) Oficial do Município

R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andat, Centro - CEP: 63,010-015 - Juazeiro do Norte - CE -
Fone: (88)3199-0363 - E-mail: cpl@uazeiro.ce.gov. br - Site: www.juazeirodonorte.ce.gov. br
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PROPOSTA DE PREçOS

pREGÃo eLgrRôÍ{tco Ns 2024.11.12.1

À Prefeitura Municipalde Juazeiro do Norte/CE.

COMISSAO DE LICITAÇ4"

iohah"- f*A
Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os

da Lei Federal np. L4.733L/2027, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório

na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.77.72.1.

Declaramos que não ocorreu fatos que nos impeça de participar do mencionado Processo de

Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as

despesas com tributos, impostos, contribuíções fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive,

porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou indiretamente no valor dos

produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar/fornecer os serviços/produtos
especificados no Anexo l, caso sejamos vencedor(es) do presente Processo de Licitatório.

Objeto: Aquisição de combustíveis, nos perímetros de Juazeiro do Norte e Fortaleza,

destinados à frote de veículos pertencentes a diversas secretarias do Município de Juazeiro

do Norte/CE, conforme especificações apresentadas no quadro abaixo:

LOTE 02: DIESEL 5-10
ITEM EsPEcrFrcAçÃo U NID QTDE MARCA VATOR ESTIMADO

coNTRATAçÃo
PERCENTUAL DE

DESCONTO %

00( OLEO DIESEL TIPO S-1 L 635300 PETROVIA Rs 3.978.688,23 1,53

Valor Total da Proposta: RS 3.978.688,23 (Três Milhões, Novecentos e Setenta e Oito
Mil, Seiscentos e Oítenta e Oito Reais e Vinte e Três Centavos)
Validade da Proposta: Conforme Edital

TDENTtFtCAçÃO DA EMPRESA:

Empresa: S.A. PETRÓtEo coMBUsTívEtS LTDA

CNPi: 43.555.201/0001-68
Endereço: Rua Sargento José Marcolino Brasileiro, Bairro Jardim Gonzaga, QD 10,
LOTES 13, 14 E 15, CEP 63.046-165
Cidade: Juazeiro do Norte/CE

INDICAçÃO DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO
Representante Legal: Salviano Linard de Alencar
CPF: 389.771.608-98
Telefone: (88) 9 8830-1012
e-mail: . ., : r, ..
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DADOS BANCÁRIOS:

Banco: Santa nder
Agência:1925
Conta para depósito: 13.001420-5
TitUIAT: SA PETRÓLEO COMBUSTÍVEIS LTDA

Juazeiro do Norte/CE, 16 de dezembro de 2024

Assinado de forma digital por
SALVIANO LINARD DE sALVTANoLTNARDDE

A LE N CA R :3897 7 160898 ALENCAR:38e7 7 1 6o8ea
Dados: 2024. 1 2 .1 6 1 1 :2'l :07 -03'00'

Salviano Linard de Alencar

REPRESENTANTE LEGAL/ RG: s2.605.818-3/ CPF: 389.771.608-98

5.A. PETRÓLEO COMBUSTÍVEIS ITDA - CNPJ NS 43.555.201/OOO1-68
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E A sua apólice pode ser consultada através da leitura do QR Code.
Entretanto, a simples leitura não dispensa a consulta das Condições
Contratuais do produto na página da internel da Superintendência de
Seguros Privados (https://www.gov.brlsusep) ou da Junto Seguros
(juntoseguros.com).

EI FRONTISPÍCIO DE APOLICE SEGURO GARANTIA

DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS S.A

CNPJ: 84.948.157/0001 -33, registro SUSEP 05436, com sede na Rua Visconde de Nácar, 1440 -
Centro - GEP 80410-201 - Curitiba - PR

Data de Emissão: 1611212024'12:17:36

N' Apólice Seguro Garantia: 10-077 5-0443352
PÍoposta: 4968270
Controle lnterno (Código Controle): 962279561

N " de Reg istro S U S EP: 05436202400í 0077 50 443352

DADOS DO SEGURADO: MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

CPF/CNPJ: 07.974.08210001-14 RUA INTERVENTOR FRANCISCO ERIVANO CRUZ, N.'q 120,
CENTRO, Juazeiro do Norte - CE

DADOS DO TOMADOR: S A PETROLEO COMBUSTIVEIS LTDA

CPF/CNPJ: 43.555.201/0001 -68 R SRG JOSE MARCOLINO BRASILEIRO QD 10 LT 1 3 14 E
15, JD GONZAGA - CEP: 63.046-165 - JUAZEIRO DO NORTE - CE

DADOS DA CORRETORA:

000002,1.212529-8 ABF CORRETAGEM DE SEGUROS LTDA

Documento eletrônico digitalmente assinado por:
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r FEduardo dc O. Nobrega;h Roque Jr. de H. Melo

Eduardo d€ OliveiÍa NobÍêoa Nr dê Séíis do C€ni[cado: 47312402203EC8D2 Roque de Holanda Melo Nr do Sóri€ do ConiÍcador 009F1 E58A6640E5F543A00
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N" Apólice Seguro Garantia: 10-0775-0443352
Proposta: 4968270
Controle lnterno (Código Controle): 962279561
N' de Registro S U S EP : 05436202400í 0077 50443352
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FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

Garantia Contratada
Forh:r I'lc- -Ú 

I'{

Licitante

Licitante

I\,íultas e Penalidades

Prêmio Líquido Licitante

Adicional de Fracionamento

r.o.F

Prêmio Total

DescÍição d? 9el?ntie! çgle_rtura,s,.valores e prazos previstos na Apólice

R$ 39.786,88

R$ 39.786,88

0775 - GARANTIA SEGURADO.
SETOR PÚBLICO

1611212024 15102t2025

R$ 39.786,88

Demonstrativo de Prêmio:

16t12t2024 1510212025

R$ 260,00

R$ 0,00

R$ o,oo

R$ 260,00

Parcela
1

Venclmento
29t12t2024

Ns Carnê
23631419

valo(R$)
R$ 260,00

úíún..rcó40.6rôBs+toró.rócor.6s.6ÊrEê6.oed.Â,,6ô.#omB.r5êÉ.daqrÊúrdfre!qn..15)eqrDúdar.d'r45ô
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N' Apólice Seguro Garantia: 10-0775-0443352
Proposta: 4968270
Controle lnterno (Código Controle): 962279561
N' de Reg istro SU SEP: 054362024001 0077 50443352

FRONTISPíCIO DE APOLICE SEGURO GARANTIA

Objeto da GaÍantia

iunlp
cotullssA0 DE LICIÍAÇAC

Foiha lic /À Ç\

Esta Apólice de riscos declarados garante lndenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos
Prejuízos decorrentes da recusa do Tomador adjudicatário em assinar o contrato administrativo licitado,
conÍorme termos e condições descritos no Edital 2024.1'1.12.1- pneCÃO gtgtRÔtttCO.

V Ademais, esta Apólice de riscos declarados garante lndenizaÇão, até Limite Máximo de Garantia, pelos
Prejuízos decorrentes do inadimplemento de multas e penalidades administratívas impostas pelo
Segurado ao Tomador, e náo adimplidas no prazo definido no Contrato Principal ou notificação realizada
ao Tomador.

O presentê documento é emitido em consonância com a Circular SUSEP 662, de 1 1 de abril de 2022.

ESTA APÓLICE I,IÃO POOERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE
APÓLICE ANTERIORMENTE FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO MESMO
EOITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO.
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N' Apólice Seguro Garantia: Í0-0775-0443352
Proposta: 4968270
Controle lnterno (Código Controle): 962279561
N' de Reg istro S U SEP : 05436202400í 0077 50443352

coNDrçÓES CONTRATUATS

unto
SEGUROS

LICITANTE
PROCESSO SUSEP n.q 1 541 4.63637 1 12022-53

c0úÍtssÁ0 DL LictIAÇAí

Foiha I'ic lkt h\+, : ., \

1. OBJETIVO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS
'1.1 . Este contrato de seguro garante lndenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos
Prejuízos decorrentes da recusa do Tomador adjudicatário em assinar o contrato administrativo licitado,
ou demais inadimplementos elencados nos termos e condições descritos no Edital os quais levem à
execução da garantia de oÍerta.

2. RTSCOS EXCLUIDOS
2.1. Não estão incluídos na cobertura quaisquer prejuízos ocasionados direta ou
indiretamente e ocorridos em consequência de:
a) obrigações trabalhistas e previdenciárias;
b) riscos cobertos por outros ramos ou modalidades de seguro, tais como, mas não se
limitando a seguro de responsabilidade civil, lucros cessantes e eventos e riscos de naturêza
ambiental;
c) eventos de caso Íortulto ou Íorça maior, nos termos do Código Civil;
d) inadimplência de obrigações garantidas, decorrentes de atos ou Íatos de responsabilidade

r do Segurado, que tenham contribuído de Íorma determinante para ocorrência do Sinistro;
e) inadimplência de obrigações do Edital que não selam de responsabilidade do Tomador;

, Í) penalidades decorrentes do atraso do Tomador na aprêsentação desta Apólice e seus
Endossos, ou da inadequação da Apólice para garantia do Edital;
g) atos de terrorismo conÍorme definido por legislação ou regulamentação aplicável;
h) atos de hostilidade, guerra, rebelião, insurreição, revolução, confisco, destruição ou
requisição decorrentes de qualquer ato de autoridade de Íato ou de direito, civil ou mililar e,
em geral, todo ou qualquer alo ou conseguência dessas ocorrências, bem como atos
praticados por qualquer pessoa agindo ou em ligação com qualquer organização cuias
atividades visem a derrubar pela Íorça o govêrno ou instigar a sua queda, pela perturbação da
ordem política e social do país por meio de atos de terrorismo, gueÍra, revolução, subversão e
guerrilhas;
i) quaisquer perdas, destruição ou danos, de quaisquer bens materiais, prejuízos e despesas
emergentês ou consequentes de qualquer Íorma de radiação, contaminaçáo, resíduo ou
fissão, inclusive, mas não se limitando, às nucleares e ionizantes;
i) obrigações que não esteiam expressamente garantidas e previstas no Objeto da presente
Apólice;
k) quaisquer Preiuízos, perdas e/ou demais penalidades decorrentes da violação de normas
anticorrupção perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus representanles;
l) quaisquer prejuízos decorrentes da alteração da obrigação garantida por esta Apólice que
tenha sido acordada entre Sêgurado e Tomador, sem anuência prévia da Seguradora por meio
da emissão de Endosso;
m) quaisquer das hipóteses previstas no art.99 e/ou art. 102 da Lei 14.13312021.

3, PRÊM10
3.1. O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio correspondente a Apólice, assim como de
todos seus Endossos.

Página 3 dê8
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N' Apólice Seguro Garantia: 10-077 5-0443352
Proposta: 4968270
Controle lnterno (Código Controle): 962279561
N' de Registro S U S EP: 054362024001 0 077 50443352

3.2. Esta Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não pagar o Prêmio nas datas
i convencionadas.
3,3. A presente modalidade de Seguro garantia náo contempla a hipótese de devoluçáo de Prêmio em
caso de cancelamento.

4. ALTERAçÕES, RENOVAÇÕES E ATUALTZAÇÕES
4.Í. A Apólice acompanhará as modificaçóes já previstas no Edital subscrito, mediante emissão de
Endosso ou nova Apólice.
4.2. PaÂ alteraçôes posteriores eÍetuadas no Edital, em virtude das quais se taça necessária a
modificaçáo da Apólice, esta poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o
respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de Endosso ou nova Apólice.
4.3. As alterações, renovações e atualizações não se presumem e serão precedidas de pedido
do Segurado, acompanhado dos documentos quê as demonstrem, inclusive para a

' atualização monetária do LMG pelo índlce constante do Edital.
V 4.4. Ao aceitar a presente Apólice, Segurado e Tomador reconhecêm o seu dever êm

comunicar à Seguradora, em prazo razoável, nunca superior a í0 (dez) dias úteis após o Íato,
de alterações ocorridas ao Edital ou da obrigação constante do Obieto da Garantia que
influenciem o risco subscrito pela SeguradoÍa, sendo, ou não, tais alterações Íormalizadas
contratualmente.
4.5, A não observância pelo Segurado das obrigações constantes no item 4,4. importam em
Perda de Direitos, conÍorme item 7, abaixo, desde que (i) disso resulte agravamento do risco
coberto; e (ii) isso tenha relação com o Sinistro ou esteia comprovado, pela Seguradora, que o
Segurado silenciou de má-Íé.

5. RECLAMAÇÃO E CARACTERTZAÇÃO DE STNTSTRO
5.1. Reclamação de Sinistro: não sanado o inadimplemento e não assinado o contrato
administrativo licitado, a Reclamação de Sinistro poderá ser rcalizada pelo Segurado,
mediante envio de comunicação à Seguradora, ao "canal de sinistro" constante do sitio
eletrônico da Seguradora, inÍormando-a acerca da conclusão do processo administrativo para
apuração de Prejuízos.
5.2. Cãracterização do Sinistro: o Sinistro restará caracterizado quando da exigibilidade dos Prejuízos
causados ao Segurado, por culpa ou dolo do Tomador, desde que acompanhado dos documentos

\Y listados abaixo.
5.3. Para a Reclamação de Slnistro será necessária a aprêsentação dos seguintes
documentos:
a) cópia do Edital de licitação e seus anexos;
b) cópia integral do processo licitatório correspondente ao Edital;
c) cópia da notificação do Tomador para assinatura do contrato administrativo licitado;
d) cópia do processo administrativo quê documentou a inadimplência do Tomador e culminou
na aplicação de multas e/ou apuração de Prejuízos ao Segurado;
e) planilha, relatório e/ou corrêspondências inÍormando os Preiuízos soÍridos;
Í) planllha, relatório e/ou correspondências inÍormando da existência de valores retidos;
g) cópla de atas, notificações, contranotificações, documentos, coÍrespondências, inclusive e-
mails, trocados entre Sêgurado e Tomador, relacionados à inadimplência do Tomador;
h) cópia do novo contÍato firmado pelo Segurado com o Licitante Substituto, quando aplicável.
5.4. Begulaçâg_da_§inlslrc: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de Regulaçáo do SinisÍo
em até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Reclamação de Sinistro devidamente
acompanhada dos documentos acima listados.

:'I:ilU)l*iunfp
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N " Apólice Seguro Garantia : 1 0-077 5-0443352
Proposta: 4968270
Controle lnterno (Código Controle): 962279561
N " de Registro SUSEP: 054362024001007750443352

5.4.1. A Seguradora poderá solicitar, ao Segurado, outros documentos e/ou inÍormações
complementares para a análise de cobertura da Reclamação de Sinistro apresentada,
hipótese na qual o prazo previsto no item 5.4. será suspenso, voltando a corrêr sua contagem
a partir do dia útil subsequente àquele em que íorem completamente atendidas as exigências
da Seguradora.
5.4.2. Em caso de decisão judicial, ou arbitral, que impeça ou de alguma torma influencie na
possibilidade de execução da garantia pelo Segurado, ou suspenda os eíeitos da Reclamação
de Sinistro comunicada à Seguradora, o prazo de 30 (trinta) dias constante do item 5.4.
interrompido, reiniciando a partir do primeiro dia útil subsequente à revogaçáo dos eÍeitos da
decisão, mesmo que tenham sido interpostos rêcursos, se estes não possuírem eÍeito
suspensivo.

6. TNDENTZAÇÃO E SUB-ROGAÇÃO
6.í. Caracterizado o Sinistro, a Seguradora indenizará o Segurado, ou o Beneficiário mediante

\-? pagamento em dinheiro dos Prejuízos ocasionados em razáo da inadimplência do Tomador.
6.í.í. O cálculo da lndenizaçáo corresponderá ao valor das multas aplicadas ao Tomador, conforme
disposto no Edital.
6.í,2. Em complemento ao cálculo descrito no item 6. 1 . 1 acima, na oconência de Sinistro, os eventuais
saldos de créditos do Tomador apurados iunto ao Segurado, serão utilizados para amortizaçáo do valor
da indenização, sem prejuízo de seu pagamento no prazo devido.
6.2. Caso o pagamento da lndenização aconteça antes da apuração dos saldos de créditos do
Tomador, o Segurado devolverá à Seguradora os valores por ela pagos em êxcesso.
6.3. O pagamento da lndenização deverá ocoÍreÍ dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, devendo o
Segurado colaborar com a assinatura do termo de quitaçáo ou do termo de retomada, conÍorme o caso.
6.3.1. O náo pagamento da lndenização no prazo previsto sujeitará a Seguradora ao pagamento de juros
de mora e correção monetária, a partir daquela data, nos termos do Edital e sua legislaçáo específica.
6.4. Paga a lndenização, a Seguradora se sub-rogará nos direitos e poderes do Segurado contra o
Tomador e/ou terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao Sinistro.

,6.4.1. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora, os
direitos de sub-rogação.

,:*u,ooo:;:':"junto
Foih3 I'l'-1-- *\, s E G u R o s
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7. PERDA DE DIREITOS
7.1. O Segurado perderá o direito à lndenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes
hipóteses:
L Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo comprovadamente praticados
pelo Segurado, ou ainda pelo seu representante legal;
ll. Se o Segurado agravar intencionalmentê o risco coberto pela Apólice;
lll. Descumprimento de obrigaçôes do Tomador decorrentes de atos ou Íatos de
responsabilidade do Segurado que tenham contribuído de Íorma determinante para a
ocorrência do Sinistro;
lV. Se o Segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas nas presentes
Condições Contratuais desta Apóllce;
V. Se o SeguÍado ou seu Íepresentante fizer declarações inexatas ou omitir de má-Íé
circunstâncias de seu conhecimento que configurem agravamento de risco de inadimplência
do Tomador ou que possam influenciar na aceitação da proposta;
Vl. Se Íor realizada alteÍação no Contrato Prlnclpal sem anuência prévia da Seguradora, desde
que: (i) disso resulte agravamento do risco coberto; e (ii) tal situaçáo tenha relação com o
Sinistro ou reste comprovado que o Segurado silenciou de má-Íé;
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N' Apólice Seguro Garantia: 10-0775-0443352
Proposta: 4968270
Controle lnterno (Código Controle): 962279561
N' de Registro SUSEP: 054362024001007750443352

Vll. Ausência ou intempestividade da comunicaçáo da Expectativa de Sinistro na Íorma do
item 5.1 destas Condições Contratuais, caso configure agravamento do risco e impeça a
Seguradora de adotar as medidas de mitigação de risco;
Vlll. Se o Segurado deixar de tomar as providências para evitar ou minorar as consequências
do Sinistro.
7,2 O Segurado está ciente das hipóteses de perda de direito quanto a descumprimentos de
suas obrigações, ônus, encargos, desembolsos e despesas de sua responsabilidade,
assumidos e acordados no âmbito do Contrato Principal e/ou desta Apólice.
7.3. Ao aceitar a pÍesente Apólice / Endosso o Segurado declara à Seguradora que até a data
de emlssão da presente Apólice / Endossos não há nenhuma circunstância, evento ou
inadimplemento do Tomador reÍerente a(s) obrigação(ões) constante do Objeto da Garantia,
que tenha gerado ou venha a gerar uma Expectativa de Sinistro, um aviso de Sinistro ou que
caracterize a ocorrência de um Sinistro.

\-, 8. EXTTNÇÃO DA COBERTURA
8.1. A responsabilidade da Seguradora extinguir-se-á, de pleno direito, quando ocorrer uma das
seguintes situações abaixo:
a) o contrato administrativo decorrente do Edital garantido pela Apólice Íor definitivamente assinado
entre Segurado e Tomador;
b) quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem;
c) quando o pagamento da lndenizaçâo ao Segurado atingir o LMG da Apólice;
d) quando o Objeto da GaÍantia Íor extinto; ou
e) término da vigência prevista na Apólice ou Endosso.
8.2. A responsabilidade da Seguradora está limitada aos Prejuízos decorrentes dos eventos
de inadimplemento ocorridos duÍante a Vigência da Apólice, observado o prazo prescricional
de 1 (um) ano aplicável ao contrato de seguro para sua caracterização e comunicação à
Seguradora,

9. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES E GARANTIAS
9,í. É vedada a utilizaçào de mais de um Seguro garantia na mêsma modalidade para cobrir o mesmo
objeto, salvo no caso de apólices complementares.
9.2. No caso de existirem duas ou mais gaÍantias distintas cobrindo as mesmas obrigaçoes do Objeto da

\z Garantia, a lndenização deverá ser dividida proporcionalmente entre as garantias apresentadas ao
Edital, de modo a náo resultar em auÍerição de lucro ao Segurado.

10. CONTROVÉRStAS
10.1. Eventuais controvérsias entre Seguradora e Segurado serão processadas no Íoro do domicílio do
Segurado.

1í. ACETTAÇÃO
11.1. A conÍataçáo da Apólice somente poderá ser Íeita mediante proposta assinada pelo proponente,
seu representante ou por corretor de seguros habilitado e nomeado, por todos os meios remotos legais
admitidos. A proposta escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco.
í1.2. A Seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se maniÍestar sobre a aceitaçáo ou não da
proposta, contados da data de seu recebimento.
í1,2.1. A solicitaçáo de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez, durante o prazo
previsto no item 11.2. Nesta hipótese, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 11.2 ficará suspenso,
voltando a correr a partir da data em que se der a entrega da documentação.

','if,'l]l'lru,ntg
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11.3. No caso de não aceitaçáo da proposta, a Seguradora comunicará o íalo ao proponente por e-mail,
via plataÍorma eletrônica ou qualquer outro meio escrito válido. A ausência de maniÍestação, por escrito,
da Seguradora, no ptazo acima aludido, não caracterizará a aceitação tácita do seguro.
11,4. Caso a aceitação da proposta dependa de contrataçáo ou alteração de resseguro Íacultativo, o
prazo aludido no item 11.2. será suspenso até que o ressegurador se manifeste Íormalmente,
comunicando a Seguradora, por escrito, ao proponente, tal eventualidade, ressaltando a consequente
inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão.
Í 1.5. A emissáo da Apólice ou do endosso será Íeita em até I 5 (quinze) dias, a partir da data de
aceitaçáo da proposta.
11.6. A aceitaçáo da proposta de seguro está sujeita à análise do risco.

Í2. DTSPOSTÇOES GERATS
12.í. No tocante à alocaçáo dos riscos previstos nesta garantia, havendo contrariedade e/ou
divergência entre as disposições previstas na presente Apólice/Endosso e no contÍato e/ou

\-/ aditivos garantidos, prevalecerão sêmpre as disposições da presênte Apólice/Endosso,
12,2, Cabe ao Tomador e ao Segurado a conÍerência das condições e termos desta Apólice ,

e/ou Endosso, estando de pleno acordo que a Seguradora a prêste e cumpra, tal como
disposto em suas Gondiçóes Contratuais.
12,2,1, Parc ausência de dúvidas, a presente Apólice náo contém cláusula de retomada e náo
oÍerece cobertura para as hipóteses prevlstas no art, 102 da Lei í4,133/2021.
12.3. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do pÍesente negócio juridico e a eficácia do
contrato de seguro é vinculada à aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua
integralidade.
12.4. Esta Apólice é inalienável e irrevogável.
í2.5. Considera-se como âmbito geográfco de cobertura todo o território nacional.
í2.6. A presente Apólice náo conta com íranquias, participações obrigatórias do Segurado, carência de
qualquer tipo, assim como náo permite a reintegraçáo do seu Limite Máximo de Garantia.
12.7. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto.
12.8. O regisiro do produto é automático e náo representa aprovaçáo ou recomendação por parte da
SUSEP.
12.9. O Segurado poderá consultar a situaçáo cadastral do corretor de seguros e da sociedade
seguradora no sítio eletrônico htlpsrlaanary,gov.br/susep.

13. DEFTNTÇÕES
13,1. Em acréscimo aos termos definidos constantes das Condiçoes Contratuais, aplicam-se também a
esta Apólice, as seguintes definições:
L Apólice: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que representa formalmente o contrato de
Seguro garantia.
ll. Beneficiário: pessoa jurídica, a qual possui interesse legítimo no Obleto da Garantia e que pode
incorrer, direta ou indiretamente, em Prejuízos decorrentes do inadimplemento contratual do Tomador.
lll. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que complementam ou alteram as Condições

, Conkatuais.
lV. Edital: ato indicado no Objeto da Garantia, por intermédio do qual o Segurado Íaz público seu
propósito de licitar um objeto determinado, eslabelece os requisitos exigidos dos proponentes e das
propostas, regula os termos segundo os quais os avaliará e fixa as cláusulas do eventual contrato a ser
firmado, contemplando o instrumento de sua publicação, seus anexos, manuais, resumos, projetos e
demais inÍormações disponibilizadas pelo Segurado para elaboraçáo de propostas pelos licitantes.
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V. Endosso: documento emitido pela Seguradora por meio do qual são Íormalizadas alterações da
Apólice.
Vl. lndenizaçáo: contraprestação da Seguradora perante o Segurado relativa aos Prejuízos causados
pelo Tomador em razáo do inadimplemento das obrigações cobertas pelo seguro, a qual poderá se dar
por meio de pagamento em dinheiro dos Prejuízos apurados no âmbito dos Prejuízos cobertos pelo
seguro.
Vll. Limite Máximo de Garantia (LMG): valor máximo de lndenização garantido pela Seguradora
considerando uma ou mais coberturas previstas na Apólice.
Vlll. Preluízos: mullas ê penalidades aplicadas pelo Segurado ao Tomador, em decorrência da náo
assinatura do contrato administrativo, conÍorme definido no Edital, as quais não tenham sido adimplidas
no prazo definido no Edital ou notificação ao Tomador.
lX. Prêmio: importância devida pelo Tomador à Seguradora, como contraprestaçáo da cobertura de,
seguro contratada.
X. Prêmio Mínimo: a parcela do Prêmio náo reembolsável e devido à Seguradora a título de

\.,, remuneração mínima a partir do momento da emissão do seguro, em razão do consumo de capacidade e
seu custo de oportunidade, bem como pela própria garantia securitária prestada desde o momento da
emissáo da Apólice.
Xl. Relatório Final de Regulação de Sinistro: documento no qual a Seguradora comunica existência
de cobeíura ou, conÍorme o caso, as razões técnico-legais para eventual negativa de cobertura ou
extinçào de cobertura/responsabilidade da Seguradora.
Xll. Segurado: ente da Administraçáo Pública que publica o Edital, nos lermos da legislação.
Xlll, Seguradora: é a Junto Seguros S/4.
XlV. Seguro garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigaçoes assumidas pelo Tomador
perante o Segurado, conÍorme Condiçóes Contratuais da Apólice.
XV. Tomador: pessoa jurídica participante de processo licitatório correspondente ao Edital.
XVl. Vigência: as Apólices e Endossos teráo seu início e término de Vigência às 23:59hs das datas para
tal fim neles indicadas.

:l::::'l**iuntp
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Forir;; iio_ !.rUf A,ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/O001-14

Junto aos autos Ata da Sessão realizada na
plataforma eletrônica, referentes a Pregão Eletrônico
no 2024.11.12.1.

Juazeiro do Norte/CE, 17 de Dezembro de 2024.

Wandson e Freitas Pereira
Pregoeiro(a) Oficial do Município

R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE -
Fone: (88)3199-0363 - E-mail: cpl@uazeiro.ce.gov. br - Site: www. juazeirodonortê.ce.gov. br
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MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE
JUAZEIRO DO NORTE-CE

ATA OE SESSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N' 2024.11.12.1
Processo Administtalivo No 2024.1 1.12.'l

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: WANOSON DE FREITAS PEREIRA

Data de Publicação,'1911 1 12024 10:29:16

MOVIMENTOS DO PROCESSO

COfoIISSÃO DE LICIÍ/'Ç,\ "

Foirü i.rJ 44t \

1911112024'10t27151 MENSAGEM PREGOEIR
O condutor ativou o anexo de documentos complementaÍes.
28/í 1/2024 09:35:00 CADASTRO DE PROPOSTA ARAUJO PETROLEO LTDA

2an11202109i57t22 CADASTRO DE PROPOSTA S A PETROLEO COMBUSTIVEIS LTDA

2911112024 07:51155 CADASTRO DE PROPOSTA AIVORIM PETROLEO COMERCIO DÊ COMBUSTIVEIS LTDA

0211212024 0811'1t45 ALTERAç O DE PROPOSTA AM IM PETR E COMERCI OE MBU TIV LÍ
oA1 2024 oat25t13 CADASTRO DE PROPOSTA RL MACEDO PETROLEO LTDA
o 1z2o24oat29i57 ALTERAçÃO DE PROPOSTA ARAUJO PÊTROLEO LTDA

0414202409t02151 MENSAGEM PREGOEIRO
Bom dia senhores licitantes.
02J1212O24 o9t04to1 MENSAGEM PREGOEIRO
Neste momento, daremos início aos trabalhos reÍerentes ao Pregáo Eletrônico no 2024.11.12.'!., cujo objeto é a aquisição de
combustÍveis, dêstinados a atenderem as necêssidades de diversas secretarias do MunicÍpio de Juazeiro do NoÍte/CE.
0211212024o9104t37 MENSÂGEM PREGOEIRO
Este processo está sendo realizado em observância à Lei Federal no 14.133, dê 1o de abril de 2021
021121202409107t39 MENSAGEM PREGOEIRO
É impoíante ressaltar que a proposta de preços final/readequada, acompanhada de sua garantia e a documentaçáo de habilitaçâo
exigida no Edital Convocatório deverá ser encaminhada exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Llcitações do Brasil, no
sÍlio eletrônico 'bllcompras.com", após solicilado por meio deste, alé o prazo eslabelecido, sob pena de inabilitação/desclassiÍlcaçáo
do licitante no caso do não atendimento, conÍorme item editalÍcio 12.5.
02J1?,202409:07:50 MENSAGEM PREGOEIRO
ATENÇÃO SENHORES LICITANTES: Vale destacar que a desistência da proposta somente pode ocoríer até a abertura da sessão
pública (Art. 18, § 40, da Instrução Normativa SEGES/lVlÊ no 7312022l,clc entendimento recente do Tribunal de Contas da União -
TCU, Acotdáo n" 213212021.
02114202409108i14 MENSAGEM PREGOEIRO
Na ocorrência deste caso, será considerado como inÍração administrativa conforme disposto no item '16.1.1, e será levado à
Procuradoria JurÍdica do MunicÍpio, para que venham a ser adotadas as medidas cabíveis, com abeÍtura de processo administrativo,
no sentido de que sejam aplicadas possíveis sanções previstas em Lei.
0211212024 o9t08t28 MENSAGEM PREGOEIRO
A partir desse momento, iniciaremos a devida análise junto às propos tas iniciais, inseridas na plataforma eletrônica
021121202409t09i36 MENSAGEM PRÊGOEIRO
POR FAVOR, LEIAM TODAS AS MENSAGENS ANTERIORMENTE POSTADAS!
02J121202409t11t01 MENSAGEM PREGOEIRO
A análise das proposlas iniciais Íora Íinalizada, estando todas em estrito atendimento aos termos do Edital
02J1212024 09|11142 MENSAGÊM PREGOEIRO
Solicitamos que ao enceíramento da disputa dô preços e após fase de negociação, o paÍticipante ârrematante encaminhe dentro do
prazo de 2 (duas) horas, exclusivamente poí meio do Sistema da Bolsa de Licitaçóes do Brasil, no sítio eletíônico "bllcompras.com', a
sua proposta de preços Íinal/readequada, acompanhada de sua garantia e os documentos de habilitação, nos termos dos itens 10.6
e 12.3 do Edital.
O2/I2J2O24O9t12tO2 MENSAGEM PREGOEIRO
O não atendimento quanto à entrega da proposta final, acompanhada de sua garantia, nos termos do item '11 do Edital, dentro do
prazo estabelecido, acanetará a dôsclassificação, sendo assim convocado o licitanle subsequente, e assim sucessivamente,
observada a ordem de classiÍicação, nos teÍmos do ilsm 10.8 do Edital.
0U1,,202109t12113 MENSAGEM PREGOEIRO
ATENÇÁO SENHORES LICITANTES: Caso o arrematante não envie a sua proposta Íinal/readequada, acompanhâda de sua
garantia, dentro do prazo estabelecido no Edital e após solicitação do Condutor, será considerado como iníração administrativa
conforme disposto no item '16.1.1, e será levado à Procuradoria Juridica do Município, para que venham a ser adotadas as medidas
cabíveis, com abertuÍa de processo administrativo, no sentido de que sejam aplicadas possÍveis sançôes previstas em Lei,
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02112J2024 09112123 MENSAGEM PREGOEIRO

A sessão de di uta de s será iniciada às 09h:30min
02/í22024 09:30:49 MEN PRE
Nesse momento daremos inÍcio à sessão de drsputa de preços, através da oferta de lances
021121202409t31t00 MENSAGEM PREGOEIRO
lnÍormamos aos participantes que o modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO', nos termos do Arl
56, da Lei Federal no 14.1331202'1, AÍ1.22, inciso ll c/c Art. 24, ambos da lnstrução Normativa SEGES/i,4E n' 7312022.

02/í21202409:31:08 MENSAGEM PRÊGOEIRO
lnformamos ainda que na etapa fechada não há a possibilidâde de cancelamento de lances.
02J121202409131:17 MENSAGEM PREGOEIRO

Boa sorte a todos.
021121202410100118 MENSAGEM PREGOEIRO
lnÍoímamos ue a sessão de dispula de preços, através da oÍerta de lances, fora encenada
OZh2l2O24 1Ol 0:41 MENSAGEM PREGOEIRO
Nesse momento ssaremos ra a íase de n , conÍorme preceitua o item 10,3 do edital

V 02J121202410|05:0í MENSAGEM PREG IR

Requisitamos ao(s) participante(s) com a(s) melho(es) oferta(s)o encaminhamento dentro do prazo de 02 (duas) hoÍas, via
plataÍorma (bllcompras.com) no campo documentos exigidos e anexados pelo participante, a pÍoposta final, a gaíantia da proposta e
os documentos de habililação, nos termos do item 'l'l e 12 do Edital Convocatório.
0211 202410t05122 MENSAGEM PREGOEIRO
ReÍorçamos quê o prazo para encaminhamento das propostas Ílnais começará a contar do horário da mensagem anteriormente

stada, ou se , 10h05min
02t1 024 10:05:34 MENSAGE PREGOEIRO
o parlicipante AMORIIV PETROLEO COMERCIO OE COMBUSTIVEIS LTDA foi convocado a apresentar seus documentos de
habilitação até 02i 1212024 12i05
02J12J202410105t34 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante RL MACEDO PETROLEO LTDA foi convocado a apresentaÍ seus documentos de habilitação alé 0211212024 12t05
021121202411t26t58 MENSAGEM PREGOEIRO
o participante AMORll, PÉTROLÊO cOMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA âdicionou o arquivo
2AOÍ1 9ae493241'l'l 8ef3cÍ33e3c36b35.pdÍ aos documentos complementares.
02112J202411i38:38 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante AMORII\,,1 PETROLEO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA adicionou o arquivo
cd33284fg b 1 34f52ac7 cd0abetT 821a'l dÍ aos documentos com ementares.
0,J1,,202411t47130 MENSAGEM PREG IR

O participante AMORIM PETROLEO COI\,,lÊRCIO DE COI\TBUSTIVEIS LTDA adicionou o aÍquivo
7428dbb66ac44fSeba10329731d702b0.pdf aos documentos complementares.
021121202411i47t57 MENSAGEM PREGOEIRO

V O prazo de entrega dos documentos de habilitação do participante Al\.4ORli,4 PETROLEO COIVIERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA Íoi
alleÍado paÂ 021142024 'l4tO5

021121202411t47:.57 MENSÂGEM PREGOEIRO
O prazo de entrega dos documentos de habilitação do participante RL MACEDO PETROLEO LTDA foi alletado pa.a 0211212024
14:05
02J1212024 11i48101 MENSAGEM PREGOEIRO
O prazo de entrega dos documentos de habilitação do participante AMORIM PETROLEO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA foi
allerado pata 0211212024 15:47
021121202115t06:21 MENSAGEM PREGOEIRO
O prazo de entrega dos documentos de habilitação do participante RL MACEDO PETROLEO LTDA íoi dlercdo paÍa 0211212024
16:06
o2l12l2o2415t29to6 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante A[rORlM PETROLEO COI\,lERClO DE COI\TBUSTIVEIS LTDA adicionou o arquivo
802e2e6082a44bae9'l 3a05d503f 1 a220.pdf aos documentos complementares.
02J121202415t29i11 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante AMORIM PETROLEO COMERCIO DE COI\,lBUST|VElS LTDA adicionou o arquivo
b50Í1 d680Í0447e8a37 a'l 42'lc04bÍ9a9.pdÍ aos documentos complementares.
0211212021'16t11t31 MENSAGEM PREGOEIRO
lnformamos que iremos píocedêr com a suspensão do píesente certâme, retornaremos à sessáo amanhá 103h2124) às 09:00
021121202416111t37 MENSAGEM PREGOEIRO
Sem mais para o momento, Íicam encerrados os trabalhos junto ao processo durante o dia de hoje
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PREGOEIRO0311212024 09:00:22 MENSAGEM
Bom dia senhores licitantes.
03/í2202409:00:34 MENSAGEM PREGOEIRO
lnÍormamos que estamos retomando os trabalhos da presente sessão
051121202409118t10 MENSAGEM PREGOEIRO

Os julgamentos da proposta de preços Íinal, da garantia Íinanceira da proposta e dos documentos de habilitaçâo já se encontram
divulgados nas informações específicas de cada lote.
031'1212024 O9:18i44 MENSAGEM PREGOEIRO
Desta Íorma, avançaremos nesse momento paÍa a Íase de manifestaçáo de recursos
0311212024 09t4Ot5A MENSAGEM PREGOEIRO
lnformamos acerca dâ maniÍestação do direito dê interposição de recurso no lote 02, por paÍte das empresas RL MACEDO
PETROLEO LÍDA e S A PETROLEO COMBUSTIVEIS LTDA sêndo tal direito lhô dêfêrido, confoÍme previsão legal.
031121202409141|18 MENSAGEM PREGOEIRO
ADVERTIMOS: A manifestação de interposição de recursos administrativos é direito dos participantes, e não são passlveis de
recusa, ENTRETANTO, o não envio eÍetivo da peça recursal, poderá c€racterizar conduta protelatória intencional, podendo incidir

V nas infraçôês previstas no anigo 155 da Lei 14.133i2'1. Tais Íalos seráo posteriormenle remetidos ao órgáo competente para a
aooçao das meoroas caDtv6rs.
0311A202409i41i28 MENSAGEM PREGOEIRO
Desta forma, comunicamos que as razões do recurso devem ser ins€ridas no Sistema em até 3 dias úteis, sob pena de decadência
do direito, ressalvando que a plataforma eletrônica inicia a contagem do prazo para apresentação das razões do recurso, a se iniciar
exatamenle do horário em que fora deÍerido o recurso.
031121202409t42t18 MENSAGEM PREGOEIRO
Lembramos que deverão ser observadas as disposições contidas no item '15 do Edital
031121202109:42t24 MENSAGEM PREGOEIRO
lnÍoÍmamos também, que os licitantes interessados Íicam desde logo convidados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo,
que comeÇará a contâr a partir do término do prazo do recorrent€.
O3112J2O24 09t42t30 MENSAGEM PREGOEIRO
Sem mais para o momento, ficam encenados os tÍabalhos junto ao processo durante o dia de hoje
131121202412t44:11 MENSAGEM PREGOEIRO
lnÍormamos que iremos procedeÍ com a suspensão do presente ceÍtame, retomaremos à sessáo segunda-Íeira (161121241às 1O:.OO

Onde daremos continuidade com as demâis Íases processuais,
1311212024'12'.44t26 MENSAGEM PREGOEIRO
Sem mais para o momento, Íicâm encerrados os tÍabalhos junto ao processo durante o dia de hoje
16h21202410t05139 MENSAGEM PREGOEIRO
Bom dia senhores licitantes.
161121202410:06:10 MENSAGEM PREGOEIRO
Conforme iníormado nas mens ens anteriormenle
161121202410111 ME M PRE IR

Olrquivo Recomondação 014-CGM.pdf foi adicionado ao processo.

stadas, estamos retomando as atividades referenles ao senle rocesso

16112J202410i11t40 MENSAGEM PREGOEIRO
O arquivo ErÍata - Recomendação 014-CGM.pdf Íoi adicionado ao processo
1611212024101'17t07 MENSAGEM PREGOEIRO
ConÍorme os motivos apresentados na Recomendação N'014-CGi.4 emitida pela Controladoria Geral e Ouvidoria do Município e
anexada à plataÍorma pelo condulor, iremos proceder com a desclassiÍlcação da empresa RL I\TACEDO PETROLEO LTOA, Dessa
Íorma procederemos com a retroqçáo apenas no Lote 02 parc a convocacáo das empresas remanescentes.
161121202410121t1l MENSAGEM PREGOEIRO
O participante S A PETROLEO COMBUSTIVEIS LTDA foi convocâdo a apÍesentaÍ seus documentos de habilitação até 1611212024
12:20
161121202412t20t18 MENSAGEM PRÉGOEIRO
O pÍazo de entrega dos documentos de habilitação do participante S A PETROLEO COI\.4BUSTIVElS LTDA foi alterado para
1611212024 14:20
161121202415116tO9 MENSAGEM PREGOEIRO
Os julgamentos da proposta de preços Íinal, da garantia financeira da propostâ e dos documentos de habilitação, reÍerente ao Lote
02 já se encontra divulgado nas iníormaçoes especíÍlcas do lote.
161121202415116119 MENSAGEM PREGOEIRO
Desta forma. ava remos ness6 momento para a fase de manifestação de recursos

2415134t01 MENSAGEM PREGOEIRO
lnÍoÍmamos que não houve maniÍestação de rôcursos por paÍte dos licitantes junto ao Lote 02

Gerado em: 1 7 I 1212024 1 1 :26:.21 3 de '10
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161121202415:.34t10 MENSAGEM PREGOEIRO
Desta Íorma, o sente
1611?J202415134t30 MENSAGEM PREG
Assim, ficam encerrados os trabalhos junlo ao presente processo,

rocôsso já pode ser submetido à autoridade nte para que se proceda à devida a udi

LOTE ,I . ADJUDICADO
Gasolina Comum

vALoREs uNtrÁRtos FtNAts
Itsm:1 Unidade: L

Descrição: Gasolina comum

Ouantidade: 1

Marca: petrovia

Valor Unlt.: 0,0094

Modelo

Valor Total: 0,0094

cLAssrFrcAçÃo
Razão Soclal Num Documento OÍorta lnicial Oforta Final Lanc6(o/o) ME

1 AMORII,I PETROLEO COMERCIO DE 042 36.768.574t0001-51 0,01 0,0095 5,05 Sim

2 ARAUJO PETROLEO LTDA 113 00.089.74610002-02 0,01 0,0099 í.50 Não

3 S A PETROLEO COMBUSTIVEIS LTDA 401 43.555.201i0001-68 0,01

DESCLASSIFICADOS

0,0099 0,92 Náo

Razão Social Num Documônto OfeÉa lnicial Oferta Final Lancê(%) ME

RL MACEDO PETROLEO LTOA 160 52.728.059/0001-02 0,0097

INABILITADOS

0,0096 4.1000 Não

Razão Social Num Documênto OÍeía lnicial Ofôrta Flnal Lance(%) MÊ

MOVIMENTOS DO LOTE

1911112024 10t29t16 PUBLICADO

1911112024 lTtOOtOO RECEPçÃO DE PROPOSTAS

02t1212024 lgtOOtOO ANÁL|SE DE PROPOSTAS

0211U2024 09:31124 DISPUÍA

\J 0211212024 09:31:24 LANCE ARAUJO PETROLEO LTDA (PARTICIPANTE 113) 0,í0

0211212024 09131124 LANCE AMORIM PETROLEO COMERCIO DE COI\4BUSTIVEIS LTOA 0,20

02112i2024 09131124 LANCE S A PETROLEO COMBUSTIVEIS LTOA (PARTICIPANTE 401) 0,0í

02t'1212024 09t31124 LANCE RL MACEDO PETROLEO LTDA (PARTICIPANTE í60) 3,00

0211212024 09:.32i07 LANCE RL I/ACEDO PETROLEO LTDA (PARTICIPANTE 160) 4,00

0211212024 0gi4'liO1 LANCE RLMACEDO PETROLEO LTDA (PARTICIPANTE 160) il,í0

0211212024 o9t4z1a LANCE ARAUJO PETROLEO LTDA (PARTICIPANTE 11s) 0,21

02J12j2O24 09143145 LANCE ARAUJO PETROLEO LTDA (PARTICIPANTE 113) 0,23

02t1U2024 09t43150 LANCE AMORIIV PETROLEO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA 0,90

02t1?j2024 09t14141 LANCE S A PETROLEO COMBUSTIVEIS LTOA (PARTICIPANTE 401 ) 0,92

O2|1A2O24 O9t45t0g LANCE AMORIM PETROLÊO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA í,'t0
021121202109t15t18 LANCE ARAUJO PETROLEO LTDA (PARTICIPANTE 1'13) 0,93

0211212024 09t46t14 LÂNCE ARAUJO PETROLEO LTDA (PARTICIPANTÉ 113) 0,95

0211212024 09t46124 TÊMPO RAND Mtco
0211212024 09t46ts3 LANCE ARAUJO PETROLEO LTDA (PARTICIPANTE 1 13) 1,00

02nA2024 09t48t07 LANCE AMORIM PETROLEO COMERCIO DE COIVBUSTIVEIS LTDA l,í9
O2\2J2O24 09t48t19 LANCE ARAUJO PETROLEO LTDA (PARTICIPANTE 113) 1,20

Gerado em: 17h212024 1'lt26t2'l 4 de 10
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0211?/2024 09t48:52 LÂNCE AMORIM PETROLEO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA 1,22

0211212024 09t49t04 LANCE ARAUJO PETROLEo LTDA (PARTICIPANTE 1 13) 1,23

02J12j2024 09149t41 LANCE AMORIM PETROLEO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA 1,25

02Jí2J202109119152 LANCE ARAUJO PETROLEO LTDA (PARTICIPANTE 113) 't,26

02J12t2024 09i50125 LANCE Ai,4ORlM PETROLEO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA '1,99

0211212024 09i54t24 NOTIFICAçÁO STSTEMA
Os seguintes paÍlicipantes possuem direito de eÍetuar lance Íinal e fechado: PARTICIPANTE 160, PARTICIPANTE 042,
PARTICIPANTE ,I13

o2l1u2o24 09t54t24 FECHADO í
02J1A2024 09156Í14 LANCE ARAUJO PETROLEO LTDA (PARTICIPANTE 113) 1,50

02h212024 09:.57152 LANCE AMORIM PETROLEO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA 5,05

0211212024 09,:59125 NOTIFICAÇÃO STSTEN.4A

O detentor da melhor oÍerta da ôtapa de lancos é AMORIM PETROLEO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA

oal 1 212024 09t59i25 HABILITAçÃO

021121202410101102 MENSAGEM PREGOEIRO
PARA PARTICIPANTE 042: Bom dia s6nhor licitante, o senhor consegue melhoraÍ sua oferta de lance?

0,,121202410t01110 MENSAGEM PREGOEIRO
PARA PARTICIPANTE 042: Para tanto, requisitamos quô se maniÍeste no prazo de 5 (cinco) mlnutos, contados a partiÍ do horário da
postagem dessa mensagem.

0211212024 10:03139 MENSAGEM AMORIM PETROLEO COIVIERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA
Bom dia, já é o melhor lance, eslando com vantajosidade para a administração,

0211212024'loto4t15 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 042: Certo, obrigado pelo Íetorno!

0211212024 11:29144 MENSAGEM AMORIM PETROLEO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA
Sr. PRegoeiro, solicitamos prazo de mais 2 horas para envio dos documentos requisitados, tendo em vista a necessidade de emissão
de apólice de ÍlanÇa bancaria que ainda êstá em ândamento.

02112J202111t17i39 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 042: A luz do itôm 12.3 do Edital convocatório e tendo em vista que a(s) empresa(s) oÍa arrematante(s)
solicitou dilaçâo de p.azo parc a anexaçào dos seus documentos, vislumbrando a razoabilidade processual, assim, Íica concedido o
prazo de mais 2 (duas) horas para o envio dos documentos requisitados, contadas a partir do término do último prazo concedido
(12:05 horas). Nesse caso, o término do novo prazo dar-se-á até às 14:05 horas.

02h21202114t08t23 MENSAGEM PREGOEIRO

\J, Ateslamos o recebimento dos documentos anexados na plataforma eletrônica da empresa AMORIM PETROLEO COMERCIO DE- CoMBUSTIVEIS LTDA e passará a ser analisado(a).

02112J2024 14t42t59 UENSAGEM PREGOEIRO
PARA PARTICIPANTE 042: Sr licitante, está onlinô?

02J12J202414t15t13 MENSAGEM AMORIM PETROLEO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA
sim boa taÍde
0U1A202414t47:26 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 042i O Pregoeiro, objetivando a perfeita instrução ao pÍocesso, nos termos do item '19.6 do instrumento
convocatório, bem como em consonância com o Acordão r" 121112021 do TÍibunal de Contas da União - TCU. vem convocâr a
empÍesa arrematante para apÍesentar o CertiÍicado de Posto Revendedor (ANP)atualizado e Licença de instalaçáo da SEMACE,
exigidos no item 12.1.2. alíneas "b" e "c" do êdilal, no prazo de 'l (uma) hora.

o211212024 14i49t22 MENSAGEM AMORIM PETROLEO COMERCIO DE COIVIBUSTIVEIS LTDA
ciente. em providencia.

ozl12l2o241st31t56 MENSAGEM Al\.4ORlM PETROLEO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA
anexado.

02l'121202415t35:01 MENSAGEM PREGOEIRO
PARA PARTICIPANTE 042: Cêrto, obrigado pelo retorno!

02nA202416i09:02 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 042: Atestamos o recebimento dos documentos da diligência

Gerado em: 17h212024 1'l:26t21 5 de '10
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o3t1212024 09t17 t0'l MENSAGEM PREGOEIRO

A proposta final da empresa AMORIM PETROLEO COMERCIO DE COI\,4BUST|VElS LTOA já fora devidamente analisada pelo
Pregoeiro e a mesma se encontra classiÍlcada por atender aos reqursitos do Edital convocatório.

o3l'1212024 091'17 to7 MENSAGEM PREGOEIRO
A Garantia Financeira da Proposta apresentada Íoi conferida e consta válida

03112;/202109t17t14 MENSAGEM PREGOEIRO

Julgamento da Etapa de Habilitação: A empresa AMORIM PETROLEO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA está regularmente
habilitada, por atendimento integÍal aos requisitos do Edital, no qua concerne aos documentos de habilitaçáo.

03t12t2024 09i18t49 MANTFESTAçÃO DE RECURSOS

o3h2t2\24 O9ig3i49 EM ADJUDICAçÃO

1611212024 10,:2OtsO OESCLASSIFTCAçÃO TOTAL DE PARTTCTPANTE PREGOETRO

RL MACEDO PETROLEO LTDA desclassiÍicado. Motivo: ConÍorme os motivos apresentados na Recomendação N"014-CGM
emitida pela Controladoria Geral e Ouvidoria do MunicÍpio e anexada à platâÍorma pelo condutor, iremos proceder com a
desclassificação da empresa RL MACEDO PETROLEO LTDA, Dessa forma procederemos com a retroaçâo apenas no Lote 02 para

\rr' a convocação das empresas remanescentes.

17 I12/2024 11t26t20 ADJUDICADO

LOTE 2 . ADJUDICADO
Diesel (tipo S-10)

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item:'l Unidade: L

Descrição: Óleo diesel tipo S-10
Ouantidade:1

Ma.câ: PETROVIA Modelo

Valor Unit.: 0,0098 Valor Total: 0,0098

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documonlo Ofeía lnlcial Oferta Final Lance(%) ME

1 S A PETROLEO CO|\íBUST|VE|S LTDA 390 43.555.20'l10001-68 0,01 0,0098 1,53 Não

2 AMORII,I PETROLEO COMERCIO DE 653 36.768.57410001-51 0,01

oEsclássrFtcADos

0,0099 1.02 Sim

Râzão Soçial Num Documento Oforta lnlcial Ofêrta Final Lâncâ(%) ME

RL MACEDO PETROLEO LTDA 751 52.728.059/0001-02 0,0097

INAEILITADOS

0.0095 5,1100 Não

Razão Social Num Documonto Oforta lnlclal Of6ía Flnal Lancc(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

19h112024 10i29116 PUBLICADO

19t1'l 12024 17 tootoo RECEPçÃO OE PROPOSTAS

O212I2O24 O'IOOIOO ANÁLISE DE PROPOSTAS

O2l 1212024 09t31 t24 DISPUÍ A

021121202109131:24 LANCE RL MACEDO PETROLEO LTDA (PARTICIPANTE 751 ) 3,00

02nA2024 09131t24 LÂNCE S A PETROLEO COMBUSTIVEIS LTDA (PARTICIPANTE 390) 0,0í

0211212024 09:.31124 LANCE Al,4ORll\.4 PETROLEO COI\,,IERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA 0,20

0211212024 09t35t29 LANCE RLMACEDO PETROLEO LTDA (PARTICIPANTE 751) 4,00

o2l1A2o24 o9t36i't3 LANCE RL MACEDO PETROLEO LTDA (PARTICIPANTE 751) 5,00

02t12t2024 o9:38i33 LANGE RL MACEDo PETROLEO LTDA (PARTICIPANTE 751) 5,'10

0211212024 o9:41t31 LANCE RL i/ACEDO PETROLEO LTDA (PARTICIPANTÊ 751 ) 5,í 1

021121202109144:02 LANCE AMORIM PETROLEO COIVERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA 0,70

o2t1A2o24 osi{Sioo LANCE S A PETRoLEO COMBUSTIVEIS LTDA (PARTICIPANTE 390) 0,75
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0211212024 09:46124 TEMPO RANDÔMICO

0211212024 09t47125 NOTIFICAçÃO SISTEMA
Os seguintes participantes possuem direito de efetuar lance Íinal e fechado: PARTICIPANTE 751, PARTICIPANTE 390,
PARTICIPANTE 653

0211212024 09t47 t25 FEGHADO í
0211212024 09149:,17 LANCE S A PETROLEO COMBUSTIVEIS LTDA (PARTICIPANTE 390) í,53

02112i2024 O9t5Ot41 LANCE AMORI[,] PETROLEO COMERCIO DE COI/IBUSTIVEIS LTDA 1,02

02t1212024 09:52i25 NOTIFICAçÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é RL MACEDO PETROLEO LTDA

o2l 1 212024 osi52i25 HABILITAçÃO

021121202410t01t32 MENSAGEM PREGOEIRO
PARA PARTICIPANTE 751: Bom dia senhor licitante, o senhor consegue melhorar sua oferta de lance?

02112J202410t01t42 MENSAGEM PREGOEIRO
V pnm peRftClPANTE 751: Para tanto, requisilamos que se manifêste no prazo de 5 (cinco) minutos, contados a partir do horário da

poslagem dessa mensagem.

02t12t202410:02139 MENSAGEM RL MACEDO PETROLEO LTDA (PARTICIPANTE 751)
Bom dia, esse valor ofertado é o valor limite que podemos oferrtar

0211212024't0t03i55 MENSAGEM PREGOEIRO
PARA PARTICIPANTE 751: Certo, obrigado pelo retorno!

021121202410t04:51 MENSAGEM RL MACEDO PETROLEO LTDA (PARTICIPANTE 751)
DESDE JA, SoLIcITAMoS A PRoRRoGAÇÃo DE PRAzo PARA ENVIo DE PRoPoSTA HABILITAÇÃo, UI\,A VEz QUE, AS
SEGURADORAS DEI\,4ANDAIV1 UM TEMPO MAIOR PARA EIV]ISSÀO DE APÓLICVE

02112J202410t38t43 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 751: Sim!

0211212024'10t17|26 MENSAGEM PREGOEIRO
PARA PARTICIPANTE 751: lnformamos que o prazo para o envio da proposta de habilitação iniciou agora e, conÍorme estabelecido
no edital, o prazo final será de 2 horas. Caso não consiga enviar a documentação dentro desse prazo, será possível conceder uma
prorrogação, de acordo com a situação apresentada.
021121202410|37155 MENSAGEM RL l\rACEDo PETRoLEO LTDA (PARTICIPANTE 751)
GoSTARíAMoS DE SABER SE A DocUMENTAÇÃo DEB HABILITAÇÃo JÁ DEVE SER ENVIADA JUNTAMENTE CoM A
POROPOSTA E COM A GARANTIA

021121202411t47t30 MENSAGEM PREGOEIRO
PARA PARTICIPANTE 75í: A luz do item 12,3 do Editâl convocatório e tendo em vista que a(s) empresa(s) ora arrematante(s)

\r/ solicitou dilação de prazo para a anexação dos seus documentos, vislumbrando a razoabilidade processual, assim, lica concedido o
prazo de mais 2 (duas) horas para o envio dos documentos requisitados, contadas a partir do término do último prazo concedido
(12:05 hoías). Nesse caso, o término do novo prazo daÊse-á até às 14:05 horas.
02t121202412t05t36 MENSAGEM RL IVACEDO PETROLEO LTDA (PARTICIPANTE 751)

GRATO !

021121202412i52i50 MENSAGEM RL IVACEDO PETROLEO LTDA (PARTICIPANTE 751)
BOA TARDE, POR FAVOR ACUSAR O RECEBII\,1ETO DOS NOSSOS AROUIVOS
02J12120241410at42 MENSAGEM PREGoEIRO
Atestamos o recebimento dos documentos anexados na plataforma eletrônica da empresa RL MACEDO PETROLEO LTDA e
passará a ser analisado(a).

021'1212024 15t01:26 MENSAGEM PREGOEIRO
PARA PARTICIPANTE 751: Sr. licitante, está online?

0211212024 15t03158 MENSAGEM RL |\,1ACEDO PETROLEO LTDA (PARTICIPANTE 751)
olá

O2l12l2O2415tO6tO1 MENSAGEM PREGOEIRO
PARA PARTICIPANTE 751 : O Pregoeiro, objetivando a perfeita instrução ao processo, nos termos dos itens 12.1.2, alínea "a.'1' e
19.6 do instrumênlo convocatório, vem convocar a empresa arrematante para apÍesentar, documento comprobatório (notas fiscais)
do sfetivo Íornecimento dos produtos constantes nos atestados de capacidade técnica (CARlRl DISTRIBUIDORA e CO[/l DE
PEfROLEO COLORADO LTDA) anexado na plataforma, no prazo de 1 (uma) hora.

oU12l2o21 15118150 MENSAGEM
Será apresentado

Gerado em: 171'1212024 11:26:21
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RL MACEDO PETROLEO LTDA (PARTICIPANTE 751)

o2l1A2o24'lst20t18 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 751 : Certo, obrigado pelo rstorno!

0211212024 'tst2gt17 MENSAGEM RL MACEDO PETROLEO LTDA (PARTICIPANTE 751)

DOUCUMENTOS FISCAIS ENVIADOS

0U12!202415135i16 MENSAGEM PREGOÉlRO
PARÂ PARTICIPANTE 751: Cerlo, obrigado pêlo retorno!

0211212024'l6t09t'13 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 751 : Atestamos o recebimenlo dos documentos da diligência

031121202409117t45 MENSAGEM PREGOEIRO

A proposta Ílnal da empresa RL MACEDO PETROLEO LTDA já Íora devidamente analisada pelo Pregoeiro e a mesma se encontra
classiíicada por atender aos requisitos do Edital convocatóíio
031121202409t'17i51 MENSAGEM PREGOEIRO

V A Garantia Financeira da Proposta apresentada foi conferida e consta válida

031121202409:17t57 MENSAGEM PREGOEIRO
Julgamento da Etapa de Habilitação: A empr€sa RL MACEOO PETROLEO LTDA está regularmentê habilitada, por atendimento
integíal aos requisitos do Edital, no que concerne aos documentos de habilitação

03112t2024 09118t49 MANTFESTAçÃO DE RECURSOS

031121202109122tO9 RECURSO MANIFESTADO RL MACEOO PETROLEO LTDA

bom dia. a empresa amorim petróleo não apresentou a FlC, e solicitamos também diligência €m Íalaçáo aos documentos flscais
como ocorreu com a nossa empresa
03t1A2024 09t28i43 REGURSO MANIFESTADO S A PETROLEO COMBUSTIVEIS LTDA

MANIFESTO INTE
HABILITAÇÃO OA

NÇÃO DE RECURSO, EM RESPEITO AOS PRINCiPIOS DA AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO, CONTRA A
EMPRESA RL. AS RAZÔES SERÃO APRESENTADAS EM NOSSA PEÇA RECURSAL.

03/í22024 09:33:50 tNTERPOSTçÃO DE RECURSOS

0611212024 08124t48 ARQUIVO DE RECURSO ANEXADO S A PETROLEO COI\.4BUSTIVEIS LTDA

Nome do arquivo: SA PETROLEO - RECURSO ADNIINISTRATIVO.pdí

0611212024 0Bt33i22 RECURSO REGISTRADO S A PETROLEO COMBUSTIVEIS LTDA

Bom dia, Vimos respeitosamente apresentar o pres€nte Recurso Administrativo, em face da habilitação da empresa RL Macedo
Pekóleo LTDA, pelos fatos e fundamentos que se seguem em anexo.

06/1212024 09:05:05 ARQUIVO OE RECURSO ANEXADO RL IVACEDO PETROLEO LTDA

Nome do arquivo: RECURSO ADMINISTRATIVO JDN.pdf
06/1,J2O24 09:07t38 RECURSO REGISTRADO RL MACEDO PETROLEO LTDA
RECURSO ADMINISTRATIVO CONTRA A HABILITAÇÃO DA EMPRESA AMORIM PETRÓLEO COMÉRCIO DE COMBUSTíVEIS

07 11212024 OOiOOil3 RECEPçÃO DÊ CONTRARRÂZôES

1211212024 0Ot0Ot22 JULGAMENTO DE RECURSOS

13n420241214Ot25 AROUIVODEJULGAMENTOANEXADO PREGOEIRO
Nome do arquivor RESPOSTA AO RECURSO - SA PETROLEO.pdf
'13112j202412t4112o RECURSOJULGADO PREGOEIRO

Ante o exposto na resposta em anexo, conhece-se do Recurso para no méÍito negar-lhe provimento, mantendo na Íntegra a decisáo
do Agent€ dê Contrataçâo do Municipio de Juaz€iro do Norte que HABILITOU à recorrida, contudo, por força da recomendação da
Controladoria Geral do Municipio, a empresa RL MACEDO PETROLEO LTDA será DESCLASSIFICADA do certame.
13t'121202412t42t18 ARQUIVO OE JULGAMENTOANEXADO PREGOEIRO
Nomo do arq uivo: RESPOSTA AO RECURSO - RL MACEDO PETROLEO.pdf
131121202412142t37 RECURSOJULGADO PREGOEIRO

Ante todo o exposto na resposta em anexo, conhece-se do Recurso para no ménto negar-lhe provimento, mantendo na íntegra ê
decisão do Agente de Contratação do Municlpio do Juazeiro do Noíte que HABILITOU a recorrida, devendo o procedimento licitatóno
ter seguimênto regular,

1611212024 1Ot2Ot24 EM ADJUDICAçÃO

1611212024 10t20t34 HÁB|L|TAçÃO

Gêrêdo em: 1711212024 11126i2'l 8de10
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16t12t2024 1Ot2Ot5O DESCLASSIFICAçÃO TOTAL DE PARTICIPANTE PREGOEIRO

RL MACEDO PETROLEO LTDA dosclassiÍicado. lvlotivo: Conforme os motivos apresenlados na Recomendação N"014-CGM
emitida pela ControladoÍia Geral e Ouvidoria do Município e anexada à plataforma pelo condutor, iÍemos proceder com a

desclassificação da empresa RL MACEDO PETROLEO LTDA. Dessa forma procederemos com a relroação apenas no Lote 02 para

a convocação das empresas remanescenles
1611212024 1Ot2Ot5O NOTIFICAçÃO S|STEi,4A

O detentor da melhor oíerta e S A PETROLEO COt BUSTIVEIS LÍOA
161121202410123t46 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 390: Sr, Licitantê, requisitamos que encaminhe denlro do prazo de 2 (duas) horas, exclusivamente por meio
do Sistema da Bolsa de Lici
(ADEOUADA) acompanhad

tações do Brasil, no sítio eletrônico "bllcompras.com', a sua PROPOSTA DE PREÇOS FINAIS
a da PROVA DE GARANTIA DA MESMA e DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO.

16t12t202410t32125 MENSAGEM S A PETROLEO COMBUSTIVEIS LTDA (PARTICIPANTE 390)

Bom dia!

161'121202410132152 MENSAGEM S A PETROLEO COMBUSTIVEIS LTDA (PARTICIPANTE 390)

lremos providenciar!

16t1212024'12t15119 MENSAGEM S A PETROLEO COMBUSTIVEIS LTDA (PARTICIPANTE 390)

Boa tarde senhor pregoeiro, solicito dilaçâo de prazo para que possamos concluir os tràmites referonte a apólicê do seguÍo da
proposta

16112/202412i20i11 MENSAGEM PREGOEIRO
Mediante a solicitação de proÍrogação do ptazo paÍa a anexaÉo dos documentos exigidos no Editâ1, Íica concedido a empresa ora
arrematante, o prazo de 2 (duâs) horas, contadas a partir do término do prâzo inicialmente concedido, Nesse caso, o término do novo
prazo dar-se-á até às 14:20 horas.

1611212024 12t22to5 MENSAGEM S A PETROLEO COI,4BUSTIVEIS LTDA (PARTICIPANTE 390)

Obrigado!

1611A202414i33i49 MENSAGEM PREGOEIRO

Atestamos o rec€bimento dos documentos anexados na plataforma eletrônica da empresa S A PETROLEO CON,IBUSTIVElS LTDA e
os mesmos passarão a ser analisados
161121202415t13112 MENSAGEM PREGOEIRO
A proposta Íinal dâ empresa S A PETROLEO COMBUSTIVEIS LTDA já fora devidamente analisada pelo Pregoeiro e a mesma se
encontra classificada por atender aos requisitos do Edital convocatório,

161121202415113t17 MENSAGEM PREGOEIRO

A Garantiâ Financeira da Proposta apresentada foiconferida e consta válida

161121202415t13137 MENSAGEM PREGOEIRO

Julgamenlo da Etapa de Habilitação: A empresa S A PETROLEO COMBUSTIVEIS LTDA está regularmente habilitada, poÍ
atendimento integral aos requisitos do Edital, no que conceíne aos documentos de habilitaÉo.

16t1212024 15116t26 MANTFESTAçÁO DE RECURSOS

16112!2024 15131t26 EM ADJUDICAçÁO

17 I 1A2O24 1 1 t26t20 ADJUDICADO

LOTE 3 - DESERTO
Gasolina Comum (Perímetro Fortaleza)

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item; 1 Undade: L Marca
Descriçáo: Gasolina comum (Perimelro Fortaleza)

Quantidade: 'l Valor Unit.: 0,00

Modelo

Valor Total: 0,00

MOVIMENTOS DO LOTE

1911112024 10129t16 PUBLICADO

19111t2024 17t00too RECEPçÃO DE PROPOSTÂS

02J12/2024 09100100 ISE DE PROPOSTAS

0211212021 09t31125 DESERTO

Gerado em: 171'1212024 11126:21 9de10
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MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE
JUAZEIRO DO NORTE.CE

LOTE 4 - DESERTO
Diesel S-10 (Perímetro Fortaleza)

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

C()MISSAO DE LICIIAC;

Foiiiú t,ru - -4Í?ffi

Itêm: '1 Unidade: L Marca

Descrição: Óleo Diesel S10 (PerÍmelro Fortaleza)

Quantidadei 1 Valor Unit.:0,00

Modelo

Valor Total: 0,00

MOVIMENTOS DO LOTE

1911112024 10t29;16 PUBLICADO

1911'.112024 lTtOOtOO RECEPçÁO OE PROPOSTAS

02112t2024 09i00i00 ANÁLtsE DE PROPOSTAS

02J1212024 09i31i25 oESERTO

fi/'.
PREGOEI : WANDSON DE FREITAS PEREIRA

Gerado em: 1 7 I 1 212024 1 I :26121 10 de 10
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EsrADo oo ceeú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14

Junto aos autos o Mapa de Preços extraido da
plataforma eletrônica, referentes a Pregão Eletrônico
no 2O24.L1.12.1.

Juazeiro do Nofte/CE,17 de Dezembro de 2024.

Wandson de Freitas Pereira
Pregoeiro(a) Oficial do Município

R. lnterventor Fco Erivano Ctuz, no 120,10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE -
Fone: (88)3199-0363 - E-mail: cpl@uazeiro.ce.gov. br - Site: www.juazeirodonorte.ce.gov. br
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MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE
JUAZEIRO DO NORTE.CE

VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N' 2024.1'1.12.1
Processo Administrclivo No 2024.1 1.1 2.1

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: WANDSON DE FREITAS PEREIRA

Data de Publicaçâo. 1911'112024 10:29:16

FJrÍ::-' ilr'- h1 \

TOTAL DO PROCESSO: 0,0í 92

AMORIM PETROLEO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA 30.768.57/U0001'sí 0,0094

LOTE í Quant.: 1 Num: 042 Lance: 5,05 Total:0,0094

\v, ltem: 'l Unidade: L

Descriçáo: Gasolina comum

Quantidade: 1

Marca: petrovia Modelo

Val. Ref.: 0,01 ValoÍ Unit.: 0,0094 Total ltem: 0,0094

S A PETROLEO COMBUSTIVEIS LTDA 43.555.201/0001-68 0,0098

LOTE 2 Ouant.: 1 Num: 390 Lance: 1,53 Total:0,0098

Item: 1 Unidade: L Marca: PETROVIA Modelo

Descrição: Óleo diesel tipo S-10

Ouantidade: I Val. Ref.:0,01 Valor Unlt.:0,0098 Total ltem: 0,0098

PREGOEIRO: WANDSON DE FREITAS PEREIRA

Gerado Êmi 17 h2l2o24 11:26:20 1 de 1
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Pregão Eletrôn ico No 2024.1 1.12.1

OBJETO: Aquisição de combustíveis, nos perímetros de Juazeiro do Norte e Forlaleza, destinados à
frota de veículos pertencentes a diversas secretarias do Município de Juazeiro do Norte/CE,
conforme especificações constantes no Edital Convocatório.

0(A) Pregoeiro(a) Oficial da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte,

designado(a) através da Portaria n0 30312023, de 31 de Março de 2023, em cumprimento as

recomendações da Lei n0 14.13312021, que fora concluído o julgamento final do Pregão Eletrônico N0

2024.11.12.1, declarando vencedo(es) do certame a(s) seguinte(s) Licitante(s): a empresa AMORIM

PETROLEO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA inscrito no CNPJ no 36.768.574/0001-5'l

classificado(a) no(s) Lote 01 - Gasolina Comum - Perimeko Juazeiro do Norte, com um percentual de

desconto de 5,05% (cinco vírgula zero cinco por cento) e S.A. PETRÓLEo CoMBUSTÍVEIS LTDA

inscrito no CNPJ no 43.555.201/0001-68 classificado(a) no(s) Lote 02 - Diesel S-10 - Perimetro

Juazeiro do Norte, com um percentual de desconto de 1,53% (um vírgula cinquenta e três por cento),

os lotes 03 e 04, respectivamente, Lote 03 - Gasolina Comum - Perímetro Fortaleza e Lote 04 -

Diesel S-10 - Perímetro Fortaleza, restaram DESERTOS, conÍorme Ata da Sessão e Mapa de

Registro de Preços anexados aos autos.

Diante o exposto, inobstante o interesse em contratar a(s) referida(s) empresa(s),

relativamente aos serviços em questã0, é decisão discricionária do(a) Ordenador de Despesas da

Autarquia Municipal do Meio Ambiente - José Eraldo Oliveira Costa, Ordenador de Despesas da

Controladoria e Ouvidoria Geral do Município - lvan Figueiroa Pontes, Ordenador de Despesas da

Guarda Civil Mekopolitana - Julio César dos Santos Alves, Ordenador de Despesas da Procuradoria

Geral do Município - Walberton Carneiro Gomes, Ordenador de Despesas da Secretaria tvlunicipal de

Administração - Francisco Hélio Alves da Silva, Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de

Agricultura e Abastecimento - Cicero Roberto Sampaio de Lima, Ordenador de Despesas da

Secretaria Municipal de Cultura - Vanderlucio Lopes Pereira, Ordenador de Despesas da Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Econômico e lnovação - Wilson Soares Silva, 0rdenador de Despesas

da Secretaria Municipal de Esporte e Juventude - Jose Bendimar de Lima Junior, Ordenador de

Despesas da Secretaria Municipal de Finanças - Leandro Saraiva Dantas de Oliveira, Ordenador de

i i :e i il'
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Despesas da Secretaria Municipal de Saúde - Yago lVatheus Nunes Araújo, Ordenador de Despesas

da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania - Cláudio Sergei Luz e Silva, Ordenador

de Despesas da Secretaria Municipal de Turismo e Romaria - Renato Wilamis de Lima Silva,

Ordenador de Despesas do Departamento Municipal de Trânsito - José Adailton da Silva,

Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho - Josineide

Pereira de Sousa Lima, Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Educação - Márcia

Pereira da Silva Franca, Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de lnÍraestrutura - Jose

Maria Ferreira Pontes Neto, Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de lVeio Ambiente e

Serviços Públicos - Genilda Ribeiro Oliveira, Ordenadora de Despesas do Gabinete do Prefeito -

Elvira Sandra Cavalcante de Lima, optar pela contratação ou nã0, ante a criteriosa análise de toda a

documentação acostada aos autos que instruem o citado procedimento.

Assim, vem comunicar aos(às) Exmos.(as) Ordenado(es) de Despesas da(s)

Unidade(s) Gestora(s) integrante(s) do presente processo, de todo teor do presente Termo, para que

proceda, se de acordo, com a devida ADJUDICAçÃO e HoMOLOGAÇÃo deste procedimento de

Contrataçã0.

Juazeiro do Norte/CE, 16 de Dezembro de 2024.

Comi6§ào

Furyro
I..

om0 Arsinalura

PÍEgeiro
fwandson 

de Freitas Pereira ffi
It4embro

l.o,.n.
Alves Santos

{
l,rembro

h
na Régia dos Santos Pinto
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TERMO DE HOMOLOGA çÃo e noJUDICACAO

Tendo Presente o Termo de Julganento do Pregão EleÍônico no 2024.11.12,1, HOMOLOGO o

mesmo para que su a os devrdos eferÍos /egais e ADJUDICO o seu objeto ao(s) respectivo(s) vencedo(es),

a saber: a empresa AMORTM PETRÓLEO COMERCIO DE COMBÚSTIVEIS LIDA inscrito no CNpJ no

36.768.574/0001-51 classificado(a) no(s) Lote 01 - Gasolina Comum - Perímetro Juazeiro do Norte, com

um percentual de desconto de 5,05% (cinco virgula zero cinco por centQ e a empresa S.A. PETROLEO

COMBUSTIVEIS LTDA inscrito no CNPJ no 13.555.201/0001-68 classilicado(a) no(s) Lote 02 - Diesel S-

10 - Perimetro Juazeiro do Nofte, com um percentual de desconto de 1,53% (um virgula cinquenta e

três por cento), os loÍes 03 e 04, respectivamente, Lote 03 - Gasolina Comum - Peimetro Fodaleza e

Lote 04 - Diesel S-í0 - Perímetro Foftaleza, restaram DESERIOS, conforme aÍa da sessão e mapa de

preços acoslados aos auÍos.

Ao Setor Financeiro para as providências cabÍvels.

Notifique-se o(s) licítante(s) vencedo(es) para assínatura do instrumento contratual no prazo índicado

no I nstru mento Convocatório.

Ciéncra aos inÍeressados

Publique-se

Paço da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Nofte - CE, 17 de Dezembro de 2024

de Lima Walb€don Cameúo Gomet
Ordenador de Despesas

Procuradoria Geral do Municipio
Ordenador de oespesas

Conboladoíia e Ouvidoda Geraldo Municipro

da Silva Frdncã

de Despesas

L4árcia

Ord
Sêcrelariâ Municipal de Educ€çáo

Despesas

e

a Yago Arcújo
e ordenadorde Despesas

Secíêlâíia Munlcipal de SaúdêSecrebda l\4uniopal de Finançás

Josi la Sousa L
ra de Despesas

icipal de Desenvolvimento

itd
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de lt4eio Ambiente eSecrelaia
Trabalho

ps Secreb
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José trc ntos

0denâ oespesas
Secrebda Munijpal de lnfraestrutura

Renato

o
SecretaÍia

L

SecrchÍia lvunicipalde

Cidadanh

FÉncLsco io Alves da Silva

Ord de Degpesas

Secrebda [runicipal de AdministraÉo
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Lima
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Cullura

Silva
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José Bendimar de Lima Junior

OÍd€nador de Despesas
Secrebria [4unicipalde Esporte e Juvenfude

Autard

ot Julio nlos

Ord de Des

Guarda Civil l\.leiÍopolitanat0

Josá Adaitton da Silva

Ordenâdor de Despes+
Deparhmento Municipal de Trânsilo
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Estado do Ceará
Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO. Pre gão Eletrônico n' 2024.11.12.1. Obieto: Aquisição de
combustíveis, nos perímetros de Juazeiro
pertencentes a diversas secretarias do Muni
apresentadas no Edital Convocatório.

do Norte e Fortaleza, destinados à frota de veículos
cípio de Juazeiro do Norte/CE, conforme especihcações
Licitante(s) Vencedor(es): AMORIM PETROLEO

COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA inscrito no CNPJ no 36.768.574/0001-51 classificado(a)
no(s) Lote 01 - Gasolina Comum - Perimetro Juazeiro do Norte, no valor global de R$ 1.700.331,00
(um milhão setecentos mil trezentos e trinta e um reais) e S.A. PETROLEO COMBUSTÍVEIS
LTDA inscrito no CNPJ n' 43.555.20110001-68 classificado(a) no(s) Lote 02 - Diesel S-10 -

Perímetro Juazeiro do Norte, no valor global de R$ 3.976.978,00 (três milhões novecentos e setenta
e seis mil novecentos e setenta e oito reais), de conformidade com a Ata da Sessão e o Mapa de

Preços acostado aos autos. Homologamos a presente Licitação na forma da Lei no 14.133121 -
Ordenadora de Despesas do Gabinete do Prefeito: Elvira Sandra Cavalcante de Lima; Ordenador de
Despesas da Procuradoria Geral do Município: Walberton Cameiro Gomes; Ordenador de Despesas

da Controladoria e Ouvidoria Geral do Município: Ivan Figueiroa Pontes; Ordenador de Despesas

da Secretaria Municipal de Finanças: Leandro Saraiva Dantas de Oliveira; Ordenador de Despesas

da Secretaria Municipal de Saúde: Yago Matheus Nunes Araújo; Ordenadora de Despesas da
Secretaria Municipal de Educação: Márcia Pereira da Silva Franca; Ordenadora de Despesas da
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho: Josineide Pereira de Sousa Lima;
Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos: Genilda
Ribeiro Oliveira; Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento:
Cícero RobeÍo Sampaio de Lima; Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de
Infraestrutura: José Maria Ferreira Pontes; Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de
Turismo e Romaria: Renato Wilamis de Lima Silva; Ordenador de Despesas da Secretaria
Municipal de Cultura: Vanderlúcio Lopes Pereira; Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal
de Esporte e Juventude: José Bendimar de Lima Junior; Ordenador de Despesas da Secretaria
Municipal de Segurança Pública e Cidadania: Cláudio Sergei Luz e Silva; Ordenador de Despesas

da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Inovação: Wilson Soares Silva;
Ordenador de Despesas da Autarquia Municipal do Meio Ambiente: José Eraldo Oliveira Costa;
Ordenador de Despesas da Guarda Civil Metropolitana: Julio César dos Santos Alves; Ordenador de
Despesas do Departamento Municipal de Trânsito: José Adailton da Silva; Ordenador de Despesas

da Secretaria Municipal de Administração: Francisco Hélio Alves da Silva.

Data da Homolosação: I 7 de Dezembro de 2024.
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Aviso de Rerc,mada - Pregio n'2024.11.06.l. O Pregociro Oíicial

clo Municipio ele fuazeiro clo Norte, Esrl.b elo Cearii, uo r.tso de suirs

âúibuicões Iegâis, tornâ público, pârâ corlhecimento dos in[eressados
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.lLr 06 tle janeiro de 2025, às 09,00 horas, rrrr;rves dl platrforrnl
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ff*í Gmail

Gmail - CONVOCAÇÃO E CONTRATO - Pregâo Elekônico No 2024.1'1.12.'1

Central de Compras - cc/SEAD/PMJN
cpl@juazeiro.ce.gov.br / (88) 3199-0363

Comissão Fermai'icnte de Licitacêo <cpl.pxilíl:irqlrnli.irc,il:

c0ll4tssÃ0 DE LtCtrACÃo

Foiha t,r" \6b\coNvocAçÃo e coHtnAto - Pregão Eletrônico N" 2024.11.12.1

Comissão Pêrmanentê de Licitação <cpl.pmrn@gmail.com>
Para: amorimsÍilho@gmail.com

Prezado(a), bom dia!

TERMO DE CONVOCAÇÃO

2 de ianeto de 2025 às 15:04

Pregão EleÍônico N' 2024. 1 1.12. 1

RAZãO SOCiAI:AMORIM PETRÓLEO COMÉRCIO DE COMBÚSTIVEIS LTDA
CNPJ: 36.768.57410001-51

.... Endêrêço: Rua São Damião, n' 387, Santa Terêza, Juazeiro do Norte/CE

V A Preíeitura Municipal dê Juazeiro do Norte, por intêrmédio da Secretaria Municipal dê Administração, no uso de
suas ÍunçÕês, vem CONVOCAR a empresa AMORIM PETRÓLEO COMÉRCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA, para
asslnatura dos lnstrumentos Contraluais, em anexo, referentes ao procedimento licitatório na modalidade Pregão
Elêtrônico N' 2024.11.12.1 , cujo obreto é a Aquisição de combustíveis, nos perímetros de Juazeiro do Norte e
Fortaleza, destinados à frota de veículos pertencentes a diversas secretarias do Município de Juazeiro do Noíe/CE

O representante da empresa, acima convocada, deverá assinar o lnstrumento Contratual preÍerencialmente por
CertiÍicado Digital no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, conlados a partir do Íecêbimênto destê, e encaminhar
neste mesmo E-mail.

Ressaltamos ainda da necessidade de observância e obediência ao item 18.8 do Edital Convocatório, item 7.4 do
Termo de Referência e cláusula 12.2 dô Contrato, quê trata da garantia de execução do contrato.

lnÍormamos que o(s) contrato(s) estará(áo) disponível(is) em âté 5 (cinco) dias úteis após o recebimento, acesse o
link: https://www.juazeirodonorte.ce.qov.bícontratos, php

Por favor acusar o recebimento.
At.te.
Central de Compras do Município

À I

R. lnterventor Fco Erivano Cruz. no 120, '1o arrdar - Centro
Juazeiro do Norte/CE - CEP: 63.010-015

httpsi/lwww.juazeirodonoÍe.cc gc'/.brl

:l CoNTRATOS - AMORTM PETRÓLEO.pdÍ
3144K
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0210112025. 15:OB Gmail - CoNVOCAÇÃO E CONTRÂTO - Pregáo Elehônrco N' 2024.11.12.1

tY* Gmait CÕmi§ràü PerrT!allentÉ de i..lcitac;r.) .:rti. !rn llfiílrgmii!,i ôj r.ii
COMISSÀO DE TICITACAC

coNvocAçÃo E coNTRATo - pregão EIetrônico N'2024.11.12.1F01na ir" La+ §
Comissão PêÍmanentê dê Licitação <cpl.pmjn@gmail.com>
Para: Salviano Linard <emp.saconstrucoes@hotmail.com>

Prezado(a), bom dia!

TERMo DE coNvocAÇÂo

2 de janeiÍo de 2025 às 15:07

Pregão Eletrônico N' 2024.11 .12.1

RAZãO SOC|AI: S.A. PETRÓLEO COMBUSTÍVEIS LTDA
CNPJ: 43.555.201/0001-68
Endêroço: Rua Sargenlo José Marcolino Brasileiro, QD 10, Jardim Gonzaga, Juazeiro do Norte/CE

\-/ A Prêfeitura Municipal de Juazeiro do Norte, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, no uso de
suas funções, vem CONVOCAR a empresa S.A. PETRÓLEO COMBUSTíVEIS LTDA, para assinatura dos
lnstrumentos Contratuais, em anexo, referentes ao procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico No

2024.11 .12.1 , cujo objêto é a Aquisição de combustÍveis, nos perímetros de Juazeiro do Norte e Fortaleza,
destinados à frota dê veículos pertencentes a diversas secretarias do Município de Juazeiro do Norte/CE.

O representante da empresa, acima convocada, deverá assinar o lnstrumento Contratual preferencialmentê por
CertiÍicado Digital no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir do recebimento deste, e encaminhar
neste mesmo E-mail.

Rêssaltamos ainda da necessidade de observância e obediência ao item 18.8 do Edital Convocatório, item 7.4 do
Termo de Referência e cláusula 12.2 do Contrato, quê trata da garantia de execução do contrato.

lnÍormamos que o(s) contrato(s) estará(ão) disponível(is) em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento, acesse o
link: https://www..luazeirodonorte.ce.gov.bícontratos.php

Por favor acusar o recobimenlo.
At.te.
Central de Compras do Município

Central de Compras - cc/sEAD/PMJN
cpl@juazeiro.cê.gov.br / (88) 3199-0363

R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar- Centro
Juazeiro do Norte/CE - CEP: 63.010-01 5

I

irttps:llwww.iua,{eirodoÍrcrte.Le.itov. brl

?l GoNTRATOS - SA PETRÓLEO.pdÍ
2197K
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAT DE JUAZEIRO DO NORTE

CN pJ : 07.97 4.OBZ/ O00l-It0uiss;o 
Dr ltclrÁ

CoNTRATO No 2025.0í.02.0020
cih;,.,10 \at

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através da AutaÍquia Municipal do Meio Ambiente e a empresa
AMORIM PETRÔLEO coMÉRcto DE COMBÚSTNEts LTDA, para o
fim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurÍdica de direito público intemo, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.o 07.974.08210001-14, através da(o) Autarquia Municipal do Meio Ambiente, neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) SrG). José Eraldo Oliveira Costa, residente e
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de GONTRATANTE, e de outro lado AMORIM PETRÓLEO
COMÉRC|o DE COMBÚST|VE§ LTDA, estabelecida na Rua São Damião, n" 387, Santa Tereza, Juazeiro
do Norte - CE, Contato: (88)99964{357 e E-mail: amorimsÍilho@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0

36.768.574/000í-5'1, neste ato Íepresentâda por Antônio Amorim da Silva Filho, portado(a) do CPF no

024.690.043-14, apenas denominada de CONTRÂTADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do
Processo de Pregão Eletrônico no 2024.11,12,1, em conformidade com as disposi@es contidas na Lei

Federal no. í4.'133, 01 de abril de 202í, mediante as cláusulas e condi@s a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1. Processo de Licitaqão na modalidade Pregão EletÍônico no 2024.11.12.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei no 14.í33, de 1o de abril de 2021, deüdamentê homologado pelo(a) S(a). José Eraldo

Oliveira Costa, Ordenado(a) de Despesas da Autarquia Municipal do Meio Ambiente.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETo

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a aquisiçáo de combustÍveis destinados ao atendimento das
necessidades da frota de veículos peÍtencente à Autarquia Municipal de Meio Ambiente de Juazeiro do Norte
(AMAJU) de Juazeiro do Norte/CE, na forma discriminada no quadro abaixo:

Ld 0í . Garolina Comum . PerhlgEo Ju4.iÍo do taoít

llom EspoclícâÉo t íH. Otdô. laarcáillodolo
Valo. Edlíudo da

Conrat ção

Porcantúal dê
D.Econto íi0

0001 Gasdina Cdnum (Pedmoro Juszêiro do None/CE) L 8000 PETROVIA 14.960,00 5.05%

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcriÉo:
2.2.1. T ermo de Reíerência;

2.2.2. Edilal da Licitacin;
2.2.3. Proposh do contratado;

2.2.4. Evenfuais anexos dos documentos supracitados.

GúUSULA TERCEIRA - Do PRAzo DE ucÊNcn E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3.1. O prazo de vigência da contrataçáo é de í2 (doze) meses, conlados da data de sua assinatura,
pronogável por até 10 (dez) anos, na forma dos aíigos 106 e 107, da Lei n" 14.'133, de 2021.

3.1.í. A pronogaçáo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condi@s e os pÍeços permanecem vantajosos para a Administração, pernitida a negociação com o
contratado.

CúUSULAoUARTA- Dos MoDELos DE ExEcUçÃo E GESTÃo GoNTRATUAIS

4.1. O regime de execuçáo contratual, os modelos de gest2io e de execução, assim como os prazos e
condições de condusã0, entÍega, observação e recebimento do obleto constam no Termo de Referência,
vinculado a este Contrato.

Rua lnterventoÍ FÍancisco Erivano Cruz, no 120, CentÍo - CEP: 63.010-0'15 - Juazeiro do Norte - CE -
Fone: (88)3í99-0363 - E-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - Site: www.juazeirodonorte.ce.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07,974.082/O001-14 r,rlrssÀ, 
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cúusuu ounrA - DA SUBCoNTRATAçÃo
Fclhs 1'10 lroq

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cúusuLA sExrA - Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECTMENTo Do
EQUILíBR|o ECONÔMrco.HNANCEIRO

6.'1. O valor total da contratação é de R$ 44.960,00 (quarenta e quatro mil noyecentos e sessenta reais).
6.2. No valor acima estiio incluídas todas as despesas ordinárias direlas e indiretas deconentes da execução
do objeto, inclusivê tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

6.3. Os pagamentos seÉo eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fomecedor.
6.4. Os preços inicialmente contÍatados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exdusivamente para as obriga@es iniciadas

e concluídas após a omnência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano seÉ contado a partir dos efeitos
Íinanceiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não diwlgação do índice de reaiustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença corÍespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8. Nas aferiçoes linais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamentê, o definitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para realustamênto venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.í0. Na ausência de preüsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reaiustâmento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.11. O reajuste será realizado por aposülamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.í2. PodeÉ ser reestabelecida a relação que as partês pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração paÍa a justa remuneraÉo do fomecimento, desde que

obletivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contralo, na hipotese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impediüvos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito ou fato do príncipe,

mnÍigurando álea econômica eúaordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea'd" da

Lei 14.13312021 , devendo ser formalizado ahavés de ato administrativo.

6.13. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômim-financeiro deveÉ ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusul-A sÉflMA - DAs oBRt ES DO COT{TRATANTE

7.í. São obriga@s do Contratante:

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Conkatado, de acordo com o mntrato e
seus anexos;

7.3. Receber o objeto no pÍazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Reíerência, vinculado a este contÍato;
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inmne@es verificadas no objeto fomecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5. Ammpanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, n" 12O, CentÍo - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE -
Fone: (88)3199-0363 - E-mail: cpl@iuazeiro.ce.gov.br - Site: www.juazeirodonorte.ce.gov.br
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7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do obleto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conlÍovérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8. Aplicar ao Contratado as sanções preüstas na lei e neste Contrato;

7.9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obriga@es pelo Contratado;

7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamaçôes relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1. A AdministraÉo terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do mntrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA otTAvA - DAs oBR|GAçOES DO CONTRATADO

8.í. O Contratado deve cumprir todas as obriga@s constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas demrÍentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a sêguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos deonentes do obieto, de acordo com o Codigo de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao conhatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o ormprimento do prazo preüsto, com a devida comprovação;

8.4. Atender às determinaçoes regulares emiüdas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

í37, ll, da Lei n.o 14.'133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, onigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incone@es

resultantes da execuÉo ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do obleto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que fcará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7. O mntratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscaliza$o do conhato, junto com a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conlunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a

regularidade peÍante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contÍatado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçao específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do obieto mntratual.
8.'10. Paralisar, por determinação do contÍatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em mmpatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as
condi@s exigidas para habilitação na licitação;

8.12. Cumprir, duranle todo o período de execuçáo do contrato, a rêsêrva de cargos prevista em lei para
pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133,de2021\;
8.13. Comprovar a reseÍva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágrafo único, da
Lei n.o í4.'133, de 2021);

8.'14. Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obüdas em deonência do cumprimento do mntrato;
8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, indusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório pana o atendimento do

objeto da contrataçã0, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no a/..124,11, d, da Lei no 14.í33,
de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
8.17. Alocar os empregados necessários, mm habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito
cumprimento das dáusulas deste contrato, fomecendo os mateíais, equipamentos, fenamentas e utensílios

dêmandados, cuja quantidade, qualidade ê tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes paEI protêÉo de dados pessoais a que tenha acesso por força da

exêcuÉo deste contrato;

8.19. Conduzir os Eabalhos com esúita observância às normas da legislação peÍtinente, cumprindo as
determina@es dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanps nos

métodos exeortivos que fulam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitir a utllização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSUI.A NoNA - DA GARANTIA DE ExEcUçÃO GoNTRATUAL

9.1. A contratação conta com gaEntia de exe@ção, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021, em valor
corespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do ontrato.
9.2. O conhatado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro{aÍantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mals 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o mnkatado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4. A apólice do seguro{arantia deverá acompanhar as modificaÉes reÍerentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituição da apolice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condi@s e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item í2.6 deste contrato.

Rua lnteÍventoÍ Francisco Erivano Cruz, n" 12O, Centro - CEP: 63.0í0-015 - JuazeiÍo do Norte - CE -
Fone: (88)3í99-0363 - E-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - Sitê: www.juazeirodonorte.ce.gov.br

.rI.



ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO

CN PJ : 07.97 4.OA2/ O0O1- 14
Do,'N9$Tãnnr' Àc

htt-

9.6. Na hipotese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro alé a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Adminisúação.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que sela a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.'Í. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do náo adimplemento das demais

obrigaçóes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3. obrigaÉes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.

9.8. A modalidade seguronarantia somente sêrá aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinhêiro dêverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍicâ a ser fomecida,

com mneção monetária.

9.10. Caso a opção sela por utilizar títulos da dMda pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escrilural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banm Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme definido pelo Ministério mmpetente.

9.1'1. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos beneÍícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogaÉo de sua ügência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.13. Se o valor da gaÍantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Contratado obíga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.14. O ContÍatante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.í. 0 emitente da garantia oÍertada pelo mnbatado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (aí. í37, § 40,

da Lei n.o 14.13312021).

9.'14.2. Caso se trate da modalidade seguro{arantia, oconido o sinisúo durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oconer fora desta ügência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.í5. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fança ou autorização para a liberação de

impoÍtâncias depositadas em dinheiro a título de garanüa, acompanhada de declaraÉo do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado flmpriu todas as cláusulas do conhato;

9.í6. A garantia somente será liberada ou restifuída a'1ús a fiel execução do contrato ou apos a sua eíinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetadamente.

9.'17. O garanüdor nâo é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apunar prejuízos e/ou aplicar san@es à contratada.

9.í8. O mntratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a gaÍantia, na forma prêvista neste

Contrato.
9.í9. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉCIMA - DAs IN ES E SAN ÔEs ADMINISTRATIVAS

10. í. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o conkalado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause gÍave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) Der causa à inexecução total do contrato; Fciha i'lo

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo lusüÍicado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar dedaração falsa duranle a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.U6, de 10 de agosto de 2013.
10.2. SeÉo aplicadas ao contratado que incorer nas inftaÉes acima descítas as seguintes sanÉes:

I\a,

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. '156, 

§ 20, da Lei no 14.133, de2021);
10.2.2. lmpedimento de licihr e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas'b', "c'e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 4", da Lei no 14.133, de 2021);

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praücadas as condutas descritas nas
alíneas'e", 'f', '9" e 'h'do subitem acima deste Conlrato, bem como nas alíneas "b', "c'e 'd', que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. í56, § 50, da Lei no í4.í33, de2021).
10.2.4. Multa:

10.2.4.'1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificâdo sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administraçpo a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133, de 2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicaçao das sanÉes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (aú í56. § 9", da Lei no í4.133, de 202í)
10.4. Todas as sanções previshs neste Contrato podeÉo ser aplicadas cumulativamente com a multa (aÍt.

156, § 7", da Lei no 14.133, de2021\.
10.4.í. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

úteis, contado da datâ de sua intimâção (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)
í0.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaÉes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

evenfualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser
cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de20211.
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a mutta podeÉ ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da
mmunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á êm processo administrâtivo que assdgure o contraditório ê a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento preüsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

n0 '14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou conlratar.

í0.6. Na aplicaçao das sanções serão considerados (art. 156, §'10, da Lei no'14.133, de 202'l):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contralante;
e) A implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos
ó1gãos de controle.
'10.7. Os atos previstos como infraçoes administrativas na Lei no 14.í33, de 2021, que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei no í2.846, de 2013, serão apurâdos e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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10.8. A personalidade jurÍdica do ConlÍatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pÉtica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica seráo

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o mntraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art.'160, da Lei n" 14.133, de 2021).

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo '15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,
informar e manter atualizados os dados relativos às san@s por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nâcional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16í, da Lei n0 '14.133, de 2021).

10.í0. As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n0 14.133/2í.
10.í1. Os débitos do contratado paÍa com a Adminisfação contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo @ntrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de '13

de abil de2022.

CúUSULA DÉGIMA PRIMEIRA - DA Ãocommrun
1í.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou náo as obrigaçoes de ambas as partes contraentes.

I 'Í .í.í . O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos oçamentários para sua conünuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.

11.1.1.1. AextinÉo nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do conkato, desde que haja a

notiÍicação do conúatado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.
'11.1.'1.2. Caso a notificação da não-ontinuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.
'l 1.2. Constituem motivos para êxtinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no AÍt. 137, da Lei no 14.13312021, assêgurados o contÍaditório e a ampla

defesa, com observância às previsôes contidas nos aÍtigos 138 e 139 da referida lei.

cúUsuu DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRN

12.1. As despesas deconentes da presente contrataÉo conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaÉo oçmentária abaixo discriminada:

ôroáo Unkl. OÍç. PÍoi€to/Atlvirado Elêm€nlo d€ Dssp.§â
17 0t 1E.122.W.2.1n.W 339Gt000

12.2. A dotacfio relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0rçâmentária respectiva e liberação dos créditos corespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Dos CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos seÉo decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n0 í4.'133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposi@es contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contÍatos.
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CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTE ES
Fcihâ t,t o lI ]í

14.1. Eventuais altenaçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintês da Lei n0 í4.'133,
de2021.
14.2. 0 contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supÍessões
que se fizerem necesúrios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
'14.3. As altera@es contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
'14.4. Registros que nâo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples aposüla,

dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no í4.133, de 2021.

cúusuLA DÉcrMA ourNTA - DA puBLrcAçÃo

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instÍumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de202l, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011 .

cúusul-A DÉctmA sExTA - Do FoRo
16.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, mnÍorme art. 92, §1o, da Lei no

14.133t21.

Declaram as paÍtes que este funtrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mêsmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 02 de Janeiro de 2025

Autarqui Meioa

AM M LEO

J.

2ú.lz::......
COMBÚSNVE§ LTDAE

36.768.574/0001-s1
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CoNTRATO N" 2025.01.02-0021

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através dâ Controladoria e Ouvidoria Geral do Município e a empresa
AMORIM PETRÓLEO COMERCIO DE COMBÚSTIVEIS LTDA. PATA O

fim que nele se dedara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa.iurídica de direito público intemo, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082000í -14, através da(o) Controladoria e Ouvidoria Geral do Município, neste

ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). lvan Figueiroa Pontes, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de GONTRATANTE, e de outro lado AMORIM PETRÓLEO

COMÉRC|o DE COMBÚSflvElS LTDA, estabelecida na Rua São Damião, n'387, Santa Tereza, Juazeiro

do Norte - CE, Contato: (88)99964{357 e E-mail: amorimsÍilho@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0

36.768.574/0001-5í, neste ato representada por Antônio Amorim da Silva Filho, portado(a) do CPF no

024.690.043-14, apenas denominada de CONTRÂTADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do

Processo de Pregão Eletrônico no 2024.11.12.1, em conformidade mm as disposiçoes contidas na Lei

Federal no. í4.í33, 0l de abril de 202'1, mediante as cláusulas e condições a seguir.

GúUSULA PRIi,EIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

í.1. Processo de Licitaçao na modalidade Pregão Eletônico no 2024.11.12.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.'133, de '10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). lvan

Figueiroa Pontes, Ordenado(a) de Despesas da Controladoria e Ouüdoria Geral do Município.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.'l - O presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de combustíveis destinados ao atendimento das

necessidades da frota de veÍculos pertencente à Controladoria Geral do Município (CGM) de Juazeiro do

Norte/CE, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lob 0l . Gasolina Comum. PêrÍÍebo Juazêiro do llortt

Itom Espêcmc.ção t nld. Otdô ilárcâ/Uodêlo
Valor Erlim.do dâ

ConlÍrtáçáo
Pa,canfual dê
Dê8r4flio l%l

0m1 Gasdina C{rnum (Peím€Uo Jua2oiÍo do NortercE) L zm PETROVIA 11.240,00 5,05%

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcriÉo:
2.2.1. Termo de ReÍerência;
2.2.2. Edital da Licilaçito;
2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Evenfuais anexos dos documentos supracihdos.

cúusulA TERCE|RA - Do pRAzo DE vrcÊNcn E DA posstBtLtDADE DE pRoRRoGAçÃo

3.í. O prazo de ügência da contratação é de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
pronogável por até '10 (dez) anos, na forma dos aíigos í06 e í07, da Lei n' 14.133, de2021.
3.'1.'1. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade mmpetente, de que as
condi@s e os preços pemanecem vantajosos pana a Adminisúação, permitida a negociação com o
contratado.

cúusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo coNTRATuArs
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçáo, assim como os prazos e
condiçoes de conclusáo, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
vinculado a este Contrato.
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cúusuLA ourNTA - DA suBcor{TRATAçÃo Fôihâ tuc Lza
5.1. Não será admitida a subcontratâçáo do objeto contratual

cúusuLA sExTA-- Do PREçO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECITENTO DO

EQUILIBRIO ECONOMICO.FINANCEIRO

6.1. O valor total da conkataÉo é de R$ í í.240,00 (onze mil duzentos ê quarenta reais).
6.2. No valor acima estiio induídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas demnentes da execugo
do objeto, inclusive kibutos eiou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraÉ0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contrataÉo.
6.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fomecedor.

6.4. Os preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano mntado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (ndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obriga@es iniciadas

e concluídas após a omnência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeko, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financehos do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice dê reaiustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença corespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8. Nas aferiçoes finais, o índice uülizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defniüvo.
6.9. Caso o indicê estabelecido pam reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que üer a ser determinado pela legislação em vigor.

6.í0. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍtes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1 1. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.í2. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

conlratada e a retribuição da Administração para a justa remuneraçáo do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipotese de

sobrevirem Íatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execuÉo do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

mnfigurando álea econômica extraordinária e exlracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d'da
Lei 14.13312021 , devendo ser formalizado akavés de ato administrativo.

6.13. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado duÍante a
vigência do mntrato e antes de eventual pronoga@o nos termos do art. í07 da Lei no 14.13312021.

cúusulA sÉflilA- DAs o S DO CONTRÂTANTE

7.1. São obrigaçoes do Contratante:

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este mntrato;
7.4. Notificar o Contratado, poÍ escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorÍeções verifcadas no objeto fomecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do conkato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
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7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscâl no que pertine à parcela incontroversa

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. '143, da Lei no 14.13312021;

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor coÍrespondente ao fomecimento do obleto, no prazo, forma

e mndições estabelecidos no presente Contrato;

7.8. Aplicar ao Contratado as san@es previstas na lei e neste Conlrato;

7.9. CientiÍic€r a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contrahdo;
7.í0. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclama$es relacionadas à execuçáo do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meÍamente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.í0.1. A AdministraÉo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogaÉo por igual período, quando moüvada.

7.1'1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.í2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuÉo do contrato, bêm omo por qualquer dano causado a terceiros em

deonência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA oITAvA - DAs oBRIGAçÕES DO CONTRATADO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constanles deste Conbato e em suas peps vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obriga@es a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos demnentes do objeto, de acoÍdo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contÍatante, no pftrzo máximo de 24 (vinte e quabo) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4. Atender às determinações regulares emilidas pelo fiscal ou gestor do conhato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, mnigir, remover, reconstruir ou subsütuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íxado pelo fiscal do contrato, os produtoJbens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inmneÉes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos de@Írentes da exeorçáo d0 objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contrafual pelo contratante, que ficará autorizado a dêscontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçao do mntrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que mmprovem a
regularidade peÍante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do confahdo; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitm Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
verifque no local da exeorÉo do objeto contratual.
8.í0. Paralisar, por determinaÉo do conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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8.11. Manter durante toda a vigência do contÍato, em compatibilidade com as obriga@es assumidas, lodas as

condiçoes exigidas para habilitação na licitação;

8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislapo (art.'116, da Lei n.o 14.í33,de2021);
8.13. Comprovar a reseÍva de cargos a que se refere a dáusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. '116, paragrafo único, da

Lei n.o'14.133, de 2021);

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposh, indusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertm, devendo

complementálos, caso o previslo inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contralaçã0, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no an.124,ll, d, da Lei no í4.133,
de2021.
8.'16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das dáusulas deste conlrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaÉes de boa técnicâ e a
legislação de regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 í3,709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes paia proteÉo de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;

8.19. Conduzir os tabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter preúamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.2'1. Não permitir a utllização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.1. A contratação @nta com garantia de exeqrção, nos moldes do aÍt. 96, da Lei no 14.13312021, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conúato.
9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a
critério do contÍatante, contado da assinatura do contatô, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do mntrato.
9.3. Caso utilizada a modalidade de segu[o{arantia, a apólice dêverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4. A apólice do seguro{arantia deverá âcompanhar as modificaçoes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituição da apolice de segurogarantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que manüdas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.

Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no 120, Cêntro - CEP: 63.010-0'15 - Juazeiro do Norte - CE -
Fone: (88)3199-0363 - E-mail: cpl@uazeiÍo.ce.gov.br - Site: www.juazeiÍodonoÍte.ce.gov.br



ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07,974.082/OOO1-14 coiliss^',oDEtic/rif,r.

40
9.6. Na hipotese de suspensão do conkato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado

Íicara desobígado de renovar a garantia ou de endossar a apolice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela AdministÍaçáo.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade esmlhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do náo adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e puniüvas aplicadas pela Administraçáo à contratada; e

9.7.3. obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer nalureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.

9.8. A modalidade seguro{arantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser êfetuada em favor do contratante, em conta especÍfica a ser fomecida,

com coneção monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custodia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, mnforme definido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser êmitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no PaÍs pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos beneÍÍcios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do conlralo, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da mntratação.
9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposiÉo no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contrafuais (art. 137, § 40,

da Lei n." 14.133/202í).
9.14.2. Caso se kate da modalidade seguronarantia, oconido o sinistro durante a úgência da apólice, sua

caracterização e comunicação podeÉo oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍque a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.í5. Extinguir-se-á a garantia com a resütuição da apolice, carta fiançâ ou autorizaçáo para a libenção de

importâncias depositadas em dinhêiro a título de garantia, acompanhada de declaraçáo do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o conhatado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.í6. A garantia somente será libenada ou restituída após a fiel execução do contrato oú após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, seÉ atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuÍzos eiou aplicar sançoes à conbatada.

9.í8. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma pÍevista neste
Contrato.

9.'19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CúUSUI.A DÉCIMA - DAS INFRA ES E SAN ES ADMINISTRATIVAS
'10.í. Comete infração administrativa, nos teÍmos da Lei no 14.133, de 2021, o conlratado que:

a) Dgr causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do conhato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) Der causa à inexecução lotal do contrato; Fclha l'lo

d) Ensejar o retardamento da execuÉo ou da enfega do objeto da contratação sem motivo iustificado;
e) Apresentar documêntação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execuÉQ do contato;
g) ComportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo preüsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao conkatado que inoner nas infra@es acima descritas as seguintes sançoes:

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. '156, 

§ 2", da Lei no í4.'133, de2021\;

10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b', 'c" e'd"
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

í56, § 4", da Lei no í4.133, de 2021);

í0.2.3. DeclaraÉo de inidoneidade para licitaÍ e contratar, quando praticadas as mndutas descritas nas

alíneas "e', f, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b', "c" e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5", da Lei no í4.'133, de2021\.
10.2.4. Multa:
10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da pârcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administrafio a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I do art. í37 da Lei n0.

14.133, de 2021.
í0.2.4.3. Compensatória de '10% (dez por cento) sobre o valor total do conbato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Confato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art í56, § 9o, da Lei n0 14.133, de 2021\
í0.4. Todas as san@s previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 7", da Lei no'14.133, de2021).
10.4.'t. Antes da aplicaçao da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de'15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 'í4.'133, de 202'l)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indeniza@es cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser
cobrada judicialmente (art. Í56, § 80, da Lei no í4.í33, de 2021).
'10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prâzo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
í0.5. A aplicaçáo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Conbatado, observando-se o pÍocêdimento previsto no caput e parágrafos do art. í58 da Lei
no '14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou mntratar.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de 20211:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contralante;
e) A implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle
10.7. Os atos previstos mmo inÍraçoes administrativas na Lei no 14.'133, de 2021, que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n0 12.M6, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, obseÍvados o dto procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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10.8. A personalidade jurídica do Conúatado poderá ser desmnsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pÉtica dos alos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanÉes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e socios com poderes de administraçâ0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo rrrmo com relação de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com o Conkalâdo,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deíesa e a obrigatoriedade de análise jurídica pévia
(art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relaüvos às san@s por ela aplicadas, para Íins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.'133, de 2021\.

10.10. As san@s de impedimento de licitar ê contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133/2í.

10.'11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indeniza@es, não inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contÍatante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de '13

de abil de2022.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTNçÃO CONTRATUAL

í1.í. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente dê terem sido

cumpridas ou não as obrigaçoes de ambas as partes contraentes.

11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prâzo nele Íixado, sem ônus para a Contratânte, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.

11.1.1.1. A extinção nesta hipótese oconerá na póxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo confatante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) mêsês de antecedência

desse dia.

1 í.'1.1.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que fata este subitem ocona com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual omnerá após 2 (dois) meses da data da
comunicaçâo.

11.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deveÉ ser foÍmalmente motivada nos presêntes

autos, as situaÉes previstas no Art. 137, da Lei no 14.1331202'1, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, com observância às previsôes conlidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

cúusuLA DÉcrirA SEGUNoA - DA Fot{rE DE REcuRsos E DA DorÂçÃo oRçAMENTÁRA
'12.í. As despesas deconentes da presente contratação corÍerão à conla de re6ursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaÉo orçamentária abaixo discriminada:

0Íqão unld. Oír- PÍohb, 6,Hado ELmnto dê Ít€6p.sâ
04 01 04. I 24.0003.2.008.0000 33903000

12.2. A dotaçÁo relaüva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante aposülamento.

CúUSULA DÉCIMATERCEIRA- DOS cAsos oMlssos
13.1. Os casos omissos seÉo decididos pelo contratante, segundo as disposi@es contidas na Lei no 14.í33,
de 202'1, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposi@es contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos.
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cúusuu oÉcruA QUARTA- DAs mremçoes Fciha I,tc Att
'14.1. Eventuais alteÍa@es contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. í24 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
14.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoês contratuais, os acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
14.3. As altera@s mntratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

í4.4. Registros que não caracterizam alteraÉo do contÍato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133,de2021.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUB

15.1. lncumbirá ao conkatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011 .

CúUSULA DÉouA sExTA - Do FoRo
16.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1o, da Lei no

141$U.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo
entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presençá das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 02 de Janeiro de 20

.Á,
s

Ordenado(a) de Despesas

Controladoria e Ouüdoria Geral do Município

CONTRATANTE

AM IM PETRómo cou IO DE BUSTIVEIS LTDA

36.768.57 1-51

TEST MUNHAS

1) t_
^]_

TADA

cPF .... Qfi !.t.â31á.!2.

TnAt@ (, l oü JMgfr cPF I-4f,IQll?1:!!
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CoNTRATO N0 2025.01,02.0022 Fcihâ N,

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
akavés da Departamento Municipal de Trânsito e a empresa AMORIM
PETRÓLEo coMÉRCto DE coMBÚsTtvEts LTDA, para o fim que

nele se declara.

O Município de Juazeiro do NoÉe, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intêmo, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-'14, através da(o) Departamento Municipal de Trânsito, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Adailton da Silva, residente e
domicjliado(a) nesla Cidade, apenas denominado de GONTRATANTE, e de outro lado AMORIM PEIRÓLEO
COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA, estabelecida na Rua São Damiã0, n" 387, Santa Tereza, Juazeiro

do Norte - CE, Contato: (88)99964-0357 e E-mail: amorimsfilho@gmail.mm, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

36.768.574/000'l-5'1, neste ato represenlada por Antônio Amorim da Silva Filho, portado(a) do CPF no

024.ô90.M3-í4, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contu?to, oriundo do

Processo de Pregão Eletrônico no 2024.1'1.'12.'l, em conformidade com as disposi@es contidas na Lei

Federal no. í4.í33, 01 de abril de 202'1, mediante as dáusulas e condições a seguir.

cúusuLA pRtÍrtEtRA. DA FUiIDAilENTAçÃo LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônim no 2024.11.12.1, de acordo de amrdo com as
normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). José Adailton

da Silva, Ordenado(a) de Despesas da Deparlamento Municipal de Trânsito.

CúUSULA SEGUilDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de combustíveis destinados ao atendimento das
necessidades da frota de veículos pertencente ao Departamento Municipal de Trânsito (DEMUTRAN) de
Juazeiro do Norte/CE, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lob 0í - Gâlollna Coíum - PêrÍnlt! Juar.lro do l{odo

Itôm Espêcfficação Unid Qtde. tilarEáiÍ{od€lo
VâloÍ Estlmado da

Contratação
Pêrcantuál dr
06conto í%)

0mí Gasolha Cdrlum (Pedmêuo Juaz€io do NodêrcE) L 25000 PETROVIA 140.í0,00 5,05%

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:

2.21 . f emo de Referência;

2.2.2. Edital da Li citação ;
.2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Evenfuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCETRA - Do pRÂzo DE ucÊNclA E DA possrBrLrDADE DE pRoRRocAçÃo

3.í. O prazo de vigência da contratação é de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinalura,
pronogável poraté'10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n" Í4.133, de 2021.

3.'1.í. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

mndi@s e os preços peÍmane@m vantajosos para a Administração, peÍmitida a negociação com o
mntratado.

CúUSULA QUARTA - Dos uoDELos DE EXECUçÃO E GESTÂO CONTRATUAIS

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condi@s de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

ünculado a este Contrato.

Rua lntêrvênlor Francisco Erivano Cruz, no 120, CentÍo - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE -
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--rrffiav,---ryí{\cúusuLA outNTA - DA suBcor{TRATAçÃo
5.1. Não será admitida a subcontrataÉo do objêto contratual.

CúUSULA SEXTA - DO PREço, DO PAGAI'ENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIÍIIENTO DO

EQUILíBRO ECONÔMrcO.FINANCEIRO

6.1. O valor total da conkatação é de R$ í4{1.500,00 (cento e quarenta mil quinhentos reais).

6.2. No valor acima estÍio incluídas todas as despesas ordináías diretas e indiretas deconentes da execução

do obleto, inclusive tibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

6.3. Os pagamentos seÉo efefuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária pana o fomecedor.

6.4. 0s preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o inlenegno. de um ano, os preços iniciais poderáo ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exdusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano seÉ contado a partir dos efeitos

Ínanceiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contralante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8. Nas aferi@es finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definiüvo.

6.9. Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.í0. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, pana

reajustamenlo do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.'1 1. O reajuste seÉ realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. PodeÉ ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
mnkatada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fomecimento, desde que

obletivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contEto, na hipotese de
sobrevirem fatos imprevisívêis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

mnfigurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do furt. 124,lnciso ll, alínea "d" da
Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
6.13. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a
vigência do mntrato e antes de eventual prorogação nos termos do art. í07 da Lei no 14.13312021.

CúUSULA SÉTIÚA - DAS OBRI ES DO CONTRATANTE

7.1. São obrigaçoes do Contratânte:

7.2. Éxigi o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este contrato;
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto fomecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execüÉo do contralo e o cumprimento das obrigaçoes pelo Conkatado;
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7.6. Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que peÍtine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, daLeino 14.13312021;

7.7. EÍetuar o pagamento ao Contratado do valoÍ coÍrespondente ao Íomecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçoes estabelecidos no presente Contrato;

7.8. Aplicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;

7,9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicita@es e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertlnentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.'10.í. A Adminiskação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogaçao por igual perÍodo, quando motivada.

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

conhatado, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis.

7.í2. A Administração não responderá por quaiquer compromissos assumidos pelo Conkatado com

terceiros, ainda que vinculados à execu$o do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusulA orTAvA - DAs oBRTGAçÕES DO CONTRATADO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Contrato e em suas peças ünculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos de@nentes do objeto, de acordo com o Codigo de DeÍesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao conkatante, no pÍazo máximo de 24 (vínle e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4. Atender às deteÍminaFes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o í4.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, corÉgir, remover, reconstruh ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do mntrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconêntes da execução do objeto, bem mmo por todo e
qualquer dano causado à Administraçao ou terceiros, não reduzindo essa Íesponsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratgntê, que Íicará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à DMdâ Ativa da União; 3) certidoes que mmprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual 0u Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
mmerciais e as demais previstas em legislaçáo especíÍica, cuia inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
veriÍique no local da execução do objeto contratual.

8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteia sendo executada de
amrdo mm a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tercei
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8.1 1. Manter durante toda a vigência do conlrato, em compatibilidade om as obriga@s assumidas, todas as

mndiçoes exigidas para habilitaçâo na licitação;

8.12. CumpÍir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a rêserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 1 16, da Lei n." 14.133, de 20211;

8.13. Comprovar a reseÍva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preenúeram as reÍeridas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei n." 14.133, de 202'l);
8.í4. Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8.í5. Arcar com o ônus decoÍÍente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanütativos de sua

proposta, indusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não sêia satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no ail.124,1|', d, da Lei no 14.'133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vlgentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.'17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverâo atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 í3.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execuÉo deste contrato;

8.19. Conduzir os trabalhos mm estrila observância às normas da legislaÉo pertinente, cumprindo as

determinaÉes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descriüvo ou instrumento congênere.

8.21. Não permiür a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permítir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusulA NoNA- DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.1. A contratação conta com garanüa de execução, nos moldes do art. 96, da Lêi no 14.13312021, en valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinalura do contrato, comprovante de prestação de larantia, podendo

optar por cauç5o em dinheiro, títulos da dívida públic€, seguro{arantia ou fiança bancária, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de segurogarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

conhato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A apolice do seguronarantia deveÉ acompanhar as modificações referentes à vigência do contnato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituição da apolice de seguroXarantia na data de renovaÇão ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalv4do o disposto no item 12.6 deste contÍalo.
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9.6. Na hipotese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garanlia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execuÉo ou o adimplemento pela Administração.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do náo adimplemento das demais

obriga@s nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3. obrigaçoês trabalhistas e previdenciárias de qualquer natuÍeza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

9.8. A modalidade seguronarantia somente sêrá aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislaçao que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratântê, em conla específica a ser fomecida,

com coneção monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escrilural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaÉo e otstodia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de gaÍantiâ na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instifuição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.'12. No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos paÉmetros utilizados quando da confataÉo.
9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaÉo, o
Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máÍmo de í0 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.14. 0 Conkatante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.í. O emitente da ganantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo adminiskativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4",

da Lei n.o 14.13312021).

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro{arântia, oconido o sinistro durante a vigência da apolice, sua

caracterização e comunicação podeÉo oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos pÍescdcionais aplicados ao contÍato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apolice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantla, acompanhada dê declaração do contratantê,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.'16. A garantia somente será liberada ou restifuída apos a íiel exeorÉo do conbato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.í7. O garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançôes à contÍatada.

9.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúusulA DÉcrMA - DAs rNFRAçoEs E sANçoES ADÍrilNrsrRATwAs
10.'1. Comete infração adminiskativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o mntratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do @ntrato;
b) Der causa à inexecuÉo parcial do conkato que cause grave dano à Administraçâo ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse colelivo;
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c) Der causa à inexecuÉo total do contÍato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conkatação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

0 Pratic€r ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contmtado que incorrer nas infraçoes acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contralo, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. í56, § 2", da Lei no 14.133, de2021l;
10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas'b', :c'e'd'
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.133, de2021\;
'10.2.3. Dedaração de inidoneidade para licitar e conkatar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e', 'f, "9" e 'h'do subitem acima deste Contrato, bem mmo nas alíneas 'b', "c'e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n" 14.133, de2021).

10.2.4. Multa:

10.2.4.'1. Moratória de 'l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias:

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (ünte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, confoÍme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133,de2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do conkato, no caso de inexecução total

do objeto.
'10.3. A aplicação das san@s previstas neste Contrato não exdui, em hipotese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Conkatante (art. 156, § 9", da Lei n" í4.í33, de 202í)
10.4. Todas as san@s previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
'156, 

§ 70, da Lei no 14.í33, de2021).
10.4.í. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias
úteis, mntado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)
í0.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Conbatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença podeÉ ser
cobrada judicialmente (art. í56, § 80, da Lei no '14.133, de 202í).
í0.4.3. Previamente ao encaminhamento à mbrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
'10.5. A aplicaçáo das sanÉes realizar-se-á em procêsso administraüvo que assegure o contraditório ê a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contÍatar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. í56, §í0, da Lei no 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da inÍração comelida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Conkatante;
e) A implantaçao ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, mnforme normas e orienta@es dos
órgãos de controle
10.7. Os atos previstos mmo infraçoes administrativas na Lei no í4.í33, de 2021, que também sejam
tipiÍicados como atos lesivos na Lei n0 í2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoÍidade competente definidos na referida Lei (
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10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, enmbrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Conhato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de oligação ou controle, de fato ou de direito, mm o Contrahdo,

observados, em todos os casos, o mntraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(ad. 160, da Lei no 14.'133, de2021\.
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze)dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às san@s por ela aplicadas, para Íins de publicidade no

Cadasko Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16í, da Lei no í4.133, de 2021\.
'10.10. As san@s de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei no 14.13321 .

10.í1, Os débitos do contratâdo para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, náo inscritos em dívida ativa, poderâo ser compensados, total ou paÍcialmente, com os
créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/IúE n0 26, de'13

de abnl de2022.

cúusuLA DÉctMA PRTMETRA - DA ExTtNçÃo CoNTRATUAL

1í.1. O contrato se eúngue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obriga@es de ambas as partes contraentes.

11.1.1. O mntrato pode ser êxtinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de oálitos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o @ntrato não mais lhe

oferece vantagem.

1Í.í.1.1. A extinção nesta hipotese oconerá na póxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificâÉo do contatado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11.1.1.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniverúrio, a extinÉo contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.

1í.2. Constituem molivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. í37, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às pÍevisôes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

cúUsULA DÉCIÍIIA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRN

í2.í. As despesas deconentes da presente contÍataÉo conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaçáo orçamentária abaixo discriminada:

ô,9âo Unld. Oí§. Proiêlo/Advldadê El€m€íto da Írosp€§â

20 0í u.122..m3.2.121.W 33903000

12.2. A dotaçã/o relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei n! í4.í33,
de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposi@es contidas na Lei no

8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princíplos gerais dos contratos
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cúusulA DÉcrilA euÂRrA - DAs ALTERAçôES

14.1. Eventuais altera@es contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aís. '124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
14.2. 0 contratado é obÉgado a aceitar, nâs mêsmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supÍessões
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

14.3. As alteraçoes contrafuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

í4.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133,de2021.

GúUSULA DÉGIIIA QUINTA - DÂ PUB

15.1. lncumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sÍtlo oÍicial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 2011.

\'/ cúusuLA DÉcrMA sExrA - Do FoRo
16.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conkato é o da Comarca de

Juazeiro do NorteiCE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execuÉo deste

Termo de Conkato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei no

14.133D1.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surtâ seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Noíe/CE, 02 de Janeiro de 2025

José Adailton da Silva

Ordenado(a) de Despesas

Depaíamento Municipal de Trânsito
CONTRATANTE

IM ó O COM DE BUSTIVEIS LTDA
36.768.574/0001-5í

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

!r.[,d4

cPF ..Nêl73^9.15-
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CoNTRATO N" 2025.01.02.0023 Fclha llo hq

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,

atraves da Gabinete do PreÍeito e a empresa AMORIM PETRÓLEo

COMERCIo DE CoMBÚSTIVEIS LTDA, para o fim que nele se

dedara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurÍdica de direito público intemo, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.0820001-14, através da(o) Gabinete do Prefeito, neste ato representâda por

seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Elüra Sandra Cavalcante de Lima, residente e domiciliado(a)

nesia Cidade, apenas denominado de CONTRATAI{TE, e de outro lado AMORIM PEIRÓLEO COMÉRC|0

DE COMBÚST|VEE LTDA, estabelecida na Rua São Damião, n" 387, Santa Tereza, Juazeiro do Norte - CE,

Contato: (88)99964-0357 e E-mail: amorimslilho@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n." 36.768.574/0001-

51, neste ato representada por Antônio Amorim da Silva Filho, portado(a) do CPF no 024.690.043-'14, apenas

denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contnato, oriundo do Processo de Pregão

Eletrônico no 2024,11,12,1, em conformidade mm as disposiçoes contidas na Lei Federal no. 14.133, 0í de

abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

cúusutÁ pRriIEtRA. DA FUNDAT ENTAçÂo LEGAL
'1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.12.1, de acordo de acordo om as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 202í, devidamente homologado pelo(a) S(a). Elvira Sandna

Cavalcante de Lima, Ordenado(a) de Despesas da Gabinete do Prefeito.

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de combustíveis destinados ao atendimento das

necessidades da frota de veículos pertencente ao Gabinete do Prefeito (GAB) de Juazeiro do Norte/CE, na

forma discriminada no quadro abaixo:

Lob 0í - Gtrôllm Conum . Po,lmobo Ju.zêim do l{ortr

Kem EspêcncaÉo UnH. Qtde. Iarcailodelo V.loÍ Erümr& da
Codrdf.cão

Plr€nfual do
O6conto ffi)

0mí Gasolhâ Coínum (PerÍmeto JuázeiÍo do Nodo,CE) L 2250 PETROVIA 12.645,00 5,05"Á

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:

2.2.1. Termo de Referência;
2.2.2. Edital da Licitaçâo;

2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusulA TERGE|RA - Do pRAzo DE vGÊNcn E DA posstBtLtDADE DE pRoRRocAçÃo

3.1. O prazo de vigência da contrataÉo é de í2 (doze) meses, mntados da data de sua assinatura,
pronogável por até '10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14.í33, de 2021.

3.í.1. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação mm o
mntratado.

cúusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GESTÃo CoNTRATUATS

4.'1. O regime de execução conkatual, os modelos de gestaio e de execuçá0, assim como os prazos e
condiçoes de conclusão, entÍega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
vinculado a esle Contrato.

Rua lntervêntor Francisco EÍivano Cruz, n" 12O, Centro - CEP: 63.010-0'15 - Juazeiro do Norte - CE -
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CúUSULA OUINTA - DA SUBCONTRATÂçÃO

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual Fciha il, 4q)

CúUSULA SEXTA - DO PREçO, DO PAGAIIIE}ITO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECII'EiITO DO

EOULíBRO ECONÔMrcGRNANCEIRO

6.1. 0 valor total da contratação é de R$ 12.645,00 (doze mil seiscentos e quarenta e cinco reais).

6.2. No valor acima estâo induídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminishaçao, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataÉ0.
6.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fomecedor.

6.4. 0s preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

oçmento estimado.

6.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas apos a oconência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interÍegno mínimo de um ano seÉ contado a partir dos efeitos

Íinanceiros do úlümo reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamênto, o contratante pagaÉ ao contratado a

importância calculada pela última variação mnhecida, liquidando a diferença conespondente táo logo seja

dlvulgado o índice definitivo.

6.8. Nas aferiçoes finais, o Índice utilizado para reaiuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9. Caso o índice eshbelecido para reaiustamento venha a ser extinto ou de qualquer íorma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em subsütuiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de lermo aditivo.

6.'l '1. O reajuste será realizado por aposlilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.'12. PodeÉ ser reeshbelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente enke os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneÍaÉo do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipotese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

mnfigurando álea econômica extraordinária e extracontÍatual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.13. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do mnkato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusuLâsÉrilA- DAs oBRrcAçôes oo corwmrlrrc
7.1. São obrigaçoes do Contratante:

7.2. ExigiÍ o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este contrato;
7.4. NoüÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incone@es verificadas no objeto fomecido,
para que seja por ele subsütuído, reparado ou corÍigido, no totâl ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a exeorção do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

Rua lntêrventor Francisco Erivano Cruz, n" 12O, CentÍo - CEP: 63.0'10-015 - JuazeiÍo do Norte - CE -
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7.6. Comunicar a empresa paÍa emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuÉo
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanlo à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao íomecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçoes estabelecidos no presente Contrato;

7.8. Aplicar ao Contratado as san@s previstas na lei e neste Contrato;

7.9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaÉes pelo Conhatado;

7.'10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e redama@es relacionadas à execuÉo do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interessê para a boa exeqJção do ajuste.

7.10.1. A Adminishaçáo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.1í. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fnanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.Í2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusulA orrAvA - DAs oBRtGAçoEs Do GoNTRATADO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaÉes constantes deste C,ontrato e em suas peps ünculadas,

assumindo como exdusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos demnentes do objeto, de acordo om o Código de DeÍesa do
Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao conrabnte, no prazo máximo de 24 (vinte e quaho) horas que antecede a data da

enkega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo preüsto, mm a devida comprovação;

8.4. Atender às determinaÉes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contÍâto ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, mrrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incone@s
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos demnentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução conkatual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7. O contratado deverá êntregar ao setor responsável pela fiscalização do contÍato, iunto com a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do conkatado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes babalhistas, previdenciárias, fiscais,
mmerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não hansfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
verifique no.local da exearção do objeto contratual.
8.10. Paralisar, por determinação do conhatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
amrdo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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8.1 í. Manter durante toda a vigência do contrato, em ompatibilidade mm as obrigaSes assumidas, todas-ã§--
condiçoes exigidas para habilitaçao na licitação;

8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. '116, da Lei n,o 14.133,de2021);

8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preendreram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei n.o 14.133, de2021);
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanütativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complemêntá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seia satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no ul. 124,11, d, da Lei n0 14.133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das dáusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13,709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eflcazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;

8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da lêgislaÉo pêrtinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritjvo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em habalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA- DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.'l . A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021 , em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O conkatado apresenlará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a
sitério do contratanle, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaÉo de garantia, podendo

optar por cauÉo em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro{arantia ou fiança bancária, em valor
mnespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de segurogarantia, a apolice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o conkatado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4. A apólice do seguronarantia deverá acompanhar as modifica$es referentes à vigência do contrâto
principal, mediante a emissáo do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituiÉo da apólice de seguro{arantia na data de renovação ou de anivercário,
desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apolice vigente e nenhum período Íique desmberto,
ressalvado o disposto no item '12.6 deste cOntrato.
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9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apolice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Adminislraçáo.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade esolhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuízos advindos do nâo cumprimento do obleto do contÍato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e puniüvas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3. obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.

9.8. A modalidade seguro{arantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser êfetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fomecida,

com coneção monetária.

9.10. Caso a opção sela por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emiüdos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custodia autorizado pelo Banm CentÍal
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emilida por banco ou instifuiçâo

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.'12. No caso de alteraçáo do valor do conhato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deveÉ ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataÉo.
9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notifcado.
9.14. O Contratante executará a garantia na forma preüsta na legislação que rege a matéria.

9.í4.í. O emitente da ganantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contatuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.13312021).

9.14.2. Caso sê kate da modalidade seguro{arantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterizaÉo e comunic€ção poderão ocorer fora desta vigência, nâo caracterizando fato que lustiÍique a
negativa do sinisfo, desde que respeitados os prazos prêscÍicionais aplicados ao mntrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.15. Extinguir-se-á a garantia com a resütuição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garanüa, acompanhada de declaraçáo do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
9.'16. A garantia somente será liberada ou restituída apos a Íiel execução do contrato ou após a sua extinÉo
por culpa excJusiva da Administração e, quando em dinheiro, seÉ atualizada monetariamente.
9.17. 0 garantidor não é parte para flgurar em processo adminiskativo instaurado pelo conkatante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar san@es à contratada.
9.'18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste
Contrato.
9.'19. A garanüa de execuçáo é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA DÉcrMA - DAs |NFRAçoES E sANçôEs ADMTNTSTRATTVAS

í 0.í. Comete infraÉo administrativa, nos termos da Lei n0 í4.133, de 202'1, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) Der causa à inexecução total do contrato; Filh6 ;1c

d) Ensejar o retardamento da execução ou da enbega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) ApÍesentar documentação falsa ou prestar declaÍação falsa durante a execução do conkato;

0 PÍaticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo preüsto no art.50 da Lei no 12.846, de ío de agosto de 20'13.
'10.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima desuitas as seguintes sançôes:

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.í33, de 2021);

10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas'b', 'C e'd'
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

í56, § 40, da Lei no'14.'133, de2021l;
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas'e", f, 'g'e'h'do subitem acima destê Contrato, bem como nas alíneas'b", "C e "d', que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. '156, 
§ 50, da Lei no 14.133,de20211.

í0.2.4. Multa:

10.2.4.1 . Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133, de 2021.
'10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no cáso de inêxêcução total

do objeto.

í0.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipotese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9", da Lei n0 '14.133, de 2021)
í0.4. Todas as san@s previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

í56, § 70, da Lei no 14.í33, de 2021).

10,4.í, Antes da aplicaçao da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da datâ de sua intimação (art. '157, da Lei n0 14.133, de 2021)
'10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaÉes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser
cobradaludicialmente (art. 156, § 8o, da Lei n0 14.í33, de 2021).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis, a contar da data do Íecebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asseguÍe o contraditório e a
ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contÍatar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
'10.6. Na aplicação das sanÉes seÉo considerados (art. 156, §'10, da Lei n0 í4.133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstáncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratanle;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaÉes dos
órgãos de controle
10.7. Os atos previstos como infraçoes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei no '12.846, de 20'13, serão apurados e lulgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimentale autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. í59).

Rua lnterventoÍ Francisco Erivano Cruz, no 120, CentÍo - CEP: 63.010-0'15 - JuazeiÍo do Norte - CE -
Fone: (88)3í 99-0363 - E-mail: cpl@iuazeiro.ce.gov.br - Site: www.juazeirodonorte.ce.gov.bí

hq+



ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAT DE JUAZEIRO DO NORTE

CN PJ : 07 .97 4.O82l 0001-14 jctitss;c 
D§ trc/l1â{c

,-iira ;r.
10.8. A personalidade jurídica do Conhatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanÉes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e socios com poderes de administraçã0, à pessoa lurÍdica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditóÍio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no'14.133, de2021\.
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às san@s por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Fêderal. (Art. '16'Í, da Lei n0 14J33, de 2021\.
10.10. As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.'133/21.

10.11. Os débitos do contratado para com a Administação contratante, resultantes de multa administmtiva

e/ou indeniza@es, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contÍatado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de'13
de abril de 2022.

cúusuLA DÉcrMA PRTMETRA - DA ExflNçÃo GoNTRATUAL
'lí.1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentêmentê dê terem sido

cumpridas ou não as obriga@es de ambas as paÍtes contÍaentes.
11.1.1. O conúato pode ser extinto antes do prazo nele fxado, sem ônus para a Contratantê, quando esta não

dispuser de cÉditos oçmentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.

11.1.1.1. A extinÉo nesta hipotese oconeÉ na próxima data de anirrersário do confato, desde que haja a
notificaÉo do contratado pelo contEtante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

í 1 .1.í.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que lrata este subitem ocona com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinÉo contratual oconerá apos 2 (dois) meses da data da

mmunicação.
1 1.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deveÉ ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei no 14.133/2021, assegurados o conkaditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos arligos 138 e í39 da referida lei.

cúuSuLA DÉcrÍrrA SEGUilDA - DA For{TE DE REcuRsos E DA DorÀçÃo oRçAUENTÁRh
12.1. As despesas deconentes da presente contratação mnerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

0nào Unkl. O,§. PÍd€b,Áin íâd€ ELmêílo d. t !Ep3!á
01 04.1 22.00Gt.zm2.m00 $s030m

12.2. A dotaçÀo relativa aos exercícios Ínancehos subsquentes seÉ indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberaçâo dos créditos coÍÍespondentes, mediante apostilamento.

cúusuLA DÉctttA TERCE|RA - Dos cAsos orflssos
í3.í. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei no í4.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de í990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
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cúusuLA DÉcrMA QUARTA - DAS ALTERAçoES
14.í. Eventuais alteraÉes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no '14.133,

de2021.
í4.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuâis, os acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

14.3. As alteraçoes contraluais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4. Registros que não câracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133,de2021.

cúusULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAçÃO

í5.1. lncumbirá ao contratânte divulgar o presente instrumento no Porlal Nacional de Contrata@s Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, ben como no respectivo sítio oÍicial na lntemet,

em atenÉo à lei no. 12.527 , de 2011 .

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sêndo este o foro eleito para dirimir os litÍgios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, mnforme art. 92, §ío, da Lei no

14.133t21.

Dedaram as, paÍtes que este Conúato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta sêus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 02 de Janeiro de 2025.

Elvira Ía
o

nte de Lima

espesas)de
ete do ito

NTRATANTE

IMP EO COM É DEC BUSTIVEIS LTDA
36.768 1-5'l

TES MUNHAS

r) &[ CPF. .a§.!.1.3.1!13!P....

rcn )Írcllm U-A,& bulT cpr t 15- 3-b^3 1!-):b-?
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GoNTRATO No 2025.01.02-0024

Contralo que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
akavés da Guarda Civil Metropolitana e a emprêsa AMoRIM
PETRÓLEo coMÉRcto DE CoMBÚSTtvEtS LTDA, para o fim que

nele se dedara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.0 07.974.0820001-14, akaves da(o) Guarda Civil Metropolitana, neste ato representada por

seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Julio César dos Santos Alves, residente e domiciliado(a)
nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado AltORlM PETRÓLEO COMÉRC|o
DE COMBÚSIVEE LTDA, estabelecida na Rua São Damião, n" 387, Santa Tereza, Juazeiro do Norte - CE,

Contato: (88)99964-0357 e E-mail: amorimsÍilho@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 36.768.574/0001-
51, neste ato representada por Antônio Amorim da Silva Filho, portado(a) do CPF n0 024.690.043-14, apenas
denominada de CONTRATADA, rêsolvem íirmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão
Eletrônico no 2024,11.12.1, em conformidade com as disposiçôes contidas na Lei Federal no. 14.133, 01 de

abnl de2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

cúusuLA PR|METRA - DA FUNDATTENTAçÃo LEGAL

í.1. Processo de LicitaÉo na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.12.1, de acordo de acordo mm as
normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Julio César

dos Santos Alves, Ordenado(a) de Despesas da Guarda Civil Mekopolitana.

CúUSULA SEGUNDA . DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de combustíveis destinados ao atendimento das

necessidades da frota de veículos pertencente à Guarda Civil Municipal (GCM) de Juazeiro do Norte/CE, na

forma discriminada no quadro abaixo:

Lob 0í . Galolina Comim . Pêdrí€to JuâzâiÍo do l{o.tê

ilam EspêcmcâÉo Unid. Oüê. llarcârllod.lo V6hr E5tÍEdo d.
Contlatáf,éo

Pêrtaofualde
O6cdlto (Í)

0001 Gasolina Comum (Pedmetro Juâzeio do Norte/CE) L 400m PETROVIA 224.800,00 5,05%

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:

2.2.í. Termo de Referência;

2.2.2. Edilal da Licitaçao;

2.2.3. Proposta do contÍatado;

2.2.4. Evenfuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULATERGEIRA- Do PRAzo DE uGÊNCn E DA POSSIBILIDAOE DE PRORROGAçÃo

3.1. O prazo de vigência da contratação é de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
pronogável por até '10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14.í33, de 202í.
3.í.1. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condi@es e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

CúUSULA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcUçÃo E GEsTÃo CoNTRATUAIS

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestiio e de execução, assim como os pÍilzos e
mndi@s de conclusã0, entrega, obseÍvação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
vinculado a este Contrato.
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CLÁUSULA OUINTA - DA SUBCONTRATA Fciha rV 0t
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cúusulA sExTA - Do PREço, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABEIEC|IíENTO DO

EQUILíBRIO ECONÔMTGFIiIANCEIRO

6.'1. O valor total da contratação é de R$ 224,800,00 (duzentos e vinte e quatro mil oitocentos reais).
6.2. No valor acima esüio induídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução
do obieto, inclusive tÍibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçao, frete, seguro e oukos necessários ao cumpímento integral do objeto da

contrataçã0.

6.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Banúria pana o fomecedor.

6.4. Os preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

oçamento estimado.

6.5. Após o intenegno. de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas apos a oonência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reaiustamênto, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença conespondente t?io logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8. Nas aferiçoes finais, o índice utilizado para reajuste seÉ, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para rcajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que viera ser determinado pela legislação em vigor.

6.í0. Na ausência de preüsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de teÍmo aditivo.

6.1'1. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuanam inicialmente entrê os encargos da

conkatada e a retdbuição da Administração para a justa remunemÉo do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipotese de

sobrevirem fatos impreüsíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

conÍigurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea'd'da
Lei 14.13312021 , devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.13. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômim-financeiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual proÍrogação nos teÍmos do art. í07 da Lei no 14J$n021.

cúusuLA sÉTtMA - DAS oBRtcAçoEs Do CoNTRATANTE

7.'l . São obrigaçoes do Contratante:

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obriga$es assumidas pelo Conhatado, de acordo com o conlrato e

seus anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condi@es estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este mntrato;
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inmneÉes verificadas no objeto fomecido,
para que seja por ele substituído, repârado ou onigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5. Ammpanhar e fiscalizar a execução do mntrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;
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7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conhovérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;
7.7. EÍeluar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Conkato;

7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Conhalo;
7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.í0. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclama@es relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.í. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da dah do protocolo do requerimento,
para decidir, admiüda a pronogação por igual período, quando motivada.

7.1í. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem omo por qualquer dano cáusado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA OITAVA - DAS OBRIG ÓEs Do cot{TRATADo
8.í. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantês deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas demnentes da boa e perfeih execução do

obiêto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos demnentes do objeto, de acordo om o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de í990);
8.3. Comunicar ao contÍatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;

8.4. Atendêr às determinaÇões regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade supêrior (aÍt.

137, ll, da Lei n.o'14.í33, de 202í) e preshr todo esdarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, corÍigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fisc€l do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, deíeitos ou incone@es

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da exeorção do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execuçáo contÍatual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos deüdos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: í) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à DMda Ativa da União; 3) certidões que mmprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital ê Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumpnmento de todas as obrigaçoes úabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

mmerciais e as demais previstas em legislação especílÍca, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do contÍato, em tempo hábil, qualquer ocorÍência anormal ou acidente que se
verifique no local da exeorção do obleto contratual.

8.'10. Paralisar, por determinaçâo do contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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8.í í. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obriga@s assumidas, todas as
condi@es exigidas para habilitaçáo na licitação;

8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do conkato, a reserya de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Preúdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislaçao (aí. 116, da Lei n.o '14.133, de 2021);

8.í3. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. í Í6, parágrafo único, da
Lei n.o'14.133, de 2021);

8.14. Guardar sigilo sobre todas as iníormaçoes obtidas em deconência do cumpÍimento do contrato;

8.í5. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de íatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o prêvisto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataçâ0, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurançá do contratante;

8.í7. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das dáusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveÉo atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

8.í8. Orientar e tÍeinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no í3.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íoç da

execução deste conkato;
8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação peíinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descriüvo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA - DA GARANTTA DE ExEcuçÂo CoNTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, ern valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O mnkatado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, mntado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por câuÉo em dinheiro, títulos da dívida públicâ, seguro{arantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguronarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

conkato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A apólice do seguro{arantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituiÉo da apolice de seguro{aÍantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçoes e coberluras da apolice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12.6 deste mntrato.

Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no 12O, Centro - CEP: 63.0'10-015 - Juazeiro do Norte - CE -
Fone: (88)3í 99-0363 - E-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - Site: www.juazeirodonorte.ce.gov.br§(



ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

.NPJ: 07'974'08210001-14 
cciílss;'o ;: i-iit-'i' i

9.6. Na hipotese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraça5,Üfuil
o11!

fcara desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apolice de seguro até a ordem de reinício da
execu$o ou o adimplemento pela Administração.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demals
obriga@s nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3. obrigaç!ês trabalhistas e previdenciárias de qualquer natuÍeza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo mntratado, quando couber.

9.8. A modalidade segurojarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislaçáo que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, êm conta especíÍica a ser fomecida,

com oneção monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custodia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituiçâo

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Codigo Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do conbato, ou pronogaÉo de sua ügência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.13. Se o valo[ da gaÍantia íor utilizado lotal ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.14. O Contratante executará a garanüa na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.'14.í. O emitente da garantia ofertada pêlo conbatado deverá ser noüficado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de dáusulas contÍatuais (art. í37, § 4",

da Lei n.o 14.13312021).

9.14.2. Caso se lrate da modalidade seguro4arantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caractedzaÉo e comunicaçâo poderão omner Íora desta vigência, não caracteÉzando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos presoicionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.'15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, ammpanhada de declaraçáo do conkatante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado armpriu todas as dáusulas do contrato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execuçáo do contrato ou após a sua extinçáo
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor náo é parte para Ígurar em procêsso administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuÍzos e/ou aplicar san@es à contratada.

9.'18. O contratado autoriza o contÍatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Conkato.
9.í9. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúusulA DÉclMA - DAs TNFRAçoES E sAilçoES ADÍrfliltsTRATrvAs
10.1. Comete inÍração admínistrativa, nos temos da Lei no 14.í33, de 2021, o conkatado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause gÍ:ave dano à AdministraÉo ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) Der causa à inexecução total do contrato; Fciha ilc
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÉo sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
Í) Praticar ato fraudulento na execução do conkato:
g) Comportar-se de modo inidôneo ou mmeter fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2. SeÉo aplicadas ao contralado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes san@es:

50í

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2o, da Lei no í4.'133, de 2021);
10.2.2. lmpedimento de licitar e mntratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas'b', "c" e'd'
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se lustificar a imposição de penalidade mais grave (art.

í56, § 40, da Lei no 14.133, de 20211;

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e', f, "g'e "h' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b", "c' e "d', que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de 2021).
'10.2.4. Multa:

10.2.4.í. Moratória de í% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

ate o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do conhato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do arl. '137 da Lei no.

14.133,de2021.
10.2.4.3. Compensatória de '10% (dez por cento) sobÍe o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicaÉo das sanções preüstâs neste Conbato não exclui, em hiÉtese alguma, a obrigação de

reparação integraldo dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n" 14.133, de 2021)

í0.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

í56, § 70, da Lei no 14.133, de 202í).
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaÉo (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indeniza@es cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 8o, da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

adminiskativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assêgure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. í58 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraio de

inidoneidade para licitar ou mntratar.
í0.6. Na aplicaçao das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no í4.133, de 2021\:

a) A natureza e a gravidade da infração comeüda;

b) As peculiaridades do caso concreto:

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta@s dos

órgãos de conkole.
10.7. Os atos previstos como infraçoes administrativas na Lei no í4.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no í2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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í0.8. A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pÉtica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusáo patÍimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus adminisÍadores e sócios com poderes de adminishação, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçao ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica préüa
(art. 160, da Lei no 14.'133, de20211.
í0.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze)dias úteis, conhdo da data de aplicaçao da sançã0,
informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadasho Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (&is) e no Cadasko Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. í61, da Lei no 14.133, de 2021).

10.10. As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei no í4.í33/21.
10.'11. Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administraüva

e/ou indeniza@es, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município deconentes destê mesmo contrato ou de oukos contratos administrativos que

o contralado possuâ com o Município contratante, na forma da lnshuçáo Normaüva SEGESiME no 26, de 13

de abnl de 2022.

cúusulA DÉcrMA PRTMETRA - DA ExaNçÃo CoNTRATUAL

11.1. O ontrato se extingue quando vencido o prazo nêle estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigaçoes de ambas as partes @ntraentes.

1 1.1.í. O conhato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.

í1.1.1.1. A extinção nesta hipotese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificaÉo do contratado pelo contratante nessê sentido mm pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11.1,1.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocona com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oonerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
1'1.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaÉes previstas no Art. í37, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos aÍtigos í38 e 139 da referida lei.

CúUSULA DÉcIilA SEGUilDA - DA ÉoNTE DE RECURSoS E DA DOTAçÃO ORçAI,ENTÁRh
12.1. As despesas demnentes da presente contrataÉo coneÉo à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

órsào Uni,. OÍç PRiator drddad€ ELín nto de lr.sp€8a
l9 0'l 06.122.mm.2.125.0000 33903000

12.2. A dotaçin relativa aos exercícios financeiros subsequentes seÉ indicada apos aprovaçao da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos creditos conespondentes, mediante apostilamento.

cúusulA DÉctMA TERCE|RA - Dos cAsos oMtssos
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiÉes contidas na Lei n0 í4.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposi@es contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Oefesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
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cúusuLA DÉcrilA QUARTA - DAs ALTERAçóES
'14.1. Eventuais alteraçoes contÍatuais regeÍ-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.í33,
de2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acrésclmos ou supressões
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

conkato.
'14.3. As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
'14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebraÉo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133, de 2021.

cúusuLA DÉcrilA eurNrA - DA puBLrcAçÃo

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portâl Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na íorma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, ben como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de2011.

CLÁUSULA DÉOMA SEXTA. DO FORO

16.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Conhato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1o, da Lei no

14i$U.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação Íinal, completa e exdusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, parâ que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 02 de Janêiro de 2025.

Julio r dos Alves

Ordenado(a) de spesas

Guarda Civil Metropolitana

CONTRATA}ITE

tlail12*
ORIM LEO COM ODE MBUSTIVEIS LTDA

36.768.574/0001-51

coN

TEST MUN

í) cPF . . .Q.%!!é?.1§.99...
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CONTRATO 2025.01.02.0025

Conlrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através da ProcuradoÍia Geral do Município e a empresa AMORIM
PETRÓLEo coMERctO DE COMBÚSflVErs LTDA, para o Íim que

nele se declara.

0 Município de Juazeiro do NoÉe, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, abavés da(o) Proarradoria Geral do Município, neste ato
represêntada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Walberton Cameiro Gomes, residente e
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado AMORIM PETRÓLEO
COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA, estabelecida na Rua São Damião, n' 387, Santa Tereza, Juazeiro
do Norte - CE, Contato: (88)99964-0357 e E-mail: amorimsfilho@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

36.768.574/0001-5'1, neste ato representada por Antônio Amorim da Silva Filho, portado(a) do CPF no

024.690.043-14, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do

Processo de Pregão EletÉnico no 2024.11,12,1, em conformidade mm as disposiçoes contidas na Lei

Federal no. 14.133,01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condi@es a seguir.

CúUSULA PRIIJIEIRA. DA FUNDAM LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletônico no 2024.11.12.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no í4.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Walberton

Cameiro Gomes, Ordenado(a) de Despesas da Procuradoria Geral do Município.

CI.ÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de combustíveis destinados ao atendimento das

necessidades da fiota de veículos pertencente à Procuradoria Geral do Município (PGM) de Juazeiro do

Norte/CE, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lote 0l . Ge3olina Comum - P.íínoto Juaêiío do t{orte

Itêm EspêcmcáÉo t nld Qtdo. llarca,tlodolo
ValoÍ Estimado da

Coírhatacáo
Porcontual do
o.8cooto í%l

0m1 Gásôlha Cdnum (P6íiÍneto Juazeirc do NodeJCE) L I Í000 PETROVIÂ 5.620,00 5.05%

2.2. Vinculâm a este contrato, independentemente de tnansoição:

2.2.1 . Termo de ReÍerência;

2.2.2. Edital da Licitaçao;

2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusulA TERCE|RA - Do pRÂzo DE ucÊNcn E DA posstBtLtDADE DE pRoRRocAçÃo

3.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
pronogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n" '14.133, de 2021.

3.1.í. A proÍrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
mndiçôes e os preços permanecem vantajosos para a AdministraÉo, permitida a negociação com o
contratado.

cúusulA oUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÂO E GESTÃO CONTRATUAIS

4.í. O regime de execução conkatual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos ê

mndiçoes de conclusâo, entÍega, observação e recebimento do objeto conslam no Termo de Referência,

vinculado a esle Contrato.
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cúusulA eurNTA - DA suBcoirrRATAçÃo
5.1. Não será admitida a subconkatação do objeto contratual.

cúusulA sExrA-- Do pREço, Do pAGAÍrtENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELEC|MENTo Do
EOUILIBRIO ECONOMICGFINANCEIRO

6.1. O valor totalda contratação é de R$ 5.620,00 (cinco milseiscêntos e vinte reais).
6.2. No valor acima estão induídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execu@o
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdênciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, ftete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

6.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de TransÍerência Bancária para o fomecedor.

6.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exdusivamente para as obriga@es iniciadas

e mncluídas após a omnência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

Íinanceiros do úlümo reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgaçâo do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importáncia calculada pela última vaíação conhecida, liquidando a diferença corÍespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8. Nas aÍeri@es finais, o índice utilizado para reaiuste seÉ, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.í0. Na ausência de preüsão legal quanto ao índice substituto, as paÍtes elegerão novo Índice oficial, para

reaiustamento do preço do valor remanes@nte, por meio de termo aditivo.

6.1 1. O reajuste será realizado por apostjlamento, conforme previsão do Art. í36, da Lei 14.13312021.

6.12. PodeÉ ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipotese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsÍveis porém de consequências incalculáveis, Íetardadores ou

impeditivos da execução do alustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea eonômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. '124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.í3. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. í07 da Lei no 14.13312021.

cúUsuu SÉnilA - DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATAI{TE

7.'1. Sâo obrigaçoes do Contratante:

7.2. Exigi o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anex0s;

7.3. Receber o objeto no prazo e condi@es estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este conkato;
7.4. Noüficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incone$es veriÍicadas no objeto fomecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em paÍte, às suas expensas;

7.5. Ammpanhar e fiscalizar a execução do mntrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;
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7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pedine à parcela inconkoversa da execução
do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver contÍovérsia sobre a execução do obleto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.133D021;
7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma
e condiçoes estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Conkato;
7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoçáo das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.10. Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicitações e reclama@es relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa exeoJção do ajuste.
7.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.í1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

conkatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A AdministraÉo não responderá por quaiquer mmpromissos assumidos pelo Contralado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA oTTAVA - DAs oBRrcAçôEs Do coNrRArADo
8.1. O Contratado dêvê cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exdusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

ob,eto, observando, ainda, as obriga@es a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decoÍÍentes do objeto, de acordo com o ffiigo de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de í990);
8.3. Comunicar ao contratânte, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4. Atender às determina@es regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conlrato ou autoridade superior (art.
'137, ll, da Lei n.o '14.133, de 202í) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totâl ou em parle, no prazo

Íixado pelo fiscal do conkato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inmne@es
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos demnenles da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Adminiskação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamênto da execução contÍatual pelo conhatante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do conkato, junto com a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Diskital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obriga@es trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

mmerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em lempo hábil, qualquer omnência anormal ou acidente que se
veriÍique no local da execução do objeto contratual.
8.10. Paralisar, por determinaÉo do mntratánte, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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8.í 1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçoes exigidas para habilitaçao na licitaçao;
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou paru ayendiz, bem como as reseÍvas de
cargos previstas na legislação (ail. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021);
8.í3. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1'16, parágrafo único, da
Lei n.o 14.133, de2021\;
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em demnência do cumprimento do contrato;
8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos cuslos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seia sâtisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, excelo quando oconer algum dos eventos anolados no art.124,ll, d, da Lei no '14.133,

de2021.
8.íô. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do mntratante;
8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao pêrfeito

cumprimento das cláusulas deste contÍato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislaio de regência;

8.í8. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

20'18, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por foç da

execuçáo deste conkato;
8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamênte, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçôes do memorial descrilivo ou instrumento congênere.

8.21. Não pemitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, excelo na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA - DA GARANTTA DE EXECUçÃO CONTRATUAL

9.1. A conhataçáo conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no'14.1332021, em valor

conespondenle a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O mnkatado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, mntado da assinatura do contrato, comprovante de prestaÉo de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro{arantia ou Íiança bancária, êm valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguronarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A apólice do seguro{arantia deverá acompanhar as modificaÉes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituição da aÉlice de seguro{arantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condi@s e mbertuÍas da apolice vigente e nenhum período fique desmberto,
ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.
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9.6. Na hipótese de suspensão do conkato por ordem ou inadimptemento aa noministraçaFo]ll'.àirubáiJ- 11
Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
êxecução ou o adimplemento pela AdministÍação.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1. prejuÍzos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do náo adimplemento das demais
obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.7.3. obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e paÍa com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.

9.8. A modalidade seguro{arantia somêntê será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fomecida,

mm coneção monetária.

9.10. Caso a opçáo seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custodia autorizado pelo Banco Cenkal
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.'11. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no PaÍs pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteraçpo do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrahção.

9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a Íazer a respecüva reposiÉo no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, contados da

data em que Íor notificado.

9.14. O Contratante executará a garantja na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.í. 0 emitente da garanüa oÍertada pelo contratado deverá ser noüÍicado pelo conkatante quanto ao

início de processo administraüvo para apuração de desarmprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4",

da Lei n.o 14J$n021).
9.14.2. Caso se trate da modalidade seguroaarantia, ocorddo o sinislro durante a vigência da apolice, sua

caracterização e comunicaçáo poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando íato que iustilique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao mnkato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.í5. ExtinguiÊse-á a garantia com a restituiÉo da apólice, carta fiança ou autorizaÉo para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, ammpanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as dáusulas do mntrato;

9.í6. A garanÍa somente será liberada ou restituída após a fiel execução do conhato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançóes à contratada.

9.í8. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.'19. A garantia de execuÉo é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA DÉcrMA- DAs |NFRAçôES E sANçôEs ADMrt{rsrRATrvAs

10. í. Comete inftação administrativa, nos termos da Lei n0 '14.133, de 2021, o mnlratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à Administaçáo ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contmtaÉo sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentaÉo Íalsa ou prestar dedaração falsa durante a execução do mntrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 20í3.
10.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infraçóes acima descrihs as seguintes san@es:
10.2.í. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuÉo parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. '156, 

§ 20, da Lei no '14.133, de2021\;
10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b', 'c'e "d"

do subitêm acima deste Conhato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 4", da Lei no 14.133, de2021\;
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", 'f', "g'e "h" do subitem acima deste Contrato, bem mmo nas alíneas "b', "c'e 'd", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. í56, § 50, da Lei n" í4.133, de 2021).

10.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 'l% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (ünte) dias;

10.2.4.2. O âtraso supedor a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento iregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133,de2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.
í0.3. A aplicaÉo das sançóes previstas neste Conúato não exdui, em hipôtese alguma, a obrigação de

reparação integraldo dano causado ao Contratante (an. 156, § 9", da Lei no 14.'133, de 2021)

10.4. Todas as san@es previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de20211.
10.4.í. Antes da aplicâção da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua inümação (art. 157, dâ Lei no 14.'133, de 202í)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaÉes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Conbatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n" '14.í33, de 2021).

Í0.4.3. Previamenle ao encaminhamento à cobrançâ judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da datâ do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em pÍocesso administrativo que asseguÍe o mntraditório e a
ampla defesa ao Conhatado, observando-se o procedimento preüsto no cáput e parágrafos do art. 158 da Lei

n0 '14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou mntratar.
í0.6. Na aplicaÉo das sançpes serâo considerados (art. 156, §'lo, da Lei no'14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do cáso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantaçao ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
10.7. Os atos pÍevistos como infraçoes administrativas na Lei no í4.133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade mmpetente definidos na reÍerida Lei (aÍt. 159).

Rua lntêrventor Francisco Erivano Cruz, no 120, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE -
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10.8. A personalidade iurídica do Contratado poderá seÍ desconsiderada sempre que utilizada com

)l
abúso o

direito para Íacilitar, enmbrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesle Contrato ou paÍa provocar
confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanÉes aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com [elação de coligaÉo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. í60, da Lei no 14.133, de 2021).

10.9. O Contmtante deverá, no prazo máximo 15 (quinze)dias úteis, contado da data de aplicaçao da sançã0,
informar e manter atualizados os dados relativos às san@s por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do PodeÍ Executivo Federal. (Art. '161, da Lei no 14.133, de 2021).
10.10. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e dêclâração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ
são passíveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei no '14.133/2'1.

10.11. Os debitos do contratado para com a Adminiskaçáo contratante, resultantes de multa adminishaüva

e/ou indenizaçoes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser mmpensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município decorÍentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município mntratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de '13

de abil de 2022.

cúusuLA DÉctÍrtA pRtÍrtEtRA- DA ExrnçÃo coilrRATUAL
1'1.1. O contrato se eíjngue quando vencido o pÍazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigaçoes de ambas as partes contraentes.

11.1.1. O confato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a C,ontratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o @ntrato não mais lhe

oferece vantagem.

11.1.1.1. A extinção nesta hipótese omnerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificaÉo do contrahdo pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

1 1.1.1.2. Caso a notificação da não-continuidade do contÍato de que trata este subitem ocona com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.

í1.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos prcsentes

autos, as situaçoes previstas no Art. '137, da Lei no 14.13312021, assegurados o conkaditório e a ampla

defesa, com observância às preúsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

cúusuLA DÉcrMA sEcuNDA - DA FoNTE DE REcuRsos E DA DoÍAçÂo oRçAMENTÁRn
12.1. As despesas deconentes da presente contrataçáo conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro
Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

ôísáo t nld. Oíç. PíojêtoiArh,ldâd. Ehmeíto do [h.p.s.
03 01 01.122.m8.2.m7.(nX) l(Ir}3o00

12.2. A dotacfio relativa aos exercícios financekos subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberaçáo dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉGIMA TERCEIRA - Dos cAsos oi,Issos
í 3.í. Os casos omissos seÉo decididos pelo contÍatante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no í4.133,
de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposi@s contidas na Lei no

8.078, de '1990 - Codigo de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

Rua lnterventor Francisco Erivano CÍuz, no 12O, Cent[o - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE -
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cúusuLA DÉcrMA QUARTA - DAs ALTERAçoES

14.í. Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei n0 14.133,

de2021.
14.2. 0 contratado é obrigado a acêítar, nas mesmas condiçoês contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necesúrios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

mnlrato.
'14.3. As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
'14.4. Registros que não caracterizam alteraÉo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebnação de termo adiüvo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA - DA puBlrcAçÃo

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 201 1.

\./ CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
'16.1. 0 Foro competente para dirimir quâisquer dúvidas oriundas do presente Conhato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Conkato que não puderem ser @mpostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei no

141$U.

Declaram as partes que este Conkato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entrê elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 02 de Janeiro de 2025.

Walberton Carneiro Gomes

0rdenado(a) de Despesas

Procuradoria Geral do Município

COilTRATAI.ITE

tt
IM PE ór-EO COMÉn E

36.768.574/0001-51

CONTRATADA

BUSTIVEIS LTDA
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CoNTRATO No 2025.0í.02.0026

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através da Secrelaria Municipal dê Administração e a empresa
AMORIM PETRÓLEo CoMERCtO DE COMBÚST|VEtS LTDA, para o
fim que nele se dedara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.0 07.974.082/0001-í4, akavés da(o) Secretaria Municipal de Administraçã0, neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Francisco Helio Alves da Silva, residente e
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado AMORIM PETRÓLEO

COilÉRCo DE COMBÚSTMEIS LTDA, estabelecida na Rua São Damião, n" 387, Santa Tereza, Juazeiro
do Norte - CE, Contato: (88)99964{357 e E-mail: amorimsfilho@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

36.768.574/0001-5'1, neste ato representada por Antônio Amorim da Silva Filho, portado(a) do CPF no

024.690.M3-14, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do

Processo de Pregão Eletrônico no 2024.1'1.12.1, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei

Federal no. í4.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condi@s a seguir.

GúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAilENTAçÃO LEGAL

í.í. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.12.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no í4.133, de 'lo de abril de 202'1, devidamente homologado pelo(a) S(a). Francisco

Hélio Alves da Silva, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Administração.

CúUSUI.A SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de combustíveis destinados ao atendimento das
necessidades da frota de veículos pertencente à Secretaria de Administraçao (SEAD) de Juazeiro do

Norte/CE, na Íorma discriminada no quadro abaixo:

Lote 0l . Ga3olina CoíÍum . Pê.ímetÍo JuazoiÍo do NoÍto

Itom Espêêific.Éo Unid Qtde. llercãiüod.h Valo, Eltimado da
Conbrt Cáo

PêÍcênfualda
Ihâconto (%l

0m1 Gasolhâ C,rnum (Pedme[o Juázeiío do floturcE) L ISOO PEÍROVIA 10.'t16,00

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição

2.2.1. T ermo de ReÍerência;

2.2.2. Edital da Licitação;

2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCETRA - Do pRAzo DE vGÊNcn E DA possrBrLrDADE DE pRoRRocAçÃo

3.1. O prazo de vigência da mntratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
pronogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lein" 14J33, de 2021.
3.1.í. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

mndi@s e os pÍeços permanecem vantaiosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

CúUSULA QUARTA - Dos MoDELos DE EXECUçÃO E GESTÂO GONTRATUAIS

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusã0, entÍega, obseÍvaÉo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no '12O, CenÍo - CEP: 63.010-015 - Juazêiro do Noíte - CE -
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cúusuLA ourNTA - DA suBcoNrRArAçÃo
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cúusuLA sExTA - Do PREÇO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECTMENTO DO

EqUILíBRlo ECONÔMrcO.FINANCEIRO

6.'1. O valor total da contratação é de R$ '10.í16,00 (dez mil cento e dezesseis reais).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas demnentes da execução

do objeto, inclusive kibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistâs, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraÇão, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataÉ0.
6.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fomecedor.

6.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaÉo, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exdusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e mnduídas após a oconência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

Íinanceiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou náo divulgação do índice de reajustamenlo, o contratante pagaú ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tiio logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8. Nas aferiçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9. Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislaçáo em vigor.

6.í0. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍtes elegeÉo novo índice oficial, para

Íeaiustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.'l '1. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021 .

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do M. 124,lnciso ll, alÍnea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato adminiskativo.
6.í3. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio emnômico-financeiro deveÉ ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos teÍmos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

CúUSULA SÉTMA - DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE

7.1. São obrigaçoes do Conhatante:
7 .2. Exigi o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Conkatado, de amrdo com o contrato e
seus anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incone@es veriÍicadas no objeto fomecido,
para que seja por ele subsütuído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a exeoJção do contrato e o cumprimento das obrigações pelo C,ontratado;

Rua lnteÍventor Francisco Erivano CÍuz, no 12O, Cêntro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - C

17 "k1

Fone: (88)3199-0363 - E-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - Site: www.juazeirodonorte.ce.gov.br

H



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPI: 07.974.Ü82/0OOr-14 :Ci':lSS"O;:iilr;:;"-

t«

7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçâo

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

7.7. Efetuar o pagamento ao ContÍatado do valor conespondente ao fornecimento do obieto, no prazo, forma

e condiçoes estabelecidos no presente Contrato;

7.8. Aplicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;

7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoÉo das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.10. Explicitamente emitk decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.í. A AdministraÉo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogaÉo por igual período, quando motivada.

7.1í. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro Íeitos pelo

conkatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.'12. A AdministraÉo não responderá por quaiquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que ünculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATADO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peps vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execuçáo do

obieto, obseÍvando, ainda, as obriga@es a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deonentes do objeto, de acoÍdo mm o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao conbatanle, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida mmprovaÉo;
8.4. Atender às determina@es regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.
'137, ll, da Lei n.0 í4.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, conigh, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções
resultantes da execuÉo ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deoonentes da exeflção do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execuÉo conhatual pelo contÍatante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondentê aos danos sofridos;

8.7. O mntratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, ,unto com a Nota Fisc€l
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: í) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tÍibutos federais e à DÍvida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumpÍimento de todas as obrigaçoes tabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçao específica, arja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contÍahnte e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
veriÍique no local da execuçáo do objeto contratual.

8.10. Paralisar, por determinaçáo do contÍatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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8.1 1. Manter durante loda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obriga@s assumfiâhqotàs.asÉ1lA
condições exigidas para habilitaçao na licitação;

8.12. Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei pana

pessoa com deficiência, para reabilitado da Preüdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de2021\;
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preendreram as referidas vagas (art. 116, paÉgraÍo únim, da

Lei n.o 14.'133, de 202'l);
8.í4. Guardar sigilo sobre todas as informaçoes oblidas em deonência do cumprimento do ontrato;
8.15. Arcar mm o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

obfeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art.124,ll, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

seguÍança do contratante;

8.17. Alocar os empregados necesúrios, com habilitação ê conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das dáusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaÉes de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres preüstos na Lei no í3.709, de '14 de agosto de

20í8, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contÍato;

8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perlinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públios.
8.20. Submeter previamente, por escÍito, ao confatante, para análise e aprovação, quaisquer mudanps nos

métodos exeartivos que fujam às especifica@es do memorial descriüvo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, ex@to na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusulA NoNA - DA GARANTTA DE EXECUçÃO CONTRATUAL

9.1. A contÍatação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021 , em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do conhatànte, contado da assinatura do contrato, comprovantê de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro{arantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguronarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

conkato e por mais 90 (noventa) dias apos término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A apólice do seguro{arantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do mntrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substifuição da apolice de seguroaarantia na data de renovação ou de anivemário,

desde que manüdas as condi@s e coberturas da apolice vigente e nenhum período fique descobeío,
ressalvado o disposto no item í2.6 deste conkato.
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9.6. Na hipótese de suspensâo do mnhato por ordem ou inadimplemento da Administraçáo, o contÍatado

íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apolice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela AdministraÉo.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.í. prejuízos advindos do não cumprimento do obleto do contÍato e do não adimplemento das demais

obrigaçóes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3. obrigaçoes trabalhistas e preüdenciárias de qualquer natuÍeza e para com o FGTS, náo adimplidas
pelo conkatado, quando couber.

9.8. A modalidade seguronarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conla especíÍca a ser fornecida,

com coneção monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçao e custódia autorizado pelo Banm Central

do Brasil e avaliados pelos seus valoÍes econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Codigo Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou proÍrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

aiustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.í3. Se o valor da garantia Íor uülizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Conkatado obriga-se a Íazer a rêspectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.14. O Contratante executaÉ a garantia na Íorma prevista na legislaÉo que rege a matéria.

9.14.1.0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo mntratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de dáusulas contrafuais (art. 137, § 4",

da Lei n.o 14.13312021).

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caractedzação e comunicaçáo podeÉo oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que jusffique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos presoicionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se,á a garantia com a restituição da apolice, carta fiança ou autorizaçáo para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contrâtante,

mediante termo circunstanciado, de que o mntratado cumpriu todas as cláusulas do mntrato;
9.16. A garantia somente será liberada ou restitúída apos a fiel execução do contrato ou após a sua eíinção
por culpa exdusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetadamente.

9.17. O garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar preiuízos eiou aplicar sanções à contatada.
9.'18. 0 contratado autoriza o contratanle a reter, a qualquer tempo, a garanlia, na forma prevista neste

Contrato.
9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA DÉcrMA - DAs rNFRAçoEs E sANçoES ADM|NTSTRATTVAS

í0.1. Comete infração administraliva, nos termm da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do conhato;
b) Der causa à inexecução parcial do conkato que cause grave dano à Administação ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) Der causa à inexecução total do conlrato; Fciha llc

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestâr dedaração falsa durante a execução do contrato;

Í) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 'lo de agosto de 2013.

í0.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infra@es acima descritas as seguintes sanções:
'10.2.í. Advertência, quando o contBtado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2", da Lei n0 '14.í 33, de 2021);

10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas "b', "c" e'd"
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se iustificar a imposição dê penalidade mais grave (aÍt.

156, § 4", da Lei no 14.133, de2021);
'10.2.3. Declaraçao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas'e', f, 'g'e'h" do subitem acima deste Contrato, bem mmo nas alíneas'b', "c" e'd', que justifiquem

a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133,de2021).
10.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Adminiskação a pÍomover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. '137 da Lei no.

14.133,de2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objelo.
10.3. A aplicaÉo das sanções previslas neste Contlato náo exdui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art 156, § 90, da Lei n" '14.133, de 2021)

10.4. Todas as san@s previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no í4.133, de20211.
10.4.í. Antes da aplicáÉo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de í5 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. '157, da Lei no 14.133, de 2021)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaÉes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

evenfualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobradajudicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.133, de 2021).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a conlar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administralivo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao ContÍatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.í33, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou conkatar.
10.6. Na aplicaçao das sançôes serão considerados (art. 156, §'lo, da Lei no 14í33, de 2021\:

a) A natureza e a graüdade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaÉes dos

órgãos de controle.
'10.7. 0s atos previstos como infraçoes administrativas na Lei no í4.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na reÍerida Lei (art. 159).
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10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsidenada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocâr

confusáo pâtrimonial, e, nesse câso, todos os efeitos das sanÉes aplicadas à pessoa jurídica serâo

estendidos aos seus adminislradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou conlrole, de Íato ou de direito, com o Conhatado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.'133, de 2021).

10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021).

10.í0. As sanFes de impedimento de licitar e conkatar e declaraÉo de inidoneidade para licitar ou conúatar

são passíveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei no 14.133121.

10.11. 0s débitos do contratado para com a Administração contrahnte, resultantes de multa administraüva

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contralado possua com o Município contratante, na forma da lnstruçâo Normativa SEGESiME n0 26, de 13

de abfl de2022.

cLÁusuLA DÉctMA PR|METRA - DA ExnNçÃo CoNTRATUAL

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou náo as obrigaçoes de ambas as partes contraentes.

1í.í.1. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de cÉditos orçamentários para sua conünuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.

í'1.1.'1.'1. A extinção nesta hipotese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pêlo contratante nesse sentido mm pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

1'1.1.í.2. Caso a notificação da não+ontinuidade do contrato de que trata este subitem ocona com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a eíinção contratual omnerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçá0.

I 1.2. Constituem motivos para extinção do conlrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei no 14.1331202í, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsóes contidas nos artigos 138 e í39 da referida lei.

cLÁusuLA DÉctMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAçÃO ORçAÍI'IENTÁRn

12.1. As despesas deconentes da presente contratação conerão à conta de reorrsos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

Orqão Uni,. O,ç. PÍol.to,ÂriYidsd€ EL$toíto dê Ír6paaâ
01 04.122.m03.2.1$.m00 33901000

12.2. A dolaçãn relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei

orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Dos cAsos oMlssos
'13.'1. Os casos omissos sêráo decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no í4.'133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiSes contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
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cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DAS ALTERAçOES

í4.1. Eventuais alteraÉes contÍatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei no 14.í33,
de2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contÍatuais, os acréscimos ou supÍessões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
conkato.
'14.3. As altera@s contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4. Registros que não caractedzam alJf,ruúo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art. '136 da Lei no 14.133, de 202'1.

cúusuLA DÉcrMA eurNrA - DÂ puBlrcAçÃo

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrata@s Públicas
(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lntemet,
em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011 .

GúUSULA DÉCIMA sExTA - Do FoRo
16.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §ío, da Lei n0

fi.83%.

Dedaram as partes que este Contrato mnesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na prêsença das têstemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 02 de Janeiro de 2025.

Hélio Alves da Silva

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de AdministraÉo
CONTRATANTE

IMP óLEO COM toD BUSTIVEIS LTDA
36.768.574/000í -51

CONÍRATADA
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CoNTRATO N" 2025.0í.02-0027
F clhá iio

ContElo que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,

atraves da Secretaria Municipal de Cultura e a empresa AMORIM

PETRÓLEo COMÉRC|o DE coMBÚsTlvEls LTDA, para o fim que

nele sê dedaía.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa iurídica de direito público intemo, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.0820001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Cultura, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Roberto Viana de Oliveira Filho, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de C0NTRATANTE, e de outro lado AMORIM PETRóLEO

COMÉRC|o DE COMBÚSTUEIS LTDA, estabelecida na Rua São Damião, n'387, Santa Tereza, Juazeiro

do Norte - CE, Contato: (88)99964-0357 e E-mail: amorimsÍilho@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0

3ô.768.574/000í -51, neste ato representada por Antônio Amorim da Silva Filho, portado(a) do CPF no

024.690.043-í4, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, or.iundo do

Processo de Pregão Eletrônico no 2024.11.12.1, em conformidade com as disposiçôes contidas na Lei

Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAiTENT LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletronico no 2024.11.12.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no'14.133, de'lo de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Roberto

Viana de 0liveira Filho, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Cultura.

CúUSULA SEGUilDA . OO OBJETO

2.1 - O presente lnstÍumento tem por objeto a aquisifio de combustíveis deslinados ao atendimento das
necessidades da ftota de veículos pertencente à Secretaria de Cultura (SECULT) de Juazeiro do Norte/CE,

na forma discriminada no quadro abaixo:

Lob 0, . Galolina Coóum . Pednêto Juazeiío do t{oílr

Item Elfêclfc.Éo Unir. Qlde. I.Ícá[lodôlo Vah,í Estimâdo da
CorUatr(ão

PoÍcantral do
D6corto í%l

0m1 Gasolha Cqnum {Perímeto Juszeiro do NortercE) LlEmo PÉTROVIA 11.960,00 5,05%

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:

2.2.1 . Termo de Referência;

2.2.2. Edital da LicitaÉo ;

2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Evenfuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERGE|RA - Do pRAzo DE ucÊNcn E DA posstBrLtDADE DE pRoRRoGAçÃo

3.1. O prazo de ügência da contÍatação é de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
pronogável por até '10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e í07, da Lei n" '14.133, de 2021.

3.1.'1. A pronogaçao de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade compelente, de que as

mndiçôes e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

cúusulAouARTA- Dos iroDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo CoNTRATUAIS

4.í. O regime de execuçáo contratual, os modelos de gestiio e de execuçã0, assim como os prazos e
condi@es de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.
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clÁusull ourHTA - DA suBcoNrmrlçÂo Fclha li,
5.1. Não será admitida a subcontralação do obieto contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DO PREçO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQULíBRO ECONÔMrcO.FI].IANCEIRO

6.1. O valor total da conkatação é de R$ 44.960,00 (quarenta e quatro mil novecentos e sessenta reais).

6.2. No valor acima estÉio incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçao, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataÉ0.
6.3. Os pagamentos serão efeluados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, atÍavés de Transferência Bancária para o fomecedor.

6.4. 0s preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Apos o intenegno. de um ano, os preços iniciais poderâo ser reajuslados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e mncluídas após a oconência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença coÍespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8. Nas aferi@es finais, o Índice utilizado para reajuste seÉ, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reaiustamento venha a ser exlinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que üer a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, pana

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.11. 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsâo do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a rela$o que as partes pactuaram inicialmente enúe os encargos da
contratada e a retribuição da Administraçáo para a justa remuneração do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômim-financeiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Ar1. 124,lnciso ll, alínea "d'da
Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
6.13. O pedido de reestabelêcimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a
vigência do contralo e antes de eventual proÍrogação nos termos do art. í07 da Lei no 14.1$n021.

cúusuLA sÉflMA - DAs oBRTGAçóES Do Coi{TRATANTE

7.1. São obrigaçoes do Contratante:

7.2. Exigk o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência, ünculado a este conkato;
7.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incone@es verificadas no objeto fornecido,
para que seja porele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Ammpanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;
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7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscâl no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver mntrovérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

7 .7 . Eletuar o pagamenlo ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçoês estabelecidos no presente Contrato;

7.8. Aplicar ao Contratado as san@s previstas na lei e neste Contrato;

7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclama@es relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a proÍrogaÉo por igual período, quando motivada.

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de í5 (quinze) dias úteis.

7.í2. A Administração não responderá por quaiquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem mmo por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusulA otTAvA - DAs oBR|GAçOES DO CONTRATADO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações @nstantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo mmo exdusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo mm o Codigo de Defesa do
Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao mnbatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o armprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4. Atender às determinaÉes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

í37, ll, da Lei n.o '14.í33, de 202í) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, onigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeçoes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem mmo por todo e
qualquer dano c€usâdo à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamenlo. da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7. O onkatado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relaüva à Seguridade Social; 2)
certidão mnjunta relativa aos tributos federais e à Díüda Ativa da União; 3) cedidões que mmprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do conkatado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaSes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previslas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrâto;
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contÍatual.
8.'10. Paralisar, por determinação do contÍatante, qualquer atividade que não es§a sendo execuhda de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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8.1 1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obriga@es assumidas, todas as

mndlçóes exigidas para habilitação na licitação;

8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reseÍva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçáo (art. 116, da Lei n.o 14.133, de2021\;
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei n.o 14.133, de 2021);

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívom no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente êm sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no an.124,1l, d, da Lei n0 í4.'133,

de2021.
8.'16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segu[ança do contratante;

8.17. Alocar os emprêgados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 í3.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteÉo de dados pessoais a que tenha acesso por foç da

execução deste contrato;

8.19. Conduzir os trâbalhos com estrita observância às normas da legislação pertinênte, cumprindo as
determinaÉes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, âo contnatante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou inslrumento congênere.

8.21. Não pemitir a utilizaçao de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçâo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem pêrmitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.1. A conkatação conta com garantia de execuçáo, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.1332021, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual perÍodo, a
critério do mntratante, contado da assinatura do óntrato, @mprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o conkatado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as mndiçóes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,
ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.
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9.6. Na hipótese de suspensão do onkato por ordem ou inadimplemento da Adminiskação, o contratado

Ícará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apolice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do obieto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à onkatada; e

9.7.3. obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza ê para com o FGTS, não adimplidas
pelo conkatado, quando couber.

9.8. A modalidade seguroaarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conla especíÍica a ser fomecida,

mm coneção monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçâo e custodia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definído pelo Ministério competente.

9.'11. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deveú ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Codigo Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do @ntrato, ou pronogação de sua vigência, a gaÍantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.13. Se o valor da garantia foÍ utilizado total ou paÍcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Contratado obÍiga-se a lazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.14. O Contratante executará a garantia na Íorma preüsta na legislação que rege a matéria.

9.í4.í. O emitente da ganantia oÍertada pelo contrahdo deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuraçáo de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4",

da Lei n.o I 4.133120211.

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro{aÍantia, ocoÍido o sinistro durante a vigência da apolice, sua

caracterização e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando Íato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaÉes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia mm a restituiçáo da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importáncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de dedaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado aJmpriu todas as dáusulas do contrato;

9.'16. A gârantia somênte sêrá liberada ou restituída após a fiel execução do contràto ou apos a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será afualizada monetariamente.

9.í7. O garantidor não é parte para Íigurar em procêsso administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanÉes à confahda.
9.í8. O contratado autoriza o contÍatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma pÍevistâ neste

Contrato.
9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA DÉcrMA - DAs |NFRAçôES E SANçôE§ ADÍrflNrsrRATrvAs
10.'1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 't4.133, de 2021, o contratado que:

" 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do mntrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:
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c) Der causa à inexecuÉo total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo lustificado;
e) Apresentar documentação Íalsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execução do contrato;

Í) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou mmeter fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no '12.846, de 1o de agosto de 2013.

í 0.2. SeÉo aplicadas ao contratado que inconer nas infraçoes acima descritas as seguintes san@s:
10.2.í. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conkato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 14.133, de2021);
10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas'b', "c" e "d'

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.

í56, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", f, !'e 'h'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b', "c'e "d', que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.'133, de 2021).

10.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

ate o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso supeÍior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do conkato por

descumprimento ou cumprimenlo inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,de2021.
10.2.4.3. Compensatória de 1070 (dêz por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do obleto.

10.3. A aplicação das san@s previstas neste Conbato não exclui, em hiÉtese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 2021)
'10.4. Todas as san@s previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 7", da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçao (art. í57, da Lei n0 14.133, de 2021)
í0.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser
cobrada judicialmente (art. Í56, § 8o, da Lei n0 14.133, de 2021).
í0.4.3. Previamenle ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podená ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de í5 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5. A aplicâção das sançõês realizaÍ-se-á em processo administrativo que assegure o conkaditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei
no '14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
'10.6. Na aplicação das sanÉes serão considerados (art. í56, §'lo, da Lei no 14.133, de2021):
a) A nafureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Conkatante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e oÍientações dos
órgáos de controle
10.7. Os atos previstos como infraçoes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedlmental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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í0.8. A personalidade .jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prálica dos atos ilícitos previstos neste Conúato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, lodos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e socios com poderes de administração, à pessoa lurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçao ou controle, de fato ou de direito, com o Conkatado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.í33, de 202í).
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanÉo,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanÉes por ela aplicadas, para Íins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021).

í0.10. As sançoes de impedimento de licitar e conhatar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
sáo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10.11. 0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indeniza@s, não inscritos em dívida ativa, podeÉo ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contatos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstruçáo Normativa SEGES/IúE no 26, de 13

de abilde2022.

cúusuLA DÉctÍrtA pRtMEtRA - DA ExflNçÃo CoNTRATUAL

11.1. 0 conhato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemênte de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contÍaentes.

11.1.1. O mntrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato nâo mais lhe

oferece vantagem.

1í.1.1.1. A effnção nesta hipótese omnerá na próxima data de aniversário do conkato, desde que haja a
notificação do contratado pelo conkatante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

í'1.1.í.2. Caso a notiÍicação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocona com menos de
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinÉo contratual oconerá apos 2 (dois) meses da data da
mmunicaçã0.
1'1.2. Constituem motivos para extinçáo do contrato, a qual deveÉ ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. '137, da Lei no 14.133/202'1, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, om observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CúUSULA DÉOMA SEGUNDA - DA FoNTE DE RECURSoS E DA DoT ENTÁRN
12.1. As despesas deconentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro
Municipal, previstos na dotaçáo orçamentária abaixo discriminada:

órsão UnH. Oít Proleto/Ativkladê ElonoÍÍo d€ Íhsposa
t3 0í í3.122.mm.2.í07.m00 3390$00

12.2. A dotaSo relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

cúusulA DÉctÍrtA TERCE|RA- Dos cAsos oilrssos
13.í. Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, sfuundo as disposi@es contidas na Lei no í4.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposi@s contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e normas e pdncípios gerais dos contratos.
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cúusur-A DÉcrMA QUARTA - DAS ALTERAçoES
í4.1. Eventuais alteraçoes contratuais regeÊse-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,
de2021.
14.2. 0 confatado é obrigado a aceitâr, nas mesmas mndiÉes contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizeÍem necessáÍios, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

14.3. As altera@s mntratuais deverâo ser promovidas mediante celebração de termo adilivo.

í4.4. Registros que não caracterizam alleraÉo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133,de2021.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLI Ão
'15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o pÍesente instrumento no Portal Nacional de Conúatações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,Én como no respectivo sítio oficial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de2011.

GúUSULA DÉOMA SEXTA - DO FORO

16.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execuÉo deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no

14.133t21.

Declaram as partes que este ContÍato corÍesponde à manifestação Íinal, completa e exdusiva de aordo
entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presençâ das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norle/CE, 02 de Janeiro de 2025

Roberto Via Oliveira Filho

Ordenado(a) de Despesas

Secrehria Municipal de Cultura

CONTRATANTE

COMÉRCIO DE COM BÚSTMEIS LTDA

36.768.574i0001-51

CONTRATADA

AM

TESTEMUNHAS:

" lüqbrn1j,a LlJ.
', <::) " """L """

CK Ia53641+4-bV

CPF 0J6r 5 L1. P....
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Conúato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norle/CE,
através da Secretada Municipal de Desenvolvimento Econômico e
lnovaÉo e a empresa AMORIM PETRÓLEo CoMERCIO DE
COMBUSTIVEIS LTDA, para o fim que nele se dedara.

O ilunicípio de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito públim intemo, inscrito no CNPJ/MF
sob o n.0 07.974.08210001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e lnovaçã0,

neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Wilson Soares Silva, residente e
domiciliado(a) nesta Ci.lÍde, apenas denominado de CONTRATANTE, e de ouho lado AMORIM PETRÓLEO
COMERCIO DE CoMBUSTIVEIS LTDA, estabelecida na Rua Sâo Damiâo, n'387, Santa Tereza, Juazeho do
Norte - CE, Contato: (88)99964{357 e E-mail: amorimsfilho@gmail.com, ins$ita no CNPJ/MF sob o n.0

36.768.574/000'l-51, neste ato representada por Antônio Amorim da Silva Filho, portado(a) do CPF n0

024.6S0.043-14, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do
Processo de Pregão Eletrônico n'2024.11.12.1, em mnformidade com as disposiçoes contidas na Lei Federal

no. 14.133, 01 de abril de 202'1, mediante as dáusulas e condiçoes a seguir.

cúusuLA pRtMEtRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

í.í. Processo de Licitaçao na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.12.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei no'14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Wlson
Soares Silva, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e
lnovação.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.'l - O presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de combustíveis destinados ao atendimento das
necessidades da Írota de veículos pertencênte à Secrelaria de Desenvolvimento Econômico, lnovaçáo e

Turismo (SEDECI) de Juazeiro do Norte/CE, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lob 0l . Ge.ollnâ Comúm . Pêímefo Jüazeirc do t{o.t

[om Espêcmc.Éo UrH. Qtde. líaÍca/Uodelo
Valor E timâdo dâ

Contrâlação
PerEênüral dê
D6conlo (%)

0m1 Gasolha Cqnum (PeÍím6to Jua2eiÍo do Node/CE) L 2m0 PETROVIÂ 11.240,N 5,05%

2.2. Vinculam a este conhato, independentemente de transcrição:

2.2.1. T ermo de RefeÉncia;
2.2.2. Edital da Licitação;

2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Evenfuais anexos dos documentos supracitados.

cúusulA TERCE|RA - Do pRÂzo DE ucÊNcA E DA posstBtLlDADE DE pRoRRocAçÂo

3.1. 0 prazo de vigência da contratação é de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
promogável por até '10 (dez) anos, na Íorma dos artigos 10ô e 107, da Lei n" '14.'133, de 2021.

3.í.í. A pronogação de que tratâ êste item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condi@s e os preços peÍmanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o
contratado.

cúusuLA oUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo CoNTRATUATS

4.1, O regime de execução contrafual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condi@es de conclusáo, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
vinculado a este Contrato.
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GúUSULA OUINTA - DA SUBCONTRATAçÃO
ll- rr.J,rtú r.:_ ,,

5.1. Náo será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CúUSULA SEXTA.- DO PREço, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

6.1. O valor total da contratação é de R$ íí.240,00 (onze mil duzentos e quarenta reais).

6.2. No valor acima estáio incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminiskaÉo, Írete, seguro e oukos necessários ao cumprimento integral do objeto da

conkatação.
6.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fomecedor.

6.4. Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o intenegno. de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a apllcação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

6.6. Nos reaiustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano seÉ contado a partir dos efeitos
Íinanceiros do último reajuste.

6.7. No caso dê atraso ou não divulgação do Índice de reaiustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquldando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8. Nas aferi@es finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoíamente, o definitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reaiustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçá0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.'l'1. O reajuste seú realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da lei 14.13312021.

6.'12. Poderá ser reestabelecida a relaçáo que âs partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneraÉo do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisÍveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e êxtracontrâtual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea'd" da

Lei 14J332021, devendp ser formalizado através de ato administrativo.

6.í3. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do conlrato e anles de eventual pronogação nos termos do art. 107 daLei no 14.13312021.

cúusulA sÉTrMA - DAS oBRTGAçoES Do GoNTRATANTE

7.1 . São obriga@es do Contratante:

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obriga@es assumidas pelo Contratado, de acoÍdo com o conlrato e
seus anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este mntrato;
7.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou inmne@es veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obriga@es pelo Contratado;
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7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver mntrovérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Aí. 143, da Lei no 14.13312021;

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do obieto, no prazo, forma
e mndições estabelecidos no presente Conlrato;

7.8. Aplicar ao Contratado as sançoes previstas na lei e neste Contrato;
7.9. Cienüficar a Procuradoria Geral do Município para adoçáo das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obÍigaçóes pelo Contratado;

7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Conhato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramentê protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa êxecuÉo do aiuste.

7.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.1'1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fnanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis.

7.'12. A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuÉo do contrato, bem como por qualquer dano cáusado a terceiros em

deonÉncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA otTAvA- DAs oBR|GAçOES DO CONTRATADO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes destê Contrato ê êm suas peças vinculadas,

assumindo como exdusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execuçáo do
objeto, observando, ainda, as obrigaÉes a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deonentes do objeto, de acordo mm o Codigo de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (ünte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo preüsto, mm a devida comprovaÉo;
8.4. Atender às determina@es regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137,1|, da Lei n.o 14.'133, de 202í)e prestar todo esclarecimenlo ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtodbens nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou incone@s
resultantes da execuÉo ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorÍêntes da êxecução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou tercei[os, não reduzindo essa responsabilidade a íscalização ou

o a@mpanhamento da execução contÍatual pêlo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor coÍTespondente aos danos'sofridos;
8.7. O contratado deverá êntregar ao setor responsável pela fiscalizaçao do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintês documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relâtiva aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União: 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contnatado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negaüva de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obriga@es trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o obieto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do contÍato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
veriÍique no local da exearção do objeto contratual.
8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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8.'l'1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as
condiçoes exigidas para habilitação na licitação;

8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do conhato, a reserva de cárgos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. íí6, da Lei n.o í4.133, de 2021);

8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo únim, da
Lei n.o'14.133, de 202í);
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
8.í5. Arcar mm o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deonentes de Íatores futuros e incertos, dêvendo
complementá-los, c€so o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisíatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando omner algum dos eventos anolados no arl.124,ll, d, da Lei n0 14.133,
de2021.
8.'16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;

8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumpÍimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveÍão atender às recomenda@es de boa técnica e a
legislação de regência;

8.í8. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no í3.709, de '14 de agosto de
20'18, adotando mêdidas eÍicazes para protêção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste mntrato;
8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legisla$o pertinente, dJmprindo âs
determina@es dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.2Í. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na mndição de
aprendiz para os maiores de quatoee anos, nem permitir a utilizaçao do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusulA NoNA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021, em valor
mnespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a
critério do conkatante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaçãó de garantia, podendo

optár por câução êm dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor
mnespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro{arantia, a apólice deverá ter validade durante a úgência do
conkato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de ügência, permanecendo em vigor mesmo
que o conkatado não pague o pÉmio nas datas mnvencionadas.
9.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações reÍerentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissáo do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permiüda a substituição da apólice de seguronarantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condiçoes e coberluras da apólice ügente e nenhum período fique descoberto,
reqsalvado o disposto no item '12.6 deste contÍato.
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9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçá0, o contratado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apolice de seguro até a ordem de reinício da
execução ou o adimplemento pela Administração.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade esmlhida, o pagamento de:

9.7.'1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do náo adimplemento das demais

obriga@es nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela AdministÍação à contratada; e
9.7.3. obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e pana com o FGTS, não adimplidas
pelo mntratado, quando couber.

9.8. A modalidade seguro{arântia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em Íavor do contratante, em conta específicá a ser Íomecida,

com coneção monetária.

9.í0. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banm Cenkal
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instifuição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Bano Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Codigo Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do conkato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser
alustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataÉo.
9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Contratado obriga-se a Íazer a respêctiva reposiÉo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.'14. O Contratante executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1. 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contrahnte quanto ao

início de processo administrativo para apura@o de descumprimento de cláusulas contratuais (art. í37, § 40,

da Lei n.o 14.13312021\.

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterizaÉo e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não cáracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a resütuição da apólice, carta Íiança ou autorizaÉo para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garanüa, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contÍatado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.'16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou apos a sua eíinção
por culpa exclusiva da Adminishação e, quando em dinheiro, seÉ atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar san@es à contratada.

9.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Contrato.
9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉCIMA - DAs INFRAçoES E sANçÔEs ADIíINISTRÂTIVAS

10.'1. Comete inftação administrativa, nos termos da Lei no 14.133,de2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletÍvo;
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c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÉo sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou pÍestaÍ dedaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execuÉo do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer ftaude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art, 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
10.2. Seráo aplicadas ao contratado que inconer nas infraçoes acima descritas as seguintes san@s:
10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conlrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2o, da Lei no í4.'133, de 202í );
10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 'c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.í33, de2021\;
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e @ntratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", T, !" e 'h'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c' e 'd", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. '156, 
§ 50, da Lei n" 14J33,de2021).

10.2.4. Multa:
10.2.4.'1. Moratória de l% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

ate o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administação a promover a extinção do conhato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso ldo art. 137 da Lei n0.

14.133,de2021.
í0.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto,

10.3. A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótêse alguma, a obrigação de

reparaçáo integral do dano causado ao ContÍatante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.133, de 2021)

10.4. Todas as sanÉes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (ârt.

156, § 7", da Lei no 14.133, de2021).
'10.4.í. Antes da aplicaçao da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.133, de 202'l)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

evenfualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, â diferença poderá ser

mbradajudicialmente (art. 156, § 8o, da Lei n" 14.133, de 2021).

í0.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicaçao das sanções realizar-se-á em processo âdministÍatjvo que assegure o contraditório e a
ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou mntratar.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §í0, da Lei n0 í4.í33, de 202'l):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaÍidades do caso concÍeto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nomas e orienta@s dos

órgâos de mntrole
10.7. Os atos previstos mmo infraçoes administrativas na Lei n0 14.í33, de 2021, que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados mnjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso der
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e socios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o mntraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n" 14.133, de 2021).

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às san@s por ela aplicadas, para Íins de publicidade no
Câdastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. í61, da Lei no '14.í33, de 20211.

10.10. As san@s de impedimento de licitar e contratar e dedaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

í0.'11. Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçôes, nâo inscritos em dívida aüva, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normaliva SEGES/ME n0 26, de 13

de abnl de 2022.

cúusuLA DÉcrilA pRtMEtRA - DA ExaNçÃo coirrRATUAL
1í.í. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigaçoes de ambas as partes contraentes.

1í.í.í. O contrato pode sereíinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contralo não mais lhe

oferece vantagem.

í1.í.1.1. A extinção nesta hipotese oconeÍiá na póxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificaçao do contratado pelo contratante nesse sentido mm pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11.1.1.2. Caso a notiÍicação da não-ontinuidade do conlrato de que trata este subitem ocoÍra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a exlinção contratual oconeÉ após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.

í1.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei no 14.133202'1, assegurados o conhaditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos '138 e í39 da referida lei.

CúUSULA DÉcI[tA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRN

12.Í. As despesas deconentes da presente contratação corÍerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

óírào unii. OíG PÍoiotolAlinttd. Elomêdo de Oespasá

16 0í 04.í22.m(I3.2.116.0000 339G3m0

12.2. A dotacÂo relativa aos exercícios financeiros subsequentes seÉ indicada após aprovaçáo da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIiJIA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

í3.1. Os casos omissos seÉo decididos pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na'Lei n0 í4.í33,
de 2021, e demais normas fêderais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
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cúusulA DÉcrirA QUARTA- DAs ALTERAçôES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.í33,
de2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acrésdmos ou supressões
que se fizeÍem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

14.3. As alteraçoes contratuais deve[ão ser promovidas mediante celebraÉo de termo aditivo.

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. '136 da Lei no 14.133, de 202'l .

cúusuLA DÉcrMA ourNTA- DA puBlrcAçÂo

15.1. lncumbirá ao contrahnle divulgar o presente insuumento no Portal Nacional de Contrata@es Públicas
(PNCP), na forma prevista no art, 94 da Lei 14.133, de 202í, bem como no respectivo sítio oficial na lnlernet,

em atençâo à Lei no. 12.527 , de 2011 .

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir litígios que deconerem da execuÉo deste

Termo de Cont[ato que náo puderem ser compostos pe conciliação, mnforme art. 92, §10, da Lei no

14.133121

Dedaram as partes que este Contrato coÍesponde à nifêstação final, completa e exdusiva de acordo
das testemunhas abaixo, para que surta seusenhe elas celebrado, assinando o mesmo, na

jurídims e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 02 de Janeiro de 2025

Wlson s Silva

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Desenvolümento Econômico e lnovação
CONTRATAilTE

M PETROL COMÉR ODE BUSTIVEIS LTDA

36.768.574/000í -51

CONTRATADA

NHAS:

Etvx-tàtA C I
t ...............................iÍ..

C.a.

H1 1a !.!lt:.a-?d,,

cPF ....Q.16-t113.73-{-o
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Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
atraves da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho
e a empresa AMORTM PETRóLEO COt\rÉRCtO DE COMBúSTUEtS
LTDA, pâra o fim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do NoÍte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito públim intemo, inssito no CNPJ/MF
sob o n.0 07.974.082/000'l-í4, ahaves da(o) Secretaria Municipalde Desenvolümento Social e Trabâlho, neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Josineíde Pereira de Sousa Lima, residente e
domiciliado(a) nesta cidade, apenas denominado de CoNTRATANTE, e de outro latto AMoRIM PETRóLEo
COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA, estabelecida nâ Rua São Damiã0, n' 387, Santa Tereza, Juazeiro do
Norte - cE, contato: (88)99964{357 e E-mail: amorimsÍilho@gmail.com, inscrita no cNpJ/MF sob o n.o
36.768.574/0001-5'1, neste ato representada por Antônio Amorim dâ silva Filho, portado(a) do cpF no
024.690.043''14, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente ContÍato, oriundo do
Processo de Pregâo Elêtrônico no 2021.11.12.1, em conformidade com as disposiçôês contidas na Lei Federal
no. 14.133, 0l de abrilde 2021, mediante as dáusulas e condiçoes a seguir.

cúusuLA PRTMETRA - DA FUNDAilENTAçÃo LEGAL
í.1. Processo de LicitaÉo na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11 .12.1, de acordo de acordo mm as normas
gerais da Lei no 14.133, de'lo de abril de 2021, deüdamente homologado pelo(a) S(a). Josineide Pereira de
Sousa Lima, Ordenado(a) de Despesas da Secrelaria Municipal de Desenvolümento Social e Trabalho.

CúUSULA SEGUI{DA - Do oBJETo
2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de combustíveis destinados ao atendimento das
necessidades da frota de veículos pertencente à SecÍetaria de Desenvolvimento Social e Trabalho (SEDEST)

de Juazeiro do Norte/CE, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lob 0í - Gssollnâ Conufi . Pêrímêt! Juazrlío do iloÍtô

hlêm Esp.clf,cáçáo Unld. Qtdc. lfarca/llodôlo
Valor Esiimado da

Cootratacâo
PoÍcêíhral de
D6.coÍ!o l%)

0001 Gasolha Comum {Pedmeho JuázeiÍo do NoÍl6,CE) L 45000 PETROVIA 252.900,00 5,05%

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:

2.2.í. Termo de Referência;

2.2.2. Edítal da LicitaÉo;
2.2.3. Proposta do contratadg;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusulA TERCETRA - Do pRAzo DE vGÊNcn E DA posslBrLrDADE DE pRoRRocAçÃo

3.1. O prazo de vigência dâ contrataÉo é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
pronogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e í07, da Lei n" 14.'133, de 2021.

3.1.1. A pronogaçao de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condiçoes e os preços peÍmanecem vantajosos para a AdministÍação, permitida a negociaÉo com o
contratado.

cúusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GESTÃo GoNTRATUATS

4.'1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condi@s de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto @nstam no Termo de Referência,

vinculado a este C,ontrato.
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t,cúusulA eurNTA - DA SUBCoNTRATAçÃo

5.'1. Não será admitida a submntratação do obleto contratual.

cúusuLA sExrA - Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECTMENTo Do
EOUILÍBRrc ECONÔMrcGANANCEIRO

6.1. O valor total da contratação é de R$ 252.900,00 (duzentos e cinquenta e dois mil novecentos reais).
6.2. No valor acima estiio incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução
do objeto, inclusive hibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçâo, frete, seguro e ouúos necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

6.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Noh Fiscal, através de Transferência Bancária para o fomecedor.

6.4. 0s preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

6.5. Após o intenegno. de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obriga@s iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
Íinanceiros do último reajuste.

6.7. No caso de ahaso ou não divulgação do índice de reaiustamento, o contratanle pagará ao mntrahdo a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquerÍorma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.í0. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeáo novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.'lí. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. '136, da Lei 14.13312021.

6.í2. Poderá ser reestabelecida a relação que as parles pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneraÉo do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem falos imprevisíveis, ou preüsíveis porém de onsequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, câso fortuito ou fato do príncipe,

mnfigurando álea econômica extraordinária e extracontrafual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea'd" da
Lei 14.1332021, devendo ser formalizado akavés de ato aqministrativo.

6.13. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser Íormulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. í07 da Lei no 14.13312021.

cLÁusuLA sÉrMA - DAS oBRrcAçóES Do CoNTRATANTE

7.1. São obrigações do Conkatante:
7.2. Exigk o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anex0s;
7.3. Receber o objelo no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de RefeÉncia, vinculado a este contÍato;
7.4. Noüficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incone@s verificadas no objeto íomecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a exeanção do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;
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7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que perline à parcela incontroversa da execuçáo

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do obieto, no prazo, forma

e condigoes estabelecidos no presente Contrato;

7.8. Aplicar ao Contratado as sançóes previstas na lei e neste Contrato;

7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumpdmento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.10. Explicitamente êmith decisão sobre todas as solicitaçoes e reclama@es relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úleis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.1'1. Responder evêntuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A Administraçâo náo responderá por quaiquer compromissos assumidos pelo Contratâdo com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano cáusado a terceiros em

deconência de ato do Conkatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9*

cúusulA otTAvA - DAS OBRIGAçOES DO CONTRATADO

8.'1. O Contratado deve cumprir todas as obígações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vkios e danos deonentes do obleto, de acordo mm o Codigo de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação:

8.4. Atender às determina@es regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.
'137, ll, da Lei n.o 14.'133, de 202í) e prestar todo esclarecimento ou infoÍmação por eles solicitados;

8.5. Reparar, mnigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no p[azo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verifcarem vícios, defeitos ou inconeções

resultantes da execuÉo ou dos materiais empregados;

8.6. ResponsabilizaÍ-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano c€usado à AdministraÉo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execuÉo contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscaliza@o do contrato, iunto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: í) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão coniunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade peÍante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contrahdo; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumpÍimento de todas as obriga@es trâbalhistas, previdenciárias, fiscais,

mmerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do conkato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifiqpe no local da execução do objeto contratual.

8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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8.'l í. Manter durante toda a vigência do contÍato, em compatibilidade com as obriga@s assumidas, todas as
condi@s exigidas para habilitaçáo na licitaçao;

8.í2. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a ÍeseÍva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem mmo as reservas de
cargos previstas na legislação (a(. 116, da Lei n.0 14.133, de 20211;

8.13. Comprovar a ÍeseÍva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íscal do
contrato, com a indicaçáo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paÉgrafo únim, da
Lei n.o í4.'133, de2021):
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informa@es obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório pam o atendimento do

objeto da contrataçã0, exceto quando omner algum dos eventos anolados no a'1..124,11, d, da Lei no 14.í33,
de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitaÉo e conhecimento adequados, âo períeito

cumprimento das dáusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferÍamentas e utensílios

demandados, cuja quanüdade, qualidade e tecnologia deveÉo atender às recomendaÉes de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no '13.709, de '14 de agosto de

20'18, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execüção deste contrato;

8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, anmprindo as
determina@es dos Poderes Públims.
8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍica@es do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitiÍ a utilizaÉo de qualquer habalho do menor de dezesseis anos, excelo na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, en valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaÉo de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguroXarantia ou fiança bancária, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.
9.3. Caso utilizada a modalidade de seguronarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
mntrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas @nvencionadas.
9.4. A apolice do seguro{arantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condiçoes e mberturas da apólice vigênte e nenhum período Íique descoberto,
ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.
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9.ô. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execução ou o adimplemento pela Administraçã0.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1. prejuÍzos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela AdministraÉo à contratada; e

9.7.3. obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e paÍa com o FGTS, não adimplidas
pelo conkatado, quando couber.

9.8. A modalidade seguro{arantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislaçao que rege a matéria.

9.9. A ganantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do conhatante, em conta específica a ser fomecida,

com coneção monetária.

9.í0. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Cenkal
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceina, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogaçáo de sua vigência, a garantia deveÉ ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmeEos utilizados quando da contrataçáo.

9.'13. Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a Íazer a rêspectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que Íor noüficado.

9.í4. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislaçao que rege a matéria.

9.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo conkatado deverá ser notifcado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de dáusulas contratuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.13312021l,

9.í4.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderáo oconer fora desta vigência, não caracterizando Íato que lustiÍique a

negativâ do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a rêstituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importáncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaraÉo do contrâtantê,

mediante termo circunstanciado, de que o contÍatado ormpriu todas as dáusulas do mntrato:
9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou apos a sua extinção
por culpa exclusiva da Administraçáo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanÉes à contratada.

9.18. O contratado autoriza o conhatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.'19. A garanüa de execução é independente de eventual garanüa do produto.

GúUSULA DÉCIMA - DAs INFRAçoES E sANçoES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infiaÉo administrativa, nos termos da Lei n0 í4.133, de 202í, o mntratado que:

a) Der causa à inexecuÉo parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:
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c) Der causa à inexecução total do conkato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justif,cado;

e) Apresentar documentaÉo falsa ou pÍestar declaÍação falsa durante a execuÉo do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sanÉes:
'10.2.1. Advertência, quando o contnatado der causa à inexecução parcial do conlrato, sempre que não se
justificaraimposiçãodepenalidademaisgrave(art. í56,§2o,daLei n0 14.133, de2021);
10.2.2. lmpedimento de licitar e contnatar, quando praticadas as conduhs descritas nas alíneas 'b', 'c" e "d'
do subitem acima deste Conkato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

í56, § 40, da Lei no'14.í33, de2021\;
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e conkatar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e', 'T', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", 'c" e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n" 14.133, de 2021).

10.2.4. Multa:
10.2.4.'1. Moratória de í% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133,de2021.
10.2.4.3. Compensatória de '10% (dez por cento) sobÍe o valoÍ total do contrato, no câso de inexecuÉo total

do objeto.

10.3. A aplicaçáo das san@s previstas neste Confato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integraldo dano causado ao Conkatante (art. 156, § 90, da Lei no '14.í33, de 2021)

10.4. Todas as san@s previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 7", da Lei n0 14.133, de20211.
10.4.í. Antes da aplicação da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaÉo (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indeniza@es cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

evenfualmente devido pelo Contratante ao Contnatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser
mbrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n" 14.'133, de 2021).

í0.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no pÍazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contaÍ da data do recêbimento dâ

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das san@es realizar-se-á em procêsso administrativo que assegure o contraditório e a

ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no câput e parágrafos do aÍt. '158 da Lei

n0 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. í56, §10, da Lei no'14.133, de 2021\:

a) A natureza e a graüdade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle
10.7. Os atos previstos mmo infraçoes administrativas na Lei no í4.133, de 2021, que também sejam
tipiÍicados como atos lesivos na Lei n0 '12.846, de 2013, serão apurados e julgados mnjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. '159).
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í0.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada .onl-#tfu* ítll

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou paÍa provocar
confusão pâtrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa juÍídica serão
estendidos aos seus administradores e socios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica préüa
(art.'160, da Lei no 14.133, de2021],.
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze)dias úteis, contado da datâ de aplicâção da sanÉo,
informar e manter atualizados os dados relativos às san@s por ela aplicadas, para Íins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Fedêral. (Art. 16í, da Lei n0 14.133, de 2021).

10.'10. As san@es de impedimento de licitar e contatar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passÍveis de reabilitaçao na íorma do art. '163 da Lei n" í4.133/2'1.

í0.11. 0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indeniza@es, não inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possuâ com o Município conkatante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/IIE no 26, de 13

de ahnl de2022.

cúusuLA DÉclMA PRTMETRA - DA ExrilçÃo GoNTRATUAL

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigaçoês de ambas as partes contraentes.

1 1.1.1. O mntrato pode ser extinto antes do prazo nele fixâdo, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua mnünuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.
'11.'1.í.'1. A extinção nesta hipótese oonerá na póxima data de aniversário do conbato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido mm pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

dêsse dia.

í 1.í.'1.2. Caso a notificação da náo+ontinuidade do contrato de que trata este subitem ocona com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, â extinção conhatual omnerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.
11.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deveÉ ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. í37, da Lei no '14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, mm observância às previsóes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

C'úUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FOiITE DE RECURSOS E DA DOTAçÂO ORçAÍIIENTÁRN

í2.1. As despesas deconentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro
Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

0í!ão Unld. OÍç. P.ohtorAlirdd.da ElêlrÉtío do Íros06a
08 0Í 08.1 22.m03.2.054,0000 339030m

12.2. A dotrçito relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Oçmentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0 14.133,

de 202í, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de '1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

Rua lnteÍventoÍ Francisco EÍivano Cruz, ni 120, Centro - CEP: 63.0'10-015 - Juazeiro do Norte - CE -
Fone: (88)3199-0363 - E-mail: cpl@uazeiro.ce.gov.br - Site: vrrww.juazeirodonorte.ce.gov.br

\



?:r {
ESTADO DO CEAú

PREFEITURA MUNTCIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ: 07.g74.O82/OOOl-14 30i'ilssÀ0DEl"iclT''!'

5u+

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DAs ALTE

14.1. Eventuais altenaçoes contÍatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Leí n0 '14.133,

de2021.
'14.2. O contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

14.3. As altera@s contratuais deverâo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4. Registros que não @racterizam alteração do cont[ato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133,de2021.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBL

15.'1. lncumbiÉ ao contratante divulgar o presente instÍumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respeclivo sítio oÍicial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.í. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorerem da execuÉo deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaÉo, conforme art. 92, §í0, da Lei n0

14.133t21.

Dedaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 02 de Janeiro de 2025

Pereira de Sousa Lima

o(a) de Despesas

Secretaria Munici Desenvolvimento Social e balho

CONTRATANTE

AM PE COM DE COMB úsrrcrs rron
36.768.574/000í -51

CONTRATADA

ÍESTEMI,JNHAS:
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CoNTRATO N" 2025.0í.02-0030

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
atraves da Secretaria Municipal de Educaçfu e a empresa AMoRIM
PETRÓLEo coMÉRCto DE COMBÚSnvEts LTDA, para o fim que

nele se dedara.

0 Município de Juazelro do Noíte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no CNPJ/MF
sob o n.o 07.974.08210001-14, akavés da(o) Secretaria Municipal de Educaçã0, neste ato representada por

seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Márcia Pereira da Silva Franca, residenle e domiciliado(a) nesta

Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado AMORIM PETROLEO COMERCIO DE

COMBUSTIVEIS LTDA, estabelecida na Rua São Damiã0, n" 387, Santa fercza, Juazeitro do Norte - CE,

Contato: (88)9990{{357 e E-mail: amorimsfilho@gmail.com, inscrita no CNPJ/ltlF sob o n.o 36.768.574/000í-5'1,
neste ato representada por Antônio Amorim da Silva Filho, portado(a) do CPF n0 024.690.043-14, apenas

denominada de CoI{TRATADA, resolvem frmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico
no 2021.11.12.1, em conformidade com as disposiSes contidas na Lei Federal n0. '14.133, 0í dê abril de 202'1,

mediante as cláusulas e mndições a seguir.

cúusuLA PRTMETRA - DA FUNDATTENTAçÃO LEGAL
'1.'1. Processo de Licitação na modalidade PrEão Eletr6nic! no 2024.11.12.1, de acordo de acordo com as normas

gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 202í, deüdamente homologado pelo(a) S(a). Márcia Pereira da Silva

Franca, ordenador(a) de Despesas da Secretaria Municipalde Educaçã0.

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - O presente lnslrumento tem por objeto a aquisição de mmbustíveis desünados ao atendimento das

necessidades da frota de veículos pertencente à SecÍetaria de EducaÉo (SEDUC) com recursos do FUNDEB de

Juazeiro do Norte/CE, na foma discriminada no quadÍo abaixo:

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:

2.2.1. Termo de Referência;

2.2.2. Edital da LicitaÉo;
2.2.3. Proposta do mntnatado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA - Do PRÁZO DE UGÊNCA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3.1. O prazo de vigência da contratação e de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
pronogável por âté 10 (dez) anos, na Íorma dos artigos '106 e í 07, da Lei n' 14.133, de 2021.

3.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condiçoes e os pÍeços peÍmanecem vanta,osos para a Administraçáo, peÍmitida a negociação com o
conkatado.

cúusulA oUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÂo E GEsrÁo coNTRATuArs
4.1. O regime de execução contrâtual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

mndi@s de conclusão, entrega, obseÍvaçáo e recebimento do objeto @nstam no Termo de Referência,

vinculado a este Conlrato.
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Fclii" i" ,qq AcúusulÂ eurNTA - DA suBcoNTRArAçÃo
5.1. Não será admitjda a subcontrataÉo do objeto contratual.

cúusuLA sExTA - Do PREço, DO PAGAIT|ENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECTTíENTO DO

EQULíBRO ECONÔilrcGFNANCEIRO

6.í. O valor tohl da mntratação é de R$ íí2.400,00 (cento e doze mil quatÍocentos reais).
6.2. No valor acima esEo induídas todas as despesas ordinárias diretas e indirelas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encârgos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscáis e comerciais

incidentes, taxa de adminishaÉo, ftete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contrataçã0.

6.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fomecedor.

6.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a omnência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano seÉ contado a paíir dos efeitos

Íinanceiros do últjmo realuste,

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o mnhatantê pagará ao contrahdo a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8. Nas aferições Íinais, o Índice uülizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquerforma náo possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que üer a ser determinado pela legislação em vigor,

6.í0. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1 1 . O reafuste será realizado poÍ apostilamento, conÍorme previsão do Art. í 36, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a rêlação que as partes pacfuaram inicialmente entre os encargos da

contÍatada e a retdbuição da Administração para a justa remuneÍação do fomecimento, desde que

otjeüvando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipotese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, relardadores ou

impeditivos da execuçáo do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, câso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos teÍmos do t*1. 124,lnciso ll, alínea'd" da

Lei 14.1332021 , devendo ser formalizado alravés de ato administrativo.

6.13. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômim-financeiro deveÉ ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 daLei no 14.13312021.

cúusulA sÉflMA - DAs oBRrcAçôEs Do CoNÍRATANTE

7.1. São obrigaçoes do Contratante:

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência, ünculado a este contrato;
7.4. NotiÍicar o Contratado, por escrilo, sobre vícios, deÍeitos ou incone@es verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acorpanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
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7.6. Comunicar a empresa paÍa emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidaçao e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanlo à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

7 .7 . Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do ob,ieto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoçâo das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.í0. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a mntar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de í5 (quinze) dias úteis.

7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem mmo por qualquer dano causado a terceiros em

demnência de ato do Contratado, de seus empregados, pÍepostos ou subordinados.

cúusulA orrAvA - DAS oBR|GAçÔES DO CONÍRATADO

8.1. O Contralado deve cumpÍir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peps vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a sêguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de í990);
8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida mmprovação;

8.4. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.0 '14.133, de 202í)e prestar todo esdarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, conigir, remover, remnstruir ou subsütuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íxado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incone@es

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Adminiskação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contÍatante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão coniunta relativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

mmerciais e as demais previstas em legislaçao especíÍica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e náo poderá onerar o objeto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em lempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual.
8.10. Paralisar, por determinação do conkatantê, qualquer atividade que não êsteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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8.í í. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações .r.un['pj§1i5:or§] à
mndições exigidas para habilitaçao na licitação;
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de caÍgos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reseryas de
cargos previstas na legislaçáo (art. 116, da Lei n.o 14.í33, de2021);
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
conkato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, paragrafo único, da
Lei n.o 14.133, de 2021);

8.14. Guardar sigilo sobre todas as inÍormaçoes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
8.15. Arcar mm o ônus deconente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementáJos, caso o prêvisto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório paÍa o atendimento do
objeto da contrataÉ0, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no an. 124,11, d, da Lei no '14.133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do mnkatante;
8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitaçao e mnhecimento adequados, ao perfeito

cumpdmenlo das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quanüdade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto dê

2018, adotando medidas eficazes para proteÉo de dados pessoais a que tenha acesso por foç da

execução deste contrato;

8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente, cumprindo as

determinaçóes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.2í. Não permitir a utilizaçao de qualquer habalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do habalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusulA NoNA - DA GARANTIA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.1. A conhataçao conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O contratado apresentaÉ, no prazo máximo de'10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a
critério do contratante, mntado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauÉo em dinheiro, títulos da dívida públic€, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor
conespondente a 570 (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de segurogarantia, a aÉlice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçoes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substituição da apolice de seguronarantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as mndiçoes e coberturas da apolice vigente e nenhum período Íique descoberto,
ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.
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9.6. Na hipotese de suspensão do conkato por ordem ou inadimplemento da Administraçáo, o contratado
Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuízos advindos do náo cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obíga@s nele previstas;

9.7.2. multas monatórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3. obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natuÍeza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando muber.
9.8. A modalidade seguro{arantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislaÉo que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em Íavor do contratante, em conta específica a ser fomecida,

mm coneÉo monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçao e custódia autorizado pelo Banco CentÍal

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério mmpetente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deveÉ constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Codigo Civil.

9.12. No caso de alteraçâo do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0.

9.13. Se o valor da garantia for utilizado tohl ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a lazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notifcado.
9.14. O Contratante executará a garantia na foma prevista na legislação que rege a matéria.

9.'14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuraÉo de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4",

da Lei n.o'14.í33/2021).
9.14.2. Caso se lrate da modalidadê seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apolice, sua

caracterização e comunicação poderáo oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prztzos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.í5. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositâdas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado ormpriu todas as dáusulas do contrato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituída apos a fiel execução do conlÍato ou apos a sua extinÉo
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamênte.

9.17. O garantidor não é parte para Ígurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

9.'18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.19. A garantia de execuÉo é independente de eventual garantia do produto.

cúusulA DÉcrMA - DAs |NFRAçôES E sANçoEs ADMrNrsrRATrvAs

10.1. Comete infração administrativa, nos lermos da Lei no 14.133,de2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminisbação ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) Der causa à inexecução total do conkato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da enkega do objeto da conkatação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do conkato;
Í) Praticar ato fraudulento na execuÉo do contÍato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de í0 de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que inoner nas inftaÉes âcima descritas as seguintes sançóes:

10.2.'1. Advertência, quando o conkatado der causa à inexecução parcial do contÍato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 20211;

10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b', "c" e 'd'
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

í56, § 4", da Lei no'14.'Í33, de2021);
í0.2.3. Declaraçao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas'e', T, "g'e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b', "c" e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. í56, § 5o, da Lei no 14.133, de 2021).

10.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso iniustificâdo sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso supedor a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promovêr a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso ldo art. í37 da Lei n0.

14.133,de2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuÉo total

do objeto.

10.3. A aplicaçáo das san@es previstas neste C,ontÍato não exdui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contnatante (art. í56, § 9o, da Lei n" 14.133, de 2021)

10.4. Todas as san@es previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 7", da Lei n0 14.133, de 2021).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçao (art. '157, da Lei n" 14.'133, de 2021)

í0.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

evenfualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada ludicialmente (arl. 156, § 80, da Lei no 14.'133, de 202'l).

í0.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

í0.5.'A aplicação das sanções realizar-se-á em pÍocesso administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. í58 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e conkatar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

í0.6. Na aplicação das sançoes serão considerados (art. 156, §'1", da Lei no 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provlerem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta@s dos

órgãos de controle.
10.7. 0s atos previstos como infraçoes administrativas na Lei no 14.í33, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoddade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Rua lnteÍventoÍ FÍancisco Erivano Cruz, n" 12O, Cêntro - CEP: 63.0'10-015 - Juazeiro do Norte - CE -
Fone: (88)3199-0363 - E-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - Site: www.juazeirodonorte.ce.gov.br

w



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO

CN PJ : 07 .97 4.O82l 0001- 14
D9 

t,}9"$I5 
i c r 

-, r ç,rc

7 It

í0.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, enmbrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previslos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, hdos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios mm poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de dkeito, com o Conhatado,

observados, em todos os casos, o mntraditóÍio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n" 14.133, de 2021).
'10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo í5 (quinze) dias úteis, contâdo da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadasko Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 '14.133, de 20211.

10.10. As san@s de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitaçao na forma do art. 163 da Lei no í4.133/21.

10.í'1. Os débitos do mntratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indeniza@es, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abnl de2022.

cúusuLA DÉc[rtA pR[úEtRA - DA ExTlt{çÃo CoNTRATUAL

11.1. O conkato se extingue quando vencido o prazo nelê estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
'l 'l .'1.1 . O contrato pode sêr extinlo antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de cÉditos oçmentários para sua continuidade ou quando êntender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.

11.1.í.í. A extinÉo nesta hipótese oconera na póxima data de aniversário do conhato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

í í.1.í.2. Caso a notificação da não-mntinuidade do contrato de que trata este subitem ocoÍTa com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinÉo contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.
í1.2. Constituem motivos para extinçao do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o conkaditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos '138 e í39 da referida lei.

cúusuLA DÉcrmA SEGUr{DA -'DA FoNTE DE REcuRsos E DA oorAçÂo oRçAirENTÁRh
12.í. As despesas demnentes da presente contÍatação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaÉo orçamentária abaixo discriminada:

óroáo Uni,. OG. Prolrlo,AtiYklad€ Ehrn rto do
3390300007 0'l I 2.361.q)23.2.046.0000

07 0'l 1 2.3ô5.0023.2.052.m00 3l]90$00

12.2. A dotacfn relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERGEIRA - DoS cAsos oMISsoS
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'13.1. 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas nf, htiia9O4.133
de 202í, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALT OES

14.1. Eventuais altera@es contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condi@es contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (ünte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

@ntrato.
'14.3. As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
'14.4. Registros que não caracterizam alteraÉo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 202'1.

V CúUSULA DÉCIMA OUINTA- DA PUB

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei '14.133, de 202'1, bem mmo no respectivo sítio oÍicial na lntemet,

em atenção à Lei no.12.527, de 2011.

GúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

í6.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem seÍ compostos pela conciliação, mnforme art. 92, §1o, da Lei no

Ál$H.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, mmplela e exdusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na p[esença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídims e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 02 de Janeiro de 2025.

à_
ra Xa SilvaMárcia Perei Franca

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Educação

CONTRATANTE

RIM RÔ o IO DE

36.768.574/0001-51
CONTRÂTADA

cPF ... 
p..,5â lí.5-. ?.1,1. la...
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CoNTRATO N" 2025.0í.02.003í

Contrato que entÍe si fazem o Município de Juazeiro do NoÍle/CE,
atraves da Seüetaria Municipal de EspoÍte e Juventude e a empresa
AMoRTM PETRÓLEO CoMÉRCD DE CoMBÚSTTVEtS LTDA, para o
fim que nele se dedara.

O MunicÍpio de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no CNPJ/MF

sob o n.o 07.974.08210001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Esporte e Juventude, neste ato representada
por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Bendimar de Lima Júnior, residente e domiciliado(a)
nesta Cidade, apenas denominado de CONIRATAITITE, e de outro lado AMORlil PETRÓLEO COilÉRClo DE

CoMBUSTIVEIS LTDA, estabelecida na Rua São Damrão, n'387, Santa Tereza, Juazeiro do Norte - CE,

Contato: (88)999644357 e E-mail: amorimsfilho@gmail.mm, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 36.768.574/000'l-51,
neste ato representada por Antônio Amorim da Silva Filho, portado(a) do CPF no 024.690.043-14, apenas

denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Conhato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico
no 2021.1'1.12.1, em mnformidade com as disposi@es contidas na Lei Federal no. 14.í33, 01 de abril de 2021,

mediante as cláusulas e condiÉes a seguir.

CúUSULA PRIiTEIRA. DA FUNDAMENT LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.12.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 Í4.'133, de ío de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). José

Bendimar de Lima Júnior, Ordenador(a) de Despesas da Secrehria Municipal de Esporte e Juventude.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por obieto a aquisição de combustíveis dêstinados ao atendimento das

necessidades da frota de veículm peÍtencente à Secretaria de Esporte e Juventude (SEJUV) de Juazeiro do

Norte/CE, na Íorma discriminada no quadro abaixo:

0001 Gásoliná Comum PêÍímefo Juazeiro do 6000 PEÍROVIÀ L0!%_

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcriÉo:
2.2.'l . Termo de Referência;

2.2.2. Edital da Licitaçao;

2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA - Do PRÂzo DE uGÊNOA E DA PoSSIBILIDADE DE P

3.1. O prazo de vigência dâ contrataÉo é de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
pronogável poraté 10 (dez) anos, na forma dos artigos í06 e í07, da Lein' 14.133, de 2021.
3.1.í. A pronogação de que kata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

mndiçoes e os pÍeços permanecem vantajosos para a Administraçao, permiüda a negociação com o
contratado.

CúUSULA SUARTA - DOS MODELOS OE EXECU E GESTÃO CONTRATUAIS

4.1. O regime de execução conkatual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
mndi@s de condusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
vinculado a este Contrato.
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Fcina i':" 551cúusuLA eutNTA - DA SUBCoNTRATAçÂo

5.1. Não será admitjda a subcontratação do obieto contratual.

CúUSULA SEXTA - DO PREço, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECII'ENTO DO

EOULíBR|o ECONÔÍúrcGFINANCEIRO

6.1. 0 valor total da contratação é de R$ 44.960,00 (quarenta e quatro mil novecentos e sessenta reais),
6.2. No valor acima estiio induídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, fÍete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

6.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária pana o fomecedor.

6.4. Os preços inicialmente conkatados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o intenegno. de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaÉo, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exdusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e conduídas apos a omnência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inlenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao conkatado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença coÍrespondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.

6.8. Nas aferi@es finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9. Caso o índice eshbelecido para rêajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, seÉ adotado, em substituiçáo, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.'10. Na ausência de preüsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, pana

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1'1. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. í36, da Lei 141$n0/.
6.12. Poderá ser reêstabelêcida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

conkatada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fomecimento, desde que

obletivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipotese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do aiustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso ÍoÍtuito ou fato do príncipe,

conÍigurando álea econômica extraordinária e eíracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea'd'da
lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.13. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio eonômico-f nanceiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. '107 da Lei no 14.13312021.

CúUSULA SÉT|MA - DAS oBRIG ôes oo coummrre
7.1. São obrigaçoes do Contratante:

7.2. Exigi o cumprimento de todas as obriga@es assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inmneções verificadas no objeto fomecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

- 7.5. Ammpanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimenlo das obrigaçoes pelo Contratado;
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7.6. Comunicar a empresa paÍa emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensáo, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

7.7. Efêtuar o pagamento ao Contratado do valor corÍespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçóes estabelecidos no presente Contrato;

7.8. Aplicar ao Contratado as san@s preüstas na lei e neste Conbato;

7.9. Cientificar a PÍocuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.'Í0. Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do

presente Contralo, ressalvados os requerimentos maniíestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1. A Administraçáo terá o prazo de 10 (dez) dias útêis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando molivada.

7.'11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contÍatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a tercêiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA orTAvA - DAs oBRTGAçOES DO CONTRATADO

8.í. O Contratado dêve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente sêus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

obieto, obsêrvando, ainda, as obriga@s a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos demnentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o omprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4. Atênder às determina@es regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (arl.

137, ll, da Lei n,o 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, conigir, remover, rêconstÍuir ou subsütuir, às suas expensas, no total ou em paÍte, no prazo

fixado pelo fiscal do mntrato, os produtos/hens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incone@s
resultantes da execuÉo ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios ê danos deconentes da exeorção do obieto, bem mmo por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o ammpanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficaÉ autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7. O mntratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do conhato, junto om a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os seguinles documentos: í)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão coniunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

mmerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transÍere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual.

8.10. Paralisar, por detêrminaÉo do contratante, qualquer atiüdadê que não esteia sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em rism a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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